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Tempo de Travessia 

 

Há um tempo em que é preciso abandonar as 

roupas usadas que já tem a forma do nosso corpo. 

E esquecer os nossos caminhos que nos levam 

sempre aos mesmos lugares. É o tempo da 

travessia. E se não ousarmos fazê-la teremos 

ficado para sempre à margem de nós mesmos. 

 

Fernando Teixeira de Andrade (1946-2008). 



 

RESUMO 

 

Esta pesquisa se movimenta em face das discussões sobre currículo e religião. Para isso, propõe 

elucidar os discursos em torno do Ensino Religioso no processo de “implementação” da Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC) e orienta-se, teórico e metodologicamente, pelas 

contribuições de Ernesto Laclau e Cahntal Mouffe, além de autores (as) que fazem a 

interlocução desta teoria para o campo do currículo. É uma investigação de caráter documental 

que buscou extrair com o aporte da perspectiva epistemológica o significado do Ensino 

Religioso na Base Nacional Comum Curricular e no Documento Curricular Referencial da 

Bahia. Tal investigação teve como objetivos: problematizar o currículo de Ensino Religioso 

interpretar os significados produzidos em torno do Ensino Religioso que orientam os 

documentos curriculares como a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e o Documento 

Curricular Referencial da Bahia (DCRB), bem como interrogar as significações em torno do 

Ensino Religioso nos documentos curriculares BNCC e DCRB. Propôs-se também investigar 

as disputas e lutas políticas pela inserção e permanência do componente curricular nos 

documentos, as demandas e os atores sociais que defendem a religião no currículo 

compreendendo quais os interesses estavam em jogo nesta arena política. Este estudo defende 

a política curricular como política discursiva de luta pela significação e produção social de 

sentido. A análise está pautada nas categorias do discurso que se apresentam como ferramentas 

potentes na investigação acerca do currículo do Ensino Religioso. Metodologicamente, as 

etapas do processo analítico consistiram em: problematização do currículo do Ensino Religioso 

na BNCC com as leituras e interpretações do texto político que orienta o currículo no DCRB. 

Com as interrogações em torno do significado de Ensino Religioso na BNCC e no DCRB foi 

possível analisar e perceber pontos de amarrações e afrouxamentos entre os documentos diante 

do enfoque discursivo e trabalhar com as principais categorias discursivas: demandas, 

hegemonia, universalismo/particularismo, antagonismos, significante vazio, discurso, entre 

outras. Os resultados da investigação apontam como as políticas são mobilizadas quando 

chegam nos municípios e quais as negociações e as parecerias estão em jogo na 

“implementação” das políticas curriculares. Percebemos que o discurso do Ensino Religioso 

nos documentos curriculares apresenta-se como solução para os problemas relacionados à 

violência e à intolerância, focalizando no respeito à diversidade que se distancia do proselitismo 

e confessionalismo. Tenta, também, fixar um significado de currículo e Ensino Religioso por 

meio da definição do que os alunos devem aprender nesta área, porém, constatamos que toda 

política tem seus deslizamentos e que mesmo que o documento apresente a proposta de 

valorização de todas as religiões ele não dará conta de atender a todas, pois, é preciso pensar 

em vários fatores como a formação docente, a concepção de currículo e a relação que os 

profissionais têm com suas crenças e o espaço de trabalho. 

 

Palavras-chave: BNCC; currículo; DCRB; ensino religioso; teoria do discurso. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

This research moves from the discussions on curriculum and religion. To this end, it proposes 

to elucidate the discourses around Religious Education in the process of “implementation” of 

the National Curricular Common Base (BNCC). In this way, it is theoretically and 

methodologically guided by the contributions of Ernesto Laclau and Cahntal Mouffe and 

authors (as) who make the dialogue of this theory to the field of curriculum. It is an investigation 

of documentary character where we tried to extract with the contribution of the epistemological 

perspective the meaning of Religious Teaching in the National Curricular Common Base and 

in the Reference Curricular Document of Bahia. Such investigation had as objectives: To 

problematize the Religious Teaching curriculum, to interpret the meanings produced around 

the Religious Teaching that guide the curricular documents: National Common Curricular Base 

(BNCC) and the Reference Curricular Document of Bahia (DCRB) and to question the 

meanings in around Religious Education in the BNCC and DCRB curriculum documents. In 

this way, it proposed to investigate the disputes and political struggles for the insertion and 

permanence of the curricular component in the documents, the demands and social actors that 

defend religion in the curriculum, understanding which interests were at stake in this political 

arena. This study defends curriculum policy as a discursive policy of struggle for meaning and 

social production of meaning. The analysis is based on the categories of discourse that present 

themselves as powerful tools in the investigation of the curriculum of Religious Education. 

Methodologically, the steps of the analytical process consisted of the following steps: the 

problematization of the curriculum of Religious Education in the National Curricular Common 

Base with the readings and interpretations of the political text that guides the curriculum in the 

State of Bahia, the DCRB. The questions around the meaning of Religious Education in the 

BNCC and in the DCRB in order to perceive points of ties and loosenings between the 

documents, and the analysis of the curricular documents through the discursive approach, where 

it was possible to work with the main discursive categories such as the demands, hegemony, 

universalism/particularism, antagonisms, empty signifier, discourse, among others. In this way, 

it was also sought to understand how policies are mobilized when they arrive in the 

municipalities and what negotiations, partnerships are at stake in the "implementation" of 

curricular policies. We realize that the discourse of Religious Education in curricular documents 

presents itself as a solution to problems related to violence and intolerance, focusing on respect 

for diversity, distances itself from proselytism and confessionalism, tries to establish a meaning 

of curriculum and Religious Education through the definition what students should learn in this 

area, but we found that every policy has its slips and that even if the document presents the 

proposal to value all religions, it will not be able to meet all of them because it is necessary to 

think about several factors such as the teacher training, curriculum design, and the relationship 

that professionals have with their beliefs and the workspace. 

 

Keywords: BNCC; resume; DCRB; religious education; discourse theory. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Esta pesquisa tenciona problematizar o currículo do Ensino Religioso na escola laica no 

contexto de luta política em prol da “implementação”1 da Base Nacional Comum Curricular 

como documento orientador dos referenciais curriculares das escolas públicas brasileiras.  

O interesse em estudar a religião surgiu ainda no curso de graduação em Pedagogia na 

Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB), no período de 2006 a 2010, no campus 

de Vitória da Conquista — Ba. Ao pensar no recorte temático para elaboração da monografia, 

fui orientada a escolher um tema que de fato provocasse em mim uma motivação para pesquisar 

e aprofundar nos estudos.  

Esta preferência se deu em razão da afinidade e ligação com o tema, pois a religião 

sempre esteve presente em minha vida, uma vez que, desde a infância, estou envolvida com a 

formação em grupos eclesiais, comunidades, pastorais e movimentos da igreja católica. Desta 

forma, existe uma herança familiar cristã de caráter católico romano, cuja prática é uma 

orientação de conduta para mim e meus familiares. Sendo assim, para além do âmbito familiar, 

antes de chegar à licenciatura na universidade, tive contato direto com o Ensino Religioso na 

escola como aluna e, posteriormente, como professora da disciplina, pois atuei da 5ª a 8ª série 

do ensino fundamental, na cidade de Piripá — BA.  

Na época de aluna, as aulas eram direcionadas como ensino catequético. A professora 

de ensino religioso era alguém que tinha uma vida de serviço na comunidade, cristã católica e 

catequista da paróquia. Os conteúdos abordados nas aulas eram textos bíblicos, dinâmicas e 

atividades sobre valores, trabalhavam-se as datas comemorativas e festas religiosas do 

calendário com uma vivência cristã na sala, momentos de reflexões bíblicas e atividades que 

proporcionassem a boa convivência, a amizade, o respeito ao próximo e os valores morais e 

éticos.  

Quando conclui o ensino médio em 2004, na cidade de Piripá, recebi o convite para 

atuar como professora da disciplina de Ensino Religioso. A secretária de educação do município 

me propôs um trabalho diferenciado. Apresentou a necessidade de uma prática voltada para a 

história das religiões, para a tolerância e as pluralidades religiosas, de modo que o ensino não 

fosse semelhante a uma catequese, mas que se aproximasse mais da questão cultural da religião. 

                                                             
1 O termo “implementação” aparece nesta pesquisa entre aspas justamente por defendermos a ideia de que as 

políticas curriculares não são apenas implementadas, mas podem ser recriadas e de acordo com cada contexto 

são reconfiguradas. Esta concepção parte dos estudos de Mainardes (2018), que defende a abordagem de ciclo 

de políticas de Stephen Ball, que tem sido referência para os pesquisadores das políticas educacionais e 

curriculares.  
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A secretaria de educação não possuía um documento orientador que regulamentasse a prática 

pedagógica do ensino religioso no município, mas a escola possuía na época um plano de curso 

que direcionava o planejamento das atividades. 

Sendo assim, o que regulamentava a prática pedagógica no município era o plano de 

curso que cada escola possuía com conteúdos e procedimentos metodológicos de caráter 

catequético voltados para reflexões bíblicas, convivência e valores. No entanto, não havia 

materiais apropriados para se trabalhar na linha que me foi proposta, neste sentido, recorri às 

pesquisas e à busca por materiais que me dessem suporte para preparar as aulas dentro desta 

perspectiva por meio de muita leitura e estudo. Estes materiais eram selecionados mediante 

pesquisas na internet e em livros. A título de exemplo, utilizava como material para preparação 

das aulas O livro das religiões de Gaarder (2002) e estudiosos como Hellern (2002), Notaker 

(2002), entre outras referências. 

Quando me tornei graduanda em Pedagogia pela Universidade Estadual do Sudoeste da 

Bahia — UESB, já trazia comigo a opção pelo tema da religião como objeto de estudo para 

construção do meu trabalho monográfico. Esta preferência parte da necessidade de estudar 

como esta temática é direcionada nas escolas, tendo em vista as minhas primeiras experiências 

profissionais na área da educação. 

Um pouco mais tarde, ao assumir a coordenação pedagógica no município de Cordeiros, 

no ano de 2014, na educação infantil, percebi também que a religião está presente na rotina 

escolar, pois é comum que as professoras iniciam suas aulas com oração, meditação diária, 

reflexões de cunho religioso nas reuniões de pais e pedagógicas, eventos das datas 

comemorativas, presença de algumas representações religiosas na escola, de modo específico, 

na perspectiva católica ou evangélica, com algumas músicas cristãs cantadas nas salas de aula. 

Sendo assim, estes atos, que parecem comuns na rotina escolar, são mecanismos que tornam 

evidente a legitimação do fundamento cristão, que por meio de seu poder se envolve no 

currículo e se faz presente nas práticas curriculares e pedagógicas. Com isso, entendemos que 

a inserção destes atos religiosos faz parte de um costume local devido à forte influência da 

religião na vida das pessoas, assim como na maneira de se comportar nos espaços de trabalho2. 

Neste entremeio, com os estudos formativos sobre a Base Nacional Comum Curricular 

no período a partir de 2017, em função do movimento de reelaboração do referencial curricular 

                                                             
2 Na verdade, a escola não possui nenhum documento que regulamenta a presença destes atos no ambiente escolar, 

no entanto, eles também sabem que isso não é permitido devido à questão da laicidade da educação pública. 

Mesmo assim, observamos que isso acontece devido à forte influência da religião na vida dos profissionais que 

levam, para a escola, suas crenças e formas de viverem sua religiosidade.  
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municipal, foi possível constatar que a partir de então o ensino religioso se constituía como área 

do conhecimento e que este documento seria orientador para nortear a construção do currículo 

da disciplina nos municípios. 

Dessa forma, na oportunidade de me inscrever no mestrado em educação o que 

encaminhou minha proposta de pesquisa foi a necessidade de trazer o currículo do ensino 

religioso como objeto de estudo sobre o qual desejo aprofundar pois o que sempre me inquieta 

neste campo, é a necessidade de compreender como a política curricular tem se constituído e 

entendido esta disciplina, uma vez que este currículo chega até as escolas, via secretaria de 

educação, e a partir de então, é ressignificado por meio da interpretação local. 

Neste percurso, ao submeter este projeto na seleção do mestrado na linha de pesquisa 

“Currículo, Práticas Educativas e Diferença e após ser aprovada, inseri-me nas discussões no 

grupo de estudo coordenado pela orientadora desta pesquisa, no qual tive a oportunidade de me 

aproximar da literatura dos estudos do currículo de orientação pós-crítica. Assim, fomos 

modificando o encaminhamento do objeto, que até então se definia como o currículo do ensino 

religioso no município de Piripá3.  

A escolha pela linha de pesquisa “Currículo, Práticas Educativas e Diferença "justifica-

se pela possibilidade de contribuir com reflexões acerca dos discursos em torno do currículo do 

ensino religioso, no contexto de “implementação” da Base Nacional Comum Curricular - 

BNCC. Além disso, poderá colaborar para uma melhor compreensão teórica das 

particularidades inerentes ao campo religioso e como ele é abordado no ambiente escolar, 

levando-se em consideração os documentos curriculares que orientam este componente. Um 

dos pressupostos iniciais que direcionaram os estudos foi à ideia de que há um conjunto de 

subjetividades não explícitas nas relações pedagógicas estabelecidas entre professores e alunos 

no contexto da escola, que influenciam de maneira significativa na forma de abordar os 

conteúdos da área. 

Outra preocupação importante é sobre a forma como a área do ensino religioso vem 

sendo tratada em muitas realidades escolares, embora o Estado seja considerado legalmente 

laico, o discurso do ensino religioso no currículo escolar, por muito tempo, tem se demonstrado 

tendencioso, já que em suas práticas pedagógicas evidencia uma ênfase ao cristianismo, uma 

                                                             
3 No segundo ano de curso do mestrado houve a necessidade de mudar o local da pesquisa, a princípio o local da 

pesquisa era o município de Cordeiros passando agora para o município de Piripá, tendo em vista a minha 

inserção na secretaria de educação de Cordeiros como dirigente municipal de educação. Sendo assim, devido a 

questões éticas, a pesquisa teve como referência o município de Piripá, cidade onde reside a pesquisadora, além 

disso após a banca de qualificação mudamos nosso foco para os documentos curriculares BNCC e DCRB. 



18 

vez que esta ligação da religião cristã com o Estado é fundamentada nas relações de poder e 

política constituídas historicamente (SANTOS, 2017).  

Pelo o exposto, a concepção de currículo do ensino religioso pode, então, ser 

interpretada como política discursiva em que a religião disputa o currículo das escolas, 

negociando sentidos em busca de uma hegemonia que ao mesmo tempo em que se parece 

dominante apresenta um caráter contingente e provisório. 

Esta ideia parte da interpretação das categorias analíticas de Ernesto Laclau (2011) e de 

sua abordagem teórica discursiva que nos ajuda a pensar as negociações entre os discursos da 

escola laica e religiosa no processo de hegemonização do currículo do ensino religioso, de 

caráter cristão católico na escola.  

A escolha por estudar o ensino religioso dentro do campo teórico da teoria do discurso 

se fundamenta na possibilidade de abordar esta temática por intermédio de uma nova forma de 

interpretação que permite questionar discursos que se colocam como fundantes, na tentativa de 

assumir uma lógica universalizante em um determinado contexto. Segundo Laclau (2011), o 

universal é um particular que acessou uma posição dominante, este particular que se 

universalizou pode ser considerado como a religião hegemônica que sempre se manteve 

dominante nos currículos do ensino religioso. 

Sendo assim, é importante ressaltar que estou me aproximando desta abordagem pela 

primeira vez diante das leituras e estudos de Laclau (2011), de modo que é possível perceber 

os limites teóricos existentes no texto. Contudo, ainda assim, esta abordagem possibilita pensar 

e compreender conceitos importantes para a temática em estudo como a ideia de hegemonia, as 

disputas, a significação, entre outras. Este embasamento pode sustentar a ideia de a religião 

cristã ser hegemônica, visto que ela foi por muito tempo até a Proclamação da República a 

religião oficial do país e que até hoje mesmo não sendo a religião oficial devido à laicidade do 

Estado ela é considerada a religião majoritária e agrega o maior número de adeptos, apesar de 

vermos que dentro da própria religião cristã existem suas divisões e que ela não consegue 

ocultar a existência de outros tipos de religiosidades e manifestações seculares que vão surgindo 

ao longo dos tempos.  

Se olharmos o ensino religioso no contexto escolar pela abordagem teórica que 

operamos, será possível perceber que ele apresenta uma lógica de identidade universal 

excludente, quando, em sua trajetória, o ensino religioso estabilizou um discurso cristão 

hegemônico inserido na sala de aula, afirmando uma identidade religiosa e negando a identidade 

de tantos outros. Sendo assim, esta hegemonia pode se desestabilizar, pois ela possui em si seus 

deslizamentos, suas impossibilidades dentro do campo da indecidibilidade (LACLAU, 2011). 
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Operar no campo da indecibilidade significa entender o caráter contingente e precário 

das políticas consideradas hegemônicas. Nas questões relativas ao ensino religioso é pensar na 

perspectiva de (des) sedimentar discursos fixados e impossíveis de deslocamentos. 

A estreita relação entre o Estado e a Igreja Católica sempre esteve marcada por fortes 

sistemas políticos e religiosos hegemônicos, ao longo de todo período colonial e imperial. Com 

a proclamação da república, a laicidade não foi definitiva no Brasil, pois no imaginário nacional 

a religião cristã era ainda a religião oficial dos brasileiros. Se analisarmos as questões 

relacionadas à laicização do Estado no Brasil, veremos esta realidade dado o viés hegemônico 

das religiões cristãs, de modo que o processo de ruptura entre Estado e Religião não foi 

suficiente para desestabilizar a hegemonia cristã, pois a presença pública da religião continuava 

fortemente estabelecida no contexto de modernização brasileira.  

Mesmo após a separação entre Estado e Religião, o significante “religião” como é posto 

não remete a possibilidade de outras religiões ou crenças. Ao estabelecermos um diálogo com 

estes argumentos, percebemos que os atos religiosos presentes nas práticas curriculares e 

pedagógicas da escola acontecem devido a esta forte concepção construída historicamente, de 

que a religião exerce poder e deve estar inserida nos espaços públicos seja pelas disputas na 

elaboração de políticas curriculares ou pelas experiências religiosas que os próprios 

profissionais levam para seu espaço de trabalho (OLIVEIRA, 2014). 

Burity (2008) discute a visibilidade que a religião tem assumido na contemporaneidade, 

isso em todos os aspectos: sociais, políticos, educacionais, culturais, entre tantos outros. É por 

esta discussão que nos adentramos no campo de análise sobre religião e políticas curriculares. 

Ao mobilizarmos o contexto histórico da relação escola e religião com o contexto atual, 

é possível observar que há uma busca muito forte por instaurar no contexto escolar os conteúdos 

e práticas vinculadas à religião. Isso se intensifica com a aprovação da Base Nacional Comum 

Curricular que traz o ensino religioso como área do conhecimento e componente curricular.  

Com base nos estudos de Cunha (2016), o que levou à inserção do Ensino Religioso nas 

escolas públicas foram as mudanças relacionadas à Igreja Católica que alteraram os rumos da 

direção da igreja após a posse do papa João Paulo II, mudanças estas que impulsionaram a 

Conferência Nacional dos Bispos no Brasil (CNBB) a defenderem e se posicionar sobre a 

importância de ofertar o Ensino Religioso nas escolas. Esta proposta teve várias divergências 

devido a divisões no âmbito da Igreja católica. Assim, foi criado o Fórum Permanente do Ensino 
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Religioso (FONAPER)4. Este fórum exerce influência no interior do campo religioso em 

relação às outras confissões, além de influenciar também na política e na educação. 

 As discussões, até aqui, ressaltam que os discursos produzidos em torno do Ensino 

Religioso no currículo escolar e sua trajetória tem se apresentado como confessionalistas e 

proselitistas, fruto das relações de poder que historicamente têm se constituído. Por outro lado, 

o FONAPER, mediante sua preocupação com este conteúdo, apresentou novos significados 

pedagógicos e metodológicos para o Ensino Religioso, tendo como proposta a valorização, 

estudo e respeito à diversidade cultural e religiosa (SANTOS; SOARES, 2018). 

Com base nestes pressupostos acerca da inserção do ensino religioso no currículo 

escolar, podemos perceber que existe um contexto em que várias agências reivindicam a 

presença do ensino religioso na BNCC, até porque as políticas educacionais são também 

pensadas do ponto de vista das ações do Estado. Sendo assim, os agentes que elaboram tais 

políticas fazem parte de grupos de interesses que buscam instaurar suas ideias e concepções de 

currículo e educação (CUNHA, 2016). 

Neste sentido, no que se refere à inserção do ensino religioso no currículo escolar, vemos 

que esta busca vem se fortalecendo desde a Lei de Diretrizes e Bases da Educação nº 9.394/1996 

quando o artigo 33 é alterado pela nova redação da Lei 9.475 de 22 de julho de 1997, em que o 

ensino religioso passa a ser parte integrante da formação básica do cidadão (BRASIL, 1997). É 

este contexto que também vai influenciar a defesa do ensino religioso na Base Nacional Comum 

Curricular, a qual é resultado de todo um processo político e histórico no campo da educação. 

A criação desse documento já estava prevista na Constituição Federal de 1988, reafirmada pela 

LDB e também pelo Plano Nacional de Educação (PNE) que a partir de 2014, por meio do 

Conselho Nacional de Educação, iniciou o processo de discussão sobre sua elaboração. 

Como exposto, as discussões em torno da elaboração da Base Nacional Comum 

Curricular tiveram início no Conselho Nacional de Educação (CNE) que constituiu uma 

comissão por meio da portaria CNE/CP nº 11/2014, cuja finalidade era acompanhar o 

Ministério da Educação na elaboração do documento da BNCC. Este teria como objetivo 

                                                             
4 O Fórum Nacional Permanente do Ensino Religioso (FONAPER) é uma associação civil de direito privado, de 

âmbito nacional, sem vínculo político-partidário, confessional e sindical, sem fins econômicos, que congrega, 

conforme seu estatuto, pessoas jurídicas e pessoas naturais identificadas com o Ensino Religioso, sem 

discriminação de qualquer natureza. Fundado em 26 de setembro 1995, em Florianópolis/SC, vem atuando na 

perspectiva de acompanhar, organizar e subsidiar o esforço de professores, pesquisadores, sistemas de ensino e 

associações na efetivação do Ensino Religioso como componente curricular. O FONAPER é um espaço de 

discussão e ponto aglutinador de ideias, propostas e ideais na construção de propostas concretas para a 

operacionalização do Ensino Religioso na escola” (conferir em: fonaper.com.br/institucional, Apresentação. 

Acesso em 06/04/2022). 
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principal apresentar direitos e objetivos de aprendizagem e do desenvolvimento, conforme 

orientações das metas e estratégias do Plano Nacional de Educação (PNE). 

Segundo Aguiar e Dourado (2018), a comissão formada para a elaboração da Base 

Nacional Comum Curricular passou por várias mudanças de composição, tendo em vista a 

questão política e governamental vigente, até ficar formada por todos os componentes do 

Conselho Nacional de Educação (CNE). Diante dos estudos do Ministério da Educação e da 

colaboração de especialistas das diferentes áreas do conhecimento foi definida a primeira versão 

da BNCC, a qual foi levada para consulta pública na internet. De acordo com os resultados 

desta primeira consulta, foram feitas algumas observações que em 2016 resultou na segunda 

versão.  

Esta foi disponibilizada à União Nacional dos Dirigentes Municipais (UNDIME) e ao 

Conselho Nacional de Secretários de Educação (CONSED) para realização de estudos e 

análises, no sentido de discutir sobre as áreas do conhecimento e os componentes curriculares 

por meio de seminários que tiveram como objetivo analisar os objetivos e os conteúdos de cada 

área e dar a contribuição por meio dos questionários enviados aos municípios pela internet. 

Com base nestas contribuições, foi elaborado um relatório de definições que resultou na terceira 

versão que deu subsídio para a educação infantil e o ensino fundamental.  

Macedo (2017) considera que as negociações políticas que se aglutinaram neste 

processo de elaboração da BNCC, neste espaço de articulação política para a definição da base, 

é o que nos ajuda a entender que além da defesa da viabilidade de um currículo nacional é 

também possível identificar a defesa da necessidade deste currículo comum, o qual é fruto de 

demandas de diversos atores sociais que disputam espaço no processo educacional. 

É neste processo de disputas e articulações políticas que voltamos o nosso olhar para 

entender      o significante      ensino religioso, na Base Nacional Comum Curricular. Diferente 

das demais áreas do conhecimento presentes na base, o ensino religioso ainda é um componente 

curricular que mobiliza muitos debates no campo das políticas curriculares. Neste 

encaminhamento, a partir de 2015, desde o início da elaboração da BNCC, surgiram defesas 

para inserção e falas que tinham a posição de retirada do ensino religioso na BNCC no decorrer 

de suas três versões. Estas ações já provocam um estranhamento quanto à existência ou não 

deste componente no documento curricular nacional.  

Andrade e Borba (2018) relacionam este movimento em torno da retirada e da inserção 

do ensino religioso das versões da BNCC com as mudanças políticas ocorridas justamente nos 

períodos de elaboração do documento, uma vez que os agentes coletivos apresentam diferentes 

concepções de educação, de escola e de currículo. Isso ficou evidente quando, no início do 
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processo da elaboração da base, o Partido dos Trabalhados (PT) estava no poder; já no final, na 

terceira versão, o viés para se pensar este currículo já apresentava uma outra visão com o Partido 

do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB). Neste processo entram também os lobbystas5 

as empresas da educação, os atores religiosos que influenciam as decisões do poder público 

visando o atendimento de seus interesses particulares ou coletivos. Para além de tudo isso, as 

articulações dentro da própria igreja católica, o crescimento do mercado religioso, o 

fortalecimento dos ideais evangélicos que também buscam seu espaço e a ideia de um retorno 

ao conservadorismo impulsionaram ainda mais esta movimentação tendo em vista que as 

discussões anteriores estavam voltadas para a valorização dos direitos reprodutivos, questões 

de gênero e de demais temáticas.  

Sendo assim, as articulações políticas e religiosas, os interesses e disputas pelo currículo 

levam a entender que estas esferas negociam o currículo escolar a fim de instaurar sua 

hegemonia, levando para o currículo escolar os objetivos fundamentais para campo das 

discussões sobre a moral e os valores religiosos.  

Ao observarmos a movimentação do ensino religioso na BNCC, podemos perceber que 

existe um tipo de conhecimento específico a ser defendido nesta área, é o que iremos conceber 

como conhecimento legitimado, que é o tipo de conhecimento que se pretende produzir diante 

de interesses universalizantes. Passamos, então, a pensar o ensino religioso em função de uma 

ótica teórica que desconstrói a lógica universalizante rompendo a estrutura de uma hegemonia 

cristã dominante para incluir novos discursos e significações.  

Nesta dinâmica, podemos incorporar o sentido de demandas para entender a lógica 

articulatória das disputas pelo ensino religioso no currículo escolar, que devido à necessidade 

de outras religiões disputarem seu espaço, elas se articulam em torno de demandas que ora se 

afastam, oram se aproximam, dependendo de seus interesses e reivindicações, pois elas fazem 

negociações para alcançar um objetivo comum. Podemos inferir que religiões com ideias e 

pensamentos diferenciados se unem para disputar e negociar o currículo escolar (LACLAU, 

2011). Por outro lado, observamos também que há uma articulação dos religiosos não cristãos 

com grupos laicos, movimentos sociais que lutam pela educação. 

                                                             
5 O Lobby corresponde as práticas de convencimento de parlamentares, executivos, políticos na tomada de decisões 

para atender interesses particulares ou gerais no que se refere a política. É exercido por pessoas ou empresas para 

influenciar decisões importantes do poder público. O Lobby é uma palavra inglesa e sua tradução quer dizer 

salão, corredor, segundo estudiosos o significado da palavra corresponde justamente as articulações e pressões 

que ocorrem nos corredores de hotéis, parlamento, etc, antes das tomadas de decisões importantes. Conferir em: 

https://brasilescola.uol.com.br/politica/lobby. Acesso em: jul. de 2022. 

https://brasilescola.uol.com.br/politica/lobby
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Dessa forma, o caráter hegemônico da religião cristã/católica passa a ser entendido a 

partir da discursividade não como um fundamento único até porque as reivindicações de outras 

manifestações religiosas em busca de seu espaço impossibilita a universalização do discurso 

hegemônico da religião cristã, pois, a teoria que defendemos nesta pesquisa desfaz todo sentido 

único e absoluto de universalização e inclusão plena, pois, na luta política é impossível a 

totalização em sua plenitude. 

Se considerarmos a religião cristã como religião que estabelece uma hegemonia que 

adentra os documentos curriculares, passamos a entender a ideia de universalização de um 

sentido de currículo e de religião, neste caso uma religião que se destaca e que oculta as outras 

manifestações na tentativa de universalizar um discurso religioso como comum a todos se insere 

na perspectiva de um significante vazio, pois este anula as diferenças, e é atravessado por 

diversos discursos dentro de cadeias de equivalências em que esta ideia assume uma plenitude 

ausente,  não elimina as diferenças, mas as dissolvendo nestas cadeias, (LACLAU, 2011).  

Sendo assim, o ensino religioso na BNCC é constituído de significações em torno da 

equivalência e da diferença. Porém, mesmo que o documento apresente uma concepção de 

currículo do ensino religioso, o que ele significa não está posto e fechado em si, mas podemos 

atribuir outros significados, uma vez que este discurso posto a priori não é suficiente para 

representar diversas religiosidades em um contexto em que outras demandas vão surgindo. 

 

Nos últimos anos, o debate sobre o ensino religioso voltou a gerar polêmica e 

a despertar o interesse de setores da sociedade e da mídia motivado, 

principalmente, pela crescente presença e visibilidade de diversos “novos” 

atores (a) religiosos – evangélicos, espíritas, de matriz africana, ateus, 

laicistas, organizações sociorreligiosas de diversas origens e orientações - no 

espaço público brasileiro (BIRMAN, 2003; BURITTY, 2001b). Destaca-se 

neste cenário, a emergência “ruidosa” e desafiadora da atuação dos grupos 

evangélicos (neo) petencostais na mídia e na política (OLIVEIRA, 2014, p. 

43).  

 

Com base no exposto, todo este momento e crescimento dos diversos atores religiosos 

contribuíram para (des)sedimentar a hegemonia do “imaginário católico” e abrir-se um pouco 

mais ao pluralismo religioso brasileiro, no entanto, o que se observa com isso, é a postura de 

muitas lideranças que se caracterizam pela agressividade e preconceito no que se refere a outros 

grupos religiosos de modo específico em relação às religiões de matrizes africana e as questões 

de cunho e posições moralistas. 

Em torno da educação, o que observamos são os representantes políticos no parlamento, 

vinculados à doutrina evangélica unirem-se com os católicos em uma aliança em busca de um 

ensino religioso de caráter confessional (OLIVEIRA, 2014). É diante deste panorama que 
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passamos a analisar o retorno do ensino religioso como componente curricular na BNCC, 

homologada em 2018. 

A Base Nacional Comum Curricular apresenta orientações de como o currículo da área 

do Ensino Religioso deve ser reelaborado: apresenta o componente curricular que é o próprio 

ensino religioso, as competências específicas da área para o ensino fundamental e está 

organizado em unidades temáticas que podem ser consideradas como temas que abrangem os 

objetos do conhecimento (conteúdos) e as habilidades específicas para cada ano do ensino 

fundamental (BRASIL, 2018). 

O processo de implementação da BNCC, no que diz respeito à área do ensino religioso, 

apresenta elementos mobilizados para a produção de questionamentos que precisam ser 

analisados, pois, de acordo com Santos e Soares (2018), o que leva à inserção do ensino 

religioso em uma normativa que orientará o currículo escolar é a relação de poder exercida 

pelas religiões cristãs, os interesses políticos, a imposição das políticas educacionais e 

curriculares do Estado sobre quais os conhecimentos devem ser trabalhados nas escolas 

públicas.  

Tencionando este movimento, outra discussão relevante que ocorre no âmbito da área 

do conhecimento de Ensino religioso é que a Base Nacional Comum Curricular apresenta 

algumas orientações acerca do que deve ser ensinado. No entanto, as orientações curriculares 

expressas no documento não dão conta de atender as demandas e as complexidades do campo 

religioso.  

Nesta perspectiva, a questão que norteou o desenvolvimento deste estudo foi: quais os 

discursos produzidos em torno do ensino religioso no contexto de “implementação” da Base 

Nacional Comum Curricular no Estado da Bahia?  

Com a definição desta questão de pesquisa, buscamos respondê-la mesmo que de 

maneira contingencial por meio dos seguintes objetivos específicos: a) problematizar o 

currículo de ensino religioso b) interpretar os significados produzidos em torno do ensino 

religioso que orientam os documentos curriculares: Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 

e o Documento Curricular Referencial da Bahia (DCRB) ; c) interrogar as significações em 

torno da urgência no processo de reelaboração dos referenciais curriculares municipais; 

A pesquisa em tela vem sendo conduzida com base na perspectiva teórica discursiva de 

Laclau (2011), pois a pesquisa educacional que se sustenta nessa proposta discursiva nos coloca 

diante de um desafio, ela não tem o propósito de apresentar soluções e respostas ao objeto 

investigado, mas leva à elaboração de novos questionamentos sobre a investigação. 
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Este trabalho é mobilizado em razão das questões que se encadeiam em torno do 

currículo do ensino religioso na BNCC e no DCRB. Amparando-se na interpretação discursiva, 

é possível desestruturar discursos hegemônicos, no que se refere ao currículo e ao ensino 

religioso, bem como criticar a lógica do discurso curricular absoluto e definido a priori. Nesta 

pesquisa não temos a intenção de dar respostas fechadas e prontas às questões aqui colocadas, 

mas entendemos que, na perspectiva que estudamos, as respostas são possibilidades de outros 

questionamentos e desdobramentos sem um fechamento único, uma vez que os sentidos e 

significados estão sempre se deslocando. 

 

1.1 Estratégias teórico-metodológicas e campo empírico 

 

Pesquisar as disputas pela significação do Ensino religioso no currículo a partir da 

perspectiva discursiva implica interpretar as demandas de atores sociais que lutaram para que 

este componente curricular fosse inserido na BNCC e implica também analisar os discursos que 

permeiam a implementação da BNCC no estado da Bahia via DCRB. Eis, portanto, as questões 

fundamentais de nossa análise. 

O itinerário para a construção das estratégias metodológicas desta pesquisa foi pensado 

a partir do terreno da contingência, da imprevisibilidade, da busca por leituras que pudessem 

nos auxiliar na análise de nosso objeto sem a pretensão de apresentar resultados como resposta 

direta e fechada a nossa questão de pesquisa, mas procuramos sempre trilhar o caminho do 

discurso contingente sem estruturas fixas que fecham      a significação. 

É importante destacar que ao mesmo tempo que analisamos os documentos curriculares 

também buscamos apresentar um pouco as noções de hegemonia, demandas, significantes 

vazios, discurso, antagonismo entre outros, estas categorias foram fundamentais em toda 

trajetória de nosso trabalho, pois um grande desafio para o campo da pesquisa em educação e 

o de se trabalhar os significantes currículo e ensino religioso a partir da perspectiva de 

orientação pós-crítica. 

Adotamos neste trabalho como base teórica a teoria do discurso de modo mais específico 

as categorias analíticas do discurso que nos colocam como possibilidade entender o problema 

como construções discursivas diferentes de modelos e métodos lineares de fazer pesquisa em 

educação. 

 No tratamento desta análise buscamos a teoria do discurso, visto que ela nos permite 

sair da linearidade, pois conforme Silva (2018, p. 26) “a própria teoria é observada nessa 

pesquisa como discurso contingente que se articula com os discursos sociais que, por sua vez, 
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também são constituídos em relações de poder que precisam ser levadas em consideração na 

análise da pesquisa”. 

De acordo com Oliveira, Oliveira e Mesquita, (2013), podemos definir que esta pesquisa 

se orienta a partir do modelo de pesquisa orientada ao problema, pois ela não tem a intenção de 

defender uma ideia ativista da pesquisa que busca a resolução de problemas, ou a apresentação 

de soluções e verdades, mas a compreensão de maneira mais ampla do problema investigado. 

Sendo assim, esta pesquisa vem sendo conduzida a partir de uma investigação que se estabelece 

dentro do campo da provisoriedade.  

Como esta pesquisa está embasada metodologicamente na teoria do discurso, o 

problema investigado vai sendo construído a partir de interrogações e da problematização. Ao 

fazer pesquisa sobre o currículo do ensino religioso não tencionamos apenas compreender este 

ensino nas escolas, a forma como é trabalhado, mas pensamos em algo para além desses 

lugares-comuns, que busca apresentar neste contexto as condições discursivas que colaboraram 

para a possibilidade da concepção hegemônica no currículo do ensino religioso de caráter 

cristão católico e catequético.  

Quando o tema currículo é abordado, um universo de definições são apresentadas de 

acordo com as diferentes vertentes teóricas. Para compreender a concepção de currículo como 

prática discursiva, sistema de regras e de produção social de sentido, faz-se necessário revisitar 

as categorias analíticas no campo da ação política de Ernesto Laclau (2011), no que diz respeito 

à política, às relações antagônicas, às demandas, ao poder e a tantos outros pontos importantes 

que o autor aborda em suas discussões. 

Ao tratar do ensino religioso, aproximamo-nos da ideia de uma hegemonia curricular 

que se constitui historicamente e que no processo de elaboração da BNCC vários grupos se 

reuniram em defesa da inserção da religião no currículo escolar. É no campo da ação política, 

nas disputas por hegemonia e na compreensão de currículo como prática de significação que 

vamos percebendo como o currículo exerce poder e controle na produção do conhecimento no 

espaço escolar. 

Segundo Laclau (2011), toda ação política busca efetuar uma transformação social 

radical. A construção do currículo também pode ser considerada como uma ação política, um 

espaço de poder, ora para legitimar as desigualdades, ora para promover mudanças no processo 

educativo. É um processo que envolve muitas disputas antagônicas e ao mesmo tempo relações 

hegemônicas, em que a hegemonia é entendida como uma espécie de ordem que é imposta em 

função de um princípio organizador pré-existente. Neste sentido, é preciso um olhar crítico para 

os processos de produções curriculares, compreendendo como se fundamentam estes discursos, 
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quais os significados atribuídos ao currículo, o que se quer com este currículo e o que está em 

torno destas articulações curriculares. 

É possível observar que na construção do currículo dificilmente haverá consenso, o 

processo será de lutas constantes. Fato é que as ideias e as concepções possuem divergências, 

devido ao conjunto de significações que cada um atribui a ele. Por isso que se pode compreender 

esta lógica a partir dos antagonismos, que pode ser entendido como duas forças opositoras 

marcadas pela negação. 

 

Denominam de antagonismo, que está relacionado a uma condição de 

possibilidade de prática discursiva precária e também contingente, pois não 

há uma previsibilidade para produção de determinados sentidos no espaço 

social. Entretanto, tanto a precariedade como a contingencialidade discursivas 

estão limitadas por aquilo que está além dos limites do próprio discurso e que 

representa a sua negação: o seu corte antagônico que bloqueia a constituição 

plena, objetiva e necessária de uma totalidade discursiva (SILVA, 2018, p. 

43). 

 

Sendo assim, o que ocorre quando se refere a relação antagônica é uma ameaça entre 

um exterior e interior constitutivo, pois a presença de um impede a constituição do outro. Isso 

significa que “Dito de outro modo, a produção de sentidos pelo interior discursivo está sempre 

limitada pelo exterior antagônico, estes nunca poderão articular elementos entre si sem que 

provoquem alterações radicais em suas estruturas” (Idem, p. 43). O antagonismo é fundamental 

na luta política e dentro de uma sociedade democrática ele não deve ser excluído uma vez que 

ele é a condição para a existência da mesma. 

Com este entendimento, percebemos que sempre irá surgir nos processos de produções 

curriculares uma negação, ou discordância de determinada concepção apresentada, formada de 

ausências que não podem ser preenchidas. O currículo do Ensino Religioso por mais que busque 

no discurso da BNCC preencher as ausências de religiões minoritárias que não são tratadas no 

currículo devido à hegemonia cristã, esta ausência não é possível de ser preenchida este discurso 

defendido no documento curricular torna-se contingente e precário pela sua impossibilidade de 

superação de conflitos no campo político do currículo. Em uma formação discursiva o 

antagonismo é a condição de possibilidade e de impossibilidade “nossa análise levou a 

conclusão de que os lados contraditórios requerem a presença à exclusão um do outro: cada um 

é a condição tanto da possibilidade quanto a impossibilidade do outro” (LACLAU, 2011, p. 

32).  

Por esta razão, não é possível incluir todas as demandas e atender a todas as necessidades 

ou reivindicações, à vista disso, chamamos a atenção para entender que a inclusão plena não é 

possível de se instaurar e o currículo não dará conta de abarcar todas as diferenças, conforme 
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já mencionamos neste trabalho quando abordamos a ideia universalizante do currículo, em que 

o processo será sempre de negociações de conflitos e de disputas.  

Sendo assim, as discussões no campo do currículo fazem referência a um currículo 

comum, previsto desde os anos 1990 e que, recentemente, setores da sociedade que são      

antagônicos disputaram um sentido de currículo expresso na BNCC se hegemoniza com o 

significado válido mesmo que momentaneamente. Sob o olhar da análise discursiva do 

currículo observa-se que o comum não dará conta de realidades e de contextos tão diversos e 

que, dentro do campo da significação, é possível encontrar um significante vazio nesta 

abordagem, pois na proposta de implantação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), o 

termo “comum” se constitui como um significante vazio justamente pela sua impossibilidade 

de representação. 

Lopes e Mendonça (2015, p. 10) conceituam significante vazio “não como ausência ou 

excessos de significados, mas pelo excesso de sentidos, o constante adiamento de sua 

significação produzida pela articulação de demandas diferenciais frente a um exterior 

representado como ameaça”. Um significante vazio surge diante de uma impossibilidade de 

significação. Podemos dizer, então, que o “comum” apresenta uma impossibilidade de 

significação devido à exclusão da ideia de que existem questões diversas e que não podemos 

tornar todos de maneira igual e esta ideia de comum até na questão da religião prescrita no 

currículo apresenta uma impossibilidade de considerar e abordar todas as religiões de maneira 

comum em um país tão sincrético no que se refere às manifestações      religiosas e crenças de 

cada localidade do país. 

Na proposta do ensino religioso na BNCC, deparamo-nos com um currículo comum que 

é impossibilitado de dar conta de todas as demandas do campo religioso. Este argumento se 

configura por conta das particularidades que o Brasil apresenta e o “comum” consequentemente 

exclui o particular. Universalizar um país tão diverso em vários aspectos é desconsiderar as 

identidades e as culturas do povo. 

A Base Nacional Comum Curricular apresenta o Ensino Religioso como área do 

conhecimento do ensino fundamental de nove anos, reafirmando a resolução do Conselho 

Nacional de Educação (CNE/CEB nº 07/2010). A base estabelece o ensino religioso como 

componente curricular obrigatório nas escolas públicas, com matrícula facultativa em diferentes 

regiões do país. Do ponto de vista do que o documento apresenta, a natureza pedagógica se 

distingue da confessionalidade e abrange unidades temáticas que abordam o conhecimento 

religioso de maneira mais generalizada, com a proposta de valorizar a diversidade e a cultura, 

porém, diante dos pressupostos que estamos discutindo avançamos para uma visão que vai além 
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do que já se encontra estabilizado, partimos para o conflito, questionando o que está posto e as 

possibilidades de outras interpretações acerca do que a BNCC apresenta como proposta 

curricular para o ensino religioso. 

Dessa forma, o que atravessa o campo desta pesquisa são as interrogações acerca dos 

discursos produzidos em torno do Ensino Religioso no contexto de “implementação” da Base 

Nacional Comum Curricular. Com o entendimento de que currículo é processo, jogo de forças, 

terreno de disputas políticas por significação, este estudo opera de forma a compreender como 

o ensino religioso vem sendo pensado neste contexto de mudanças curriculares, sendo este um 

componente curricular que, ao longo de sua trajetória no campo educacional, instaurou uma 

hegemonia apoiada no destaque e poder da religião cristã católica sobre as outras manifestações 

religiosas.  

 

1.1.2 Metodologia em tempos de pandemia 

  

O que expomos aqui apresenta outra trajetória de implicações pessoais e sociais na 

produção da pesquisa educacional neste tempo histórico, pois ela foi marcada por experiências 

de uma investigação que foi atravessada por todo um contexto de crise sanitária em todos os 

aspectos da sociedade devido à pandemia do novo coronavírus, conforme classificação da 

Organização Mundial da Saúde, no dia 11 de março de 2020. Dessa forma, é importante relatar 

que tivemos uma semana de aula presencial na universidade e, em seguida, para evitar a 

disseminação da doença, as atividades presenciais em todas as instituições de educação foram 

suspensas, conforme decreto estadual nº 19.529 de 16/03/2020 (BAHIA, 2020) e a Resolução 

do Conselho Universitário da Uesb nº 3, de 17 de março de 2020, que estabelece as medidas 

temporárias de prevenção ao novo coronavírus, alterando as atividades acadêmicas e 

administrativas da Uesb.  

Após algumas semanas a Universidade retomou as atividades do mestrado no formato 

remoto e esta nossa turma de 2020 foi “a turma da pandemia.” Como estávamos no início do 

mestrado tivemos todas as disciplinas ministradas via plataformas virtuais com semanas 

intensas de aulas, atividades, reunião de grupo de pesquisa, orientação e produção da 

dissertação, entre outras responsabilidades acadêmicas, profissionais, familiares, etc. Todas 

estas atividades, realizadas de casa, expostas nas telas dos computadores, celulares, por longas 

horas, em meio a rotina familiar e a dinâmica estressante do distanciamento social, da sensação 

de impotência e do desespero diante de um vírus desconhecido.  
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Este deslocamento impôs novas formas de fazer pesquisa empírica dentro de um 

contexto pandêmico em meio à doença e às fragilidades físicas e emocionais. Apesar de todos 

os cuidados também vivenciei, ao longo da produção deste trabalho, a infecção pela Covid-19, 

que trouxe algumas complicações na qualidade de vida e no fluxo de minha rotina de estudos 

como pesquisadora que continuei fazendo pesquisa em meio à doença, ao medo, à sensação de 

impotência e à vulnerabilidade diante de um vírus altamente letal. 

 Neste processo, tivemos que conviver com alguns limites impostos em nossas relações, 

pois aprendemos a fazer pesquisa em tempos de pandemia, assim, tivemos que reconfigurar 

nossos estudos e obedecer ao distanciamento social, utilizar plataformas virtuais para nos 

manter conectados com a orientação, o grupo de pesquisa e demais atividades do mestrado.  

Outro aspecto que atravessou nossa pesquisa foram os prejuízos físicos e emocionais 

devido à condição de vida que fomos imersos. Situação esta que colaborou para intensificar as 

tensões internas e externas que se aglutinaram em volta de um contexto de desvalorização da 

ciência, da reinvenção da escola pública, da urgência na “implementação” da Base Nacional 

Comum Curricular nos municípios baianos. Contexto também de perdas, de instabilidade, de 

crise e de luto que nos fizeram refletir sobre a provisoriedade e o caráter contingente e precário 

da vida. 

Sendo assim, nossas estratégias de trabalho nesta pesquisa foram construídas em busca 

daquilo que foi possível em meio a esta realidade pandêmica que tem ceifado vidas nos 

municípios, abalado as famílias, tirando-nos do controle daquilo que, até então, pensávamos 

que tivéssemos controle, sobretudo em relação à busca pelos dados, em poder se deslocar com 

mais rapidez e tranquilidade até as pessoas, a Secretaria de Educação e as escolas, a ter contato 

com os professores para tecer alguns diálogos.  

Diante de tantos limites, persistimos nesta pesquisa que a princípio tinha como 

referência o município de Piripá6 que está localizado na região da Serra Geral no Centro sul 

baiano, limita-se ao norte com Presidente Jânio Quadros, ao sul com Ninheira (Minas Gerais), 

ao leste com Tremedal, a oeste com Cordeiros. O município faz parte do território de identidade 

do Sudoeste7 baiano, núcleo territorial 20 (NTE – 20) de Vitória da Conquista. É uma cidade 

                                                             
6 Piripá é um município brasileiro do estado da Bahia. Sua população estimada, em 2020, era de 10.475 habitantes, 

segundo estimativa do IBGE (2020). 
7 No estado da Bahia há uma divisão econômica geográfica dos municípios que se reúnem em torno do que é 

chamado de território de identidade. Esta divisão tem como objetivo identificar as prioridades em função da 

realidade local. O governo da Bahia passou a reconhecer 27 territórios de identidade que são organizados de 

acordo com as especificidades de cada região. Sua metodologia foi desenvolvida com base no sentimento de 

pertencimento, onde as comunidades, através de suas representações, foram convidadas a opinar (BAHIA, 2017). 
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pequena que possui 10.475 habitantes. A rede municipal de ensino é composta por 1.640 alunos, 

distribuídos em 12 escolas e, até o momento, possui 95 docentes. 

A escolha pelo município se deu em função da possibilidade de abordar o objeto com 

maior tranquilidade, tendo em vista que após um ano de mestrado fui nomeada como secretária 

de educação do município de Cordeiros, cidade onde sou funcionária efetiva da pasta da 

educação, sendo assim, devido ao novo vínculo profissional e por questões éticas da pesquisa, 

resolvemos transferir o ambiente da pesquisa para o município de Piripá. Volto, então, ao local 

onde iniciei minha primeira experiência como professora de ensino religioso.  

Até a qualificação nossa proposta era fazer a pesquisa voltada para a “implementação” 

da BNCC no município de Piripá, porém após a banca de qualificação decidimos trilhar outro 

caminho, visto que os municípios estão envolvidos no programa de (re) elaboração dos 

referenciais curriculares municipais8” e com a chegada das atividades remotas nas escolas a 

secretaria de educação do município teve que desenvolver um outro tipo de trabalho com os 

professores voltados para uso de plataformas digitais, atividades impressas entre outras 

deixando para dar continuidade a reelaboração do referencial curricular em um outro momento.  

De posse desta informação via secretaria de educação do município e das considerações 

da banca de qualificação e tendo em vista as turbulências nos municípios devido à educação em 

tempo de pandemia traçamos um outro caminho metodológico, na tentativa de acessar os textos 

políticos que pudessem nos auxiliar na análise do nosso objeto de pesquisa. Sendo assim, 

definimos como campo empírico desta pesquisa os seguintes documentos curriculares: a Base 

Nacional Comum Curricular — BNCC (2018), o Documento Curricular Referencial da Bahia 

— DCRB (2020). 

A escolha por este campo empírico se deu pela possibilidade de entender como o 

currículo do ensino religioso vem sendo mobilizado nesse contexto de mudanças curriculares, 

em níveis nacional e estadual. Ou seja, ajuda-nos a compreender como a BNCC é significada 

pelo currículo Bahia no que se refere ao componente curricular Ensino Religioso. 

Outro caminho pensado neste percurso como foco de estratégia investigativa, era o 

diálogo com professores (as) coordenação pedagógica das escolas para entender como estes 

atores estão discutindo entre si o currículo do Ensino Religioso a partir dos documentos 

                                                             
8 O Programa de Reelaboração dos referenciais curriculares municipais faz parte do programa de Implementação 

da BNCC na Bahia (Pro BNCC), tendo como instituições articuladoras a União Nacional dos Dirigentes 

Municipais de Educação da Bahia (Undime-BA) , a União dos Conselhos Municipais de Educação (Uncme), a 

Universidade Federal da Bahia (UFBA) e a Fundação Itaú Social, para mobilizar e orientar as redes públicas de 

educação dos municípios baianos (Re)Elaboração do Referencial Curricular Municipal à luz do pensar reflexivo 

sobre o Documento Curricular Referencial da Bahia – Educação Infantil e Ensino Fundamental (DCRB) e das 

Normativas emanadas pelos Conselhos de Educação no âmbito nacional e estadual (BAHIA, 2020). 
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curriculares oficiais, a intenção era de confrontar também era interrogar os/as os professores 

sobre a  prática a frente do componente Ensino Religioso tendo em vista as normativas da 

BNCC e do DCRB, ou seja, o que mudou na prática do componente curricular após a 

“implementação” dos documentos. No entanto, ao apresentar a proposta inicial à banca de 

qualificação, passamos a pensar a partir da redefinição do foco, abrindo mão do “chão da 

escola”, e partindo para o campo da análise documental com as estratégias analíticas baseadas 

nas categorias do discurso. A decisão de não ir ao campo também se deu mediante ao processo 

em curso de organização pedagógica do município no que se refere ao movimento de (re) 

elaboração dos referenciais curriculares que não ficariam prontos até o final da pesquisa. 

Assim, tivemos aqui as seguintes etapas no processo da pesquisa, a saber: problematizar 

o currículo do ensino religioso na Base Nacional Comum Curricular com o objetivo de nos 

debruçar sobre o texto político que orienta o currículo no estado da Bahia o DCRB. Interrogar 

o significado de ensino religioso na BNCC e no DCRB no intuito de perceber pontos de 

amarrações e afrouxamentos entre os documentos. 

Dessa forma, selecionamos o material do campo empírico a BNCC e o DCRB, 

acessamos a área do Ensino religioso, posteriormente realizamos a leitura a partir dos textos 

introdutórios da área, em seguida o texto do organizador curricular, observando o quadro das 

competências específicas, o das unidades temáticas, objetos do conhecimento e as habilidades 

para cada ano do Ensino fundamental. Com esta leitura tentamos extrair as demandas e 

significados do ensino religioso nos dois documentos que serviram de base para a construção 

do capítulo analítico. Para a análise dos documentos curriculares por meio do enfoque 

discursivo de Laclau (2011), utilizamos como principais categorias neste estudo: demandas, 

hegemonia, universalismo/particularismo, antagonismos, significante vazio, discurso entre 

outras categorias importantes que podem surgir no decorrer de nossa análise. Nesta etapa da 

pesquisa também analisamos os documentos sob o olhar de outros autores como: Burity (2008), 

Cunha (2016), Oliveira (2009), Oliveira (2014) Santos e Soares (2018), Santos (2017), 

Mendonça (2014) Lopes (2015), Mendonça e Rodrigues (2014), entre outros. 

Pesquisar os discursos em torno do currículo do Ensino Religioso na BNCC, propõe 

uma leitura analítica e sistemática sobre como as demandas no campo do Ensino Religioso 

disputaram uma hegemonia na inserção deste componente no currículo escolar. Além disso, 

nossa análise buscou identificar qual sentido ou significado do ensino religioso está posto nos 

documentos curriculares BNCC e DCRB tencionando compreender como o DCRB incorporou 

e traduziu a BNCC no estado da Bahia. 
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Nesta pesquisa fomos pensando e construindo o campo empírico a partir da teoria de 

abordagem discursiva de modo específico utilizando as estratégias analíticas das categorias do 

discurso que nos dão a possibilidade de entender para além do que está posto nos documentos. 

“É importante retomar neste ponto, a discussão sobre a questão do rigor analítico e sobre o 

potencial crítico da teoria do discurso e das perspectivas pós-estruturalistas, especialmente na 

educação” (OLIVEIRA; OLIVEIRA; MESQUITA, 2013, p. 1.344). 

Por isso, a presente pesquisa se destaca em função de permitir a discussão dos 

deslocamentos, conflitos, questionamentos e novos desdobramentos acerca do objeto de estudo 

em questão. Por isso, fizemos um estudo dos dois documentos que se constituem como campo 

empírico desta pesquisa na tentativa de identificar noções de hegemonia, demandas, 

antagonismos, universalismo e particularismo, entre outras. 

Analisar o currículo do Ensino Religioso em uma perspectiva discursiva nos aponta para 

um caminho de possibilidades de traduções e compreensões de processos ainda não esgotados 

de significados. Por estes caminhos conseguimos entender as questões sociais e políticas que 

envolvem as concepções curriculares por meio da discursividade. Por isso que para analisar 

nosso objeto de estudo enveredamos pela teoria do discurso fazendo uso de suas categorias, 

partindo da compreensão de que na produção das políticas curriculares há sempre jogo de poder 

e defesa de interesses políticos na perspectiva de luta pela hegemonia de um sentido de 

currículo.  

Acreditamos que analisar o currículo do Ensino Religioso a partir das categorias do 

discurso nos permite visualizar para além dos documentos curriculares, perceber os jogos e 

processos políticos que se aglutinaram em torno das concepções de currículo e religião que 

estão estabelecidas nos mesmos. Por este percurso, entendemos que as produções curriculares 

são resultados de disputas por uma hegemonia. Sobre isso, Oliveira, Oliveira e Mesquista 

(2013), nos ajudam a compreender que a hegemonia é temporária constituída      de disputas 

sempre comprometida com o aspecto contingencial. 
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2 O CURRÍCULO DO ENSINO RELIGIOSO NA BNCC 

 

No percurso desta dissertação, privilegiamos tencionar o currículo do Ensino Religioso 

na BNCC, no intuito de identificar as disputas pela significação deste componente no currículo 

escolar. 

A oferta do Ensino Religioso no currículo das escolas públicas sempre teve um aspecto 

político, desconsiderando por muitas vezes em sua trajetória o que a população, os educadores 

e estudantes pensam sobre o componente. Fato é que a BNCC foi elaborada em um longo 

processo possibilitando consultas públicas em todo país, consultando também a especialistas e 

educadores das diversas áreas do conhecimento, e que mesmo com todo este processo não 

estancou as possibilidades de questionamentos problematizando a presença deste componente 

no currículo desde sua elaboração e “implementação”, visto que o Ensino Religioso tem 

provocado muitas discussões e contradições no que se refere a sua presença na escola laica e ao 

mesmo tempo no que diz respeito a ausência das discussões em torno da laicidade no próprio 

documento. 

Atualmente, o Ensino religioso é pela primeira vez ofertado via documento curricular 

proposto pelo Ministério da Educação (MEC). A BNCC orienta esta oferta e enfatiza sua 

importância por meio da definição do que deve ser ensinado nesta área fixando as competências 

específicas do Ensino Religioso para o Ensino Fundamental, unidades temáticas, objetos do 

conhecimento, e competências e habilidades (SANTOS, 2021). 

 

Quadro 1 — Unidades Temáticas do Ensino Religioso 

ANO UNIDADE TEMÁTICA 

1º, 2º e 3º Identidades e Alteridades 

Manifestações Religiosas 

4º Manifestações Religiosas 

Crenças religiosas e filosofias de vida 

5º e 6º Crenças religiosas e filosofias de vida 

7º Manifestações Religiosas 

Crenças religiosas e filosofias de vida 

8º e 9º Crenças religiosas e filosofias de vida 

Fonte: Elaborado pela autora com dados extraídos de Brasil (2018, p. 442-458). 

 

As três unidades temáticas foram organizadas pensando nos conteúdos a serem 

trabalhados para alcançar as competências específicas. De acordo com o documento, e a tabela 

acima as unidades temáticas Identidades e Alteridades só aparecem nos anos iniciais do Ensino 

fundamental do 1º ao 4º ano. Nesta unidade o foco do Ensino Religioso é trabalhar com as 

questões referentes a construção da identidade do estudante e o respeito às diferenças.      A 
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unidade Manifestações Religiosas aparece do 1º ao 4º ano e no 7º ano dos anos finais do Ensino 

fundamental no intuito de trabalhar as questões relacionadas às diferentes      manifestações, 

abordando os assuntos referentes aos símbolos, ritos, espaços e territórios sagrados, lideranças 

religiosas afim de proporcionar o conhecimento das diversas tradições e manifestações 

religiosas. A unidade temática Crenças Religiosas e Filosofias de Vida são trabalhadas do 4º ao 

9º ano, fazendo referência a abordagem dos mitos, doutrinas, narrativas, crenças, tradições dos 

grupos religiosos e filosofias de vida (BRASIL, 2018).  

É interessante destacar que observando a distribuição das unidades temáticas no 

documento, verifica-se que as unidades Crenças Religiosas e Filosofias de Vida e Identidades 

e Alteridades, são as únicas unidades que não aparecem ao mesmo tempo em um mesmo ano 

do Ensino Fundamental. De acordo com mais uma recorrência ao documento no item das 

unidades temáticas podemos entender que possivelmente a unidade Identidade e Alteridades 

tenha como objetivo fazer uma introdução do que será abordado em toda a etapa ou até mesmo 

pela quantidade menor de habilidades que esta unidade apresenta. Já a unidade Crenças 

Religiosas e Filosofias de Vida aparece a partir do 4º ano até o 9º e esta também é a unidade 

que apresenta o maior número de habilidades (SANTOS, 2021).  

Verificamos, então, um modelo de currículo do Ensino Religioso proposto pela BNCC, 

em que se destaca um itinerário focado no desenvolvimento das habilidades e das competências 

que os estudantes devem alcançar ao longo de sua trajetória. Sobre este aspecto, observamos a 

educação, cada vez mais pensada pela ótica mercadológica, cujo desenvolvimento de 

competências e habilidades assume um espaço de destaque, no que se refere ao ensino. Por isso, 

o foco está no indivíduo em suas habilidades para o sucesso profissional, para modelar e 

controlar suas emoções, esta ideia retira o foco de um ensino mais político, social e crítico do 

que é trabalhado na escola. 

 Com base nisso, questionamos políticas curriculares que pretendem estabelecer um 

discurso hegemônico, mediante propostas, planos, programas e direcionamentos pré-

estabelecidos focando no que se quer alcançar como proposta comum. 

As analisar o currículo do Ensino Religioso na BNCC, observamos uma ordem comum, 

ou um fechamento no que se deve trabalhar a partir do momento em que o documento apresenta 

uma organização com os conteúdos, temas, habilidades, competências e demais questões 

específicas a área, por isso que mesmo que estando escrito no documento que existe uma parte 

diversificada e que ouviu muitos atores na elaboração do documento não nos convence de que 

mesmo assim a definição e prescrição curricular esteja potencializando o discurso da BNCC, 
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entendemos portanto um ordenamento um fechamento no que se deve trabalhar no Ensino 

Religioso que tentam excluir as lutas e conflitos que são próprios do campo da política. 

 Neste sentido, problematizar o Ensino Religioso no currículo, é entender que este foi 

pauta de grandes discussões no Supremo Tribunal Federal (STF), na tentativa de torná-lo 

modelo curricular confessional, a vista disso, entendemos um pouco dos interesses no jogo 

político de inserção da Religião no currículo, uma vez que a política de currículo se refere a 

lutas para definir significados a determinada concepção curricular (LOPES, 2015).  

Considerando o que postula a BNCC, é importante destacar as desigualdades, tensões e 

disputas em torno do currículo do Ensino Religioso, por mais que o discurso seja o de combater 

a intolerância religiosa que resulta na violência observa-se um silenciamento aos quais 

determinados grupos religiosos e filosofias de vida são submetidos. Este silenciamento é 

resultado de um Ensino Religioso confessional, ou então de uma proposta curricular que mesmo 

voltada para os valores, a diversidade religiosa também apresenta um discurso que não 

consegue alcançar a todos. Neste processo de disputas evidenciamos as resistências, lutas e 

combates de tantos atores sociais pela significação do currículo e que mesmo assim não 

conseguiram seu espaço justamente pelas relações de poder sobre as pessoas pertencentes às 

religiões      de matrizes africanas, assim como outras pertenças religiosas que ficam de fora da 

escola e do próprio Ensino Religioso (ANDRADE; SANTOS, 2021). 

Para além de tudo isso, o discurso que envolve a BNCC, de um modo geral, é a solução 

para redesenhar um novo cenário educacional, o que não é diferente quando abordamos o 

Ensino Religioso, uma vez que várias demandas vão surgindo e influenciando ou determinando 

a presença do componente no currículo. De maneira analítica olhando a partir do processo 

histórico percebemos atores antagônicos juntando-se e reivindicando o Ensino Religioso até 

porque o tema da religião vem ganhando cada vez mais espaço e visibilidade na esfera pública 

e política dos últimos anos. 

De acordo com Rodrigues apud Vargas e Pinho (2020), historicamente a questão da 

relação pública e privada entre Estado e Religião tem um aspecto patrimonial e/ou tradicional 

que atualmente vem passando por um processo de deslocamento em busca de uma nova 

concepção teórica no que se refere a laicidade com a secularização. É possível perceber neste 

contexto alguns tensionamentos do campo religioso sobre o campo da política educacional que 

pode ser considerado como uma herança do período colonial que ao longo da História da 

Educação do Brasil a presença da religião na esfera educacional foi considerada por isso como 

um “patrimonialismo religioso”.  
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Nesse encadeamento vamos percebendo o potencial analítico das categorias do discurso 

quando tentamos desvelar outros significados para a relação da religião na educação, 

entendendo como o Ensino Religioso é significado no currículo uma vez que estes significados 

apresentam possibilidades de subversão da ordem hegemônica (MACEDO, 2016). 

 

2.1 Revisão Sistemática de Teses e Dissertações 

 

Neste item, buscamos entender como o Ensino religioso vem sendo discutido na política 

curricular e educacional sobretudo neste contexto de tensões e mudanças na esfera política. 

Além disso buscamos também visualizar como as pesquisas e produções científicas estão 

pensando o currículo do Ensino Religioso. 

Para isso, fizemos um levantamento de nossa temática através de um mapeamento de 

produções científicas de teses e dissertações da Biblioteca Digital de Teses E Dissertações 

(BDTD) do Instituto Brasileiro de Informação em Ciências e Tecnologia (IBICT) e no banco 

de dissertações do Programa de Pós-Graduação em Educação da UESB (PPGED) com objetivo 

de apresentar como as pesquisas realizadas sobre o Ensino Religioso têm sido mobilizadas 

teórico-metodológica e politicamente no campo do currículo.  

Desse modo, seguimos com a apresentação do levantamento inicial de teses e 

dissertações da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações do Instituto Brasileiro de 

Informação em Ciências e Tecnologia (IBICT). Para o mapeamento em todos os trabalhos o 

marco temporal cobriu o período de 2015 até 2020 a partir da divulgação da primeira versão da 

BNCC, tendo como referência as suas três versões. Para o desenvolvimento deste processo 

investigativo, que primeiramente foi o levantamento das teses e dissertações, utilizamos as 

seguintes etapas: 

Inicialmente, as fontes foram selecionadas utilizando como descritor o significante: 

“ensino religioso and currículo escolar”, assim, 19 trabalhos foram encontrados, porém, nem 

todos atendiam aos nossos interesses uma vez que com a leitura dos resumos observamos que 

não se aproximava da nossa questão de pesquisa fato este que nos ajudou no critério de 

exclusão, passamos então para uma nova busca. No segundo momento, optamos por outro par 

de significante ante “ensino religioso and BNCC”, 5 trabalhos foram encontrados, destes cinco, 

apenas um discutia o ensino religioso na base. Dessa forma, nesta terceira etapa, refinamos mais 

uma vez o descritor utilizando: “ensino religioso and política curricular”. Com esse significante 

tivemos 87 produções disponibilizadas. 
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Até o momento da pesquisa obtivemos um resultado referente a 1119 trabalhos 

produzidos na área do currículo do ensino religioso. Dentre estas 111 pesquisas, selecionamos 

as que se aproximavam de nossa questão de pesquisa e separamos por ano, conforme o nosso 

recorte temporal.  

Em seguida, construímos um quadro para apresentar o mapeamento e acrescentamos as 

informações com aspectos particularmente relevantes: Ano, título, autores, instituição, objeto, 

metodologia, instrumentos e perspectiva epistemológica e tipo de produção. 

As teses e dissertações apresentadas no Quadro 2 sobre o Ensino Religioso no currículo 

revelam como os pesquisadores estão pensando o ensino religioso na educação e no currículo 

além de revelarmos o diferencial de nosso trabalho quando nos propomos a pesquisar o ensino 

religioso pelas vias do discurso. 

A seguir, apresentamos o Quadro 2, organizado em ordem cronológica, no qual 

descrevemos as 8 (oito) produções que foram selecionadas com o mapeamento por meio dos 

descritores: 

 

Quadro 2 — Levantamento na BDTD/IBICT/ e Banco de Dissertações do PPGED - UESB 

Ano Título Autoras (es) Perspectiva 

epistemológica/Objeto/ 

metodologia/ Instrumentos 

Tipo de Produção/ 

Instituição/ 

Orientador (a) 

2015 História das 

religiões: uma 

alternativa curricular 

para o ensino 

religioso em Goiás 

Évely 

Adriana de 

Lima Lopes 

Pós-Estruturalismo. Teoria do 

discurso/ 

Currículo do Ensino Religioso/ 

Pesquisa bibliográfica, fonográfica/ 

Entrevistas, questionário e 

observação em sala de aula; 

Dissertação 

PPGEEB - 

Universidade Federal 

de Goiás 

Prof. Dr. Danilo 

Rabelo 

2015 “Aulas de religião, 

Pra quê? Papel do 

Ensino Religioso em 

duas escolas de Boa 

Vista – RR, um 

estudo de caso 

 

Maria Lúcia 

Silva Viana 

Não definida/ 

A realidade da disciplina ensino 

religioso/ 

Pesquisa qualitativa. Estudo de 

caso/ Análise comparativa/ 

Questionários 

Dissertação 

Programa de pós-

graduação em Ciências 

da Religião 

Universidade Católica 

de Pernambuco 

Prof Dr. Luiz Carlos 

Luz Marques 

2015 Educação Ciência e 

doutrinas religiosas: 

relações e 

repercussões para as 

escolas públicas 

Renata 

Barbosa da 

Cruz 

 

Não definida/ 

Relações e contradições entre 

conteúdos científicos nas escolas e 

orientações doutrinárias; 

Pesquisa qualitativa documental 

análise de conteúdo; 

Levantamento de sites e blogs de 

diversas denominações religiosas 

cristãs na internet 

Dissertação 

Programa de Pós-

graduação em 

Educação da 

Universidade 

Metodista de são Paulo 

Profª: Dª. Roseli 

Fischmann 

                                                             
9 Os dados foram coletados pela autora na página da Biblioteca Digital de Teses e Dissertações (BDTD) do Instituto 

Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (IBICT), em dezembro de 2020. 
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Ano Título Autoras (es) Perspectiva 

epistemológica/Objeto/ 

metodologia/ Instrumentos 

Tipo de Produção/ 

Instituição/ 

Orientador (a) 

 

2016 O Ensino Religioso 

na escola pública: 

regras que cooperam 

para sua organização 

 

Aline Pereira 

Lima 

 

 

Sociologia das organizações/ campo 

da sociologia do currículo/ 

A organização do ensino religioso 

nas escolas públicas/ 

Pesquisa qualitativa 

Questionários 

Tese 

Programa de Pós-

Graduação em 

Educação da 

Faculdade de Ciência e 

Tecnologia - 

Universidade Estadual 

Paulista – UNESP 

Profª Dr.ª Maria 

Suzana De Stefano 

Menin 

2017 Ensino religioso: a 

pedagogia do como 

e do quê ensinar 

José Carlos 

do 

Nascimento 

Santos 

Não definida/ 

Prática pedagógica do docente do 

ensino religioso/ 

Pesquisa bibliográfica, descritiva e 

estudo de caso/ 

Questionários semiestruturados 

 

Dissertação 

Programa de Pós-

Graduação em 

Ciências das Religiões/ 

Universidade Federal 

da Paraíba/ 

Prof Dª Eunice Simões 

Lins 

2018 Bem me quer, 

malmequer: um 

estudo sobre a 

presença do ensino 

religioso na Base 

Nacional Comum 

Curricular 

Eliane Maura 

Littig 

Milhomem 

de Freitas 

Pesquisa pautada no conceito de 

interculturalidade/ 

A presença do ensino religioso na 

Base Nacional Comum Curricular/ 

Pesquisa bibliográfica e 

documental/ 

Entrevistas estruturadas/ 

 

Tese 

 

Pontifícia 

Universidade Católica 

de São Paulo 

 

Prof. Dr. Eduardo 

Rodrigues da Cruz 

2019 A confessionalidade 

da educação: O 

ensino Religioso na 

escola pública 

 

Vanessa de 

Oliveira 

Bonfá 

Perspectiva histórica da educação/ 

A disciplina do ensino religioso nas 

escolas públicas/ 

Análise documental/ 

Leitura e Análise de periódicos, 

teses e dissertações, leis, 

reportagens, notícias e debates 

Dissertação 

Programa de pós-

Graduação em 

Educação 

Universidade Federal 

de São Carlos 

 

Prof Dr. Eduardo 

Rodrigues da Cruz 

2020 Os significados do 

Ensino Religioso na 

Bncc 

Sueline 

Gusmão 

Soares 

Perspectiva pós-crítica/ 

O ensino religioso, reinserido na 

última versão da BNCC/ 

Pesquisa qualitativa, método 

compreensivo de Weber/ 

Leitura e Análise das competências 

e habilidades da BNCC 

Dissertação 

Programa de Pós-

Graduação em 

Educação 

Universidade Estadual 

do Sudoeste da Bahia 

profª Dª. Núbia Regina 

Moreira 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados do IBICT/ CAPES e Banco de Dissertações do 

PPGED - UESB (2020). 
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Dentro do recorte cronológico proposto e dos descritores fizemos as leituras dos 

resumos e introduções dos trabalhos na tentativa de encontrar algumas relações com a nossa 

problemática e de perceber como o ensino religioso vem sendo abordado na educação e no 

currículo. As produções encontradas nos mostram como a religião está cada vez mais presente 

na escola e que esta contribui para fortalecer uma hegemonia cristã de caráter católico não 

dando espaço para as religiões de matrizes africanas e outras crenças se apresentarem. Esta 

questão fica mais complexa quando muitos docentes que são imbuídos por suas crenças e 

religiosidade não trabalham a diversidade, mas tentam passar sua religiosidade e defender suas 

crenças.  

Sobre isso Cunha (2018), discorre em seu texto sobre o ensino religioso “embates no 

chão da escola pública” quando chama a atenção para o interior das escolas do Ensino 

Fundamental e critica que ao mesmo tempo em que os docentes reconhecem a legitimidade da 

laicidade do estado muitas práticas religiosas são executadas atraindo o proselitismo com muita 

naturalidade.  

 

Mais do que os alunos, os professores é que têm o impulso para trazer a 

religião para dentro da escola. Muitos deles são adeptos de religiões cristãs, 

que incentivam seus fiéis ao proselitismo, de modo que lhes parece natural a 

utilização do espaço público da escola para propagarem suas crenças mediante 

práticas supostamente universais. Assim, a presença da religião na escola 

acaba por se transformar na imposição de práticas religiosas e motivo para 

acirrar diferenças e abafar vozes minoritárias, particularmente os alunos 

adeptos de cultos afro-brasileiros e do espiritismo kardecista (CUNHA, 2018, 

p. 902). 

 

De acordo com Lopes (2015), a discriminação contra as religiões não hegemônicas são 

muito evidentes nos espaços escolares justamente pela forma como os docentes lidam com suas 

crenças religiosas nos locais públicos, por isso defende o conhecimento acerca do currículo do 

Ensino Religioso, bem como o conjunto de representações no campo da história, sociedade, 

cultura e política que defendem a presença do ensino religioso na escola pública do Brasil.  

As discussões da autora dialogam com a nossa pesquisa por apresentar uma 

interpretação da religião e /ou Ensino Religioso como discursos, carregados de sentidos e 

significados, tratando as relações de conflito entre grupos hegemônicos nas relações sociais 

com base na teoria do discurso de Ernesto Laclau compreendendo a escola como espaço social 

e, consequentemente, o lócus do discurso.  

A autora evidencia uma ambiguidade sugerida na Constituição brasileira que ao mesmo 

tempo em que o Estado se declara laico desvinculado de qualquer religião, também defende a 

inserção do Ensino Religioso no currículo, isso nos chama a atenção e potencializa o nosso 



41 

debate quando discutimos o Ensino Religioso na BNCC, quando o documento apresenta uma 

proposta de Ensino Religioso voltado para a diversidade e respeito às diferentes manifestações 

religiosas, mas que do mesmo modo nos inquieta quando sabemos que nem todas as religiões 

terão o mesmo espaço como é o caso das religiões de matrizes africanas que são alvos de 

preconceitos por conta de uma herança histórica de desqualificação de seus mitos e rituais.  

Entre as pesquisas que tencionam escola laica e religião há também aquelas que 

defendem o ensino religioso como possibilidade de criar na escola um espaço de diálogo para 

o pluralismo religioso, quando recorremos a Baleeiro (2015), percebemos elementos de 

amarrações entre as ideias do autor com o Ensino Religioso proposto pela base. Identificamos 

nesta produção as contribuições da discussão sobre o pluralismo religioso e o diálogo inter-

religioso para o ensino religioso nas escolas públicas, no sentido de indicar caminhos que 

possam indicar a superação da intolerância e do exclusivismo religioso e que considere o caráter 

da laicidade do Estado.  

A autora defende que o Ensino Religioso dentro de uma perspectiva plural não interfere 

na laicidade do Estado mas facilita o diálogo inter-religioso no âmbito da escola pública 

garantindo uma abertura a tolerância religiosa e ao respeito a diversidade. Esta ideia nos leva a 

retomar o problema apresentado anteriormente sobre como os docentes irão lidar com este 

Ensino Religioso dentro do universo do pluralismo cultural e religioso. Apesar da autora 

abordar, questões relacionadas ao contexto da educação e do currículo do Ensino Religioso 

confessional de caráter cristão, de trazer o contexto histórico da laicidade do Estado e de fazer 

uma análise acerca da pluralidade religiosa no Brasil, para tanto, toma como base elementos 

formadores do mapa religioso brasileiro e o contexto de pluralismo no qual o ensino religioso 

está inserido, a autora finaliza enfatizando que o Ensino Religioso pode ser valorizado nas 

escolas públicas como espaço de diálogo com as diferentes manifestações religiosas e crenças. 

No estudo realizado por Viana (2015), percebemos uma maneira interessante como o 

tema da religião foi trabalhado que foi estabelecendo uma relação entre a rede pública e o 

sistema particular de ensino, ou seja como a disciplina de Ensino Religioso é ministrada da 

escola pública e na escola particular partindo da provocação: “aulas de religião, pra quê?” 

podemos observar que a finalidade deste trabalho foi conhecer as escolas, o perfil dos alunos, 

as orientações curriculares oficiais para o ensino religioso e compreender os procedimentos 

metodológicos, recursos didáticos e conteúdos utilizados pelos docentes da disciplina ensino 

religioso.  

O que nos chama atenção neste trabalho é a contradição quanto ao currículo da disciplina 

visto que ao mesmo tempo que se fala das problemáticas e tensões causadas pelo Ensino 
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Religioso na escola laica a autora aponta para a importância da luta por uma formação adequada 

aos professores de ensino religioso e para além disso defende uma proposta de evolução da 

disciplina reivindicando ao Estado mais contribuições no que se refere a oferta da mesma nas 

escolas, defendendo a formação específica dos docentes. 

 

Precisamos destacar a importância de uma presença maior do Estado no 

oferecimento desta disciplina, promovendo a formação específica dos 

educadores da área e estabelecendo normas claras de centralização 

pedagógicas, laicas, tendo em mente os prováveis interesses corporativistas, 

sectários nos conteúdos ministrados por esta área tão importante do 

conhecimento humano: o estudo da fé (VIANA, 2015 p. 103). 

 

Escolhemos este trabalho para compor nosso mapeamento principalmente pela 

possibilidade de problematizar a questão da centralidade pedagógica e aqui nos deparamos com 

uma questão contrária a nossa perspectiva que é a ideia de centralização seja no currículo ou 

nas práticas pedagógicas visto que o currículo ele envolve o que se escreve e o que se realiza 

na ação, verificamos neste caso a ideia de um currículo único, que centraliza, um currículo que 

tenha um fechamento no que se deve ensinar e no que o aluno precisa aprender, em todas as 

áreas do conhecimento esta ideia se resume na proposta da BNCC.  

Cruz (2015), ao fazer em seu trabalho a análise do currículo do Ensino Religioso 

percebeu o quanto a presença da religião na educação causava problemas ao conteúdo 

científico. Ao investigar as relações e as contradições existentes entre os conteúdos científicos 

ministrados nas escolas e as orientações doutrinárias apresentadas em textos publicados em 

sites e blogs de vertentes religiosas cristãs. Buscou estabelecer um diálogo com pesquisas 

desenvolvidas que apresentam conteúdos religiosos doutrinários no currículo da escola pública 

fosse por meio da disciplina de ensino religioso ou, até mesmo, por meio do currículo oculto. 

O autor nos aponta as dificuldades da presença dos conteúdos religiosos no currículo escolar 

das escolas públicas, pois eles podem gerar conflitos entre os conteúdos científicos propostos 

pelo Ministério da Educação. É por isso que quando se fala em conhecimento científico muitos 

pesquisadores defendem não haver espaço para as crenças religiosas. 

Segundo Lima (2016) os principais pontos de discussão do currículo do Ensino 

Religioso são: compreender as articulações/desarticulações, congruência/incongruência 

presentes na ação curricular do ensino religioso tendo em vista diferentes normativas para esse 

ensino. Assumindo a sociologia das organizações, as ciências da administração escolar e a 

investigação em educação no estudo da ação curricular em pauta com a intenção de interpretar 

acontecimentos educacionais e apresentar à comunidade geral e acadêmica subsídios para se 

(re) prensar a presença da religião na escola pública.  
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Para Santos (2017), sua análise teve como ponto de partida o artigo 33 da LDB que rege 

sobre a disciplina de Ensino Religioso e sua oferta na escola pública como disciplina facultativa 

dos horários normais das escolas do Ensino Fundamental. O autor aponta para a atenção que a 

disciplina requer, no que diz respeito à práxis pedagógica, visto que se trata de uma disciplina 

inserida nos currículos escolares e na formação básica do cidadão. Identificamos que a maioria 

das pesquisas apresentam um panorama histórico do Ensino Religioso no Brasil, aqui o autor 

busca dialogar com o nível nacional, estadual até chegar ao nível municipal. Observamos como 

o Ensino Religioso ao longo de sua trajetória não teve uma organização didática e pedagógica 

sobre o quais temas e o que deveria ser ensinado nesta disciplina.  

Esta forma de abordar a temática também favorece uma reflexão sobre a formação do 

professor de Ensino Religioso, as implicações do FONAPER na constituição pedagógica do 

Ensino Religioso enquanto disciplina escolar, além disso, sobre os conteúdos programáticos 

contidos nos Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Religioso. Em análise deste 

trabalho observa-se a influência do FONAPER como instituição balizadora no tratamento da 

disciplina, destacando a importância deste componente no currículo. 

Esta questão é tão evidente no trabalho que seus resultados apontam uma possível falta 

de compromisso para com a disciplina, que segundo o autor é de grande importância na grade 

curricular que é percebida mediante os estudos em razão da retirada da disciplina de ensino 

religioso da terceira versão da BNCC. Outra questão que a pesquisa apontou é que existe uma 

falta de acompanhamento pedagógico e material adequado para os professores trabalharem com 

a disciplina, além de eles não terem formação específica para atuar na sala de aula. 

Na pesquisa realizada por Freitas (2018), identificamos questões relacionadas à 

presença do ensino religioso na BNCC, questionando sobre as possíveis mudanças e 

implicações, bem como impactos nos currículos escolares e na formação de professores. O que 

foi comum entre os trabalhos foi a abordagem do contexto histórico do Ensino Religioso no 

Brasil e por ser um trabalho mais atualizado esta contextualização possibilita um melhor 

entendimento de sua evolução de ensino catequético a componente curricular da BNCC.  

A presença do ensino religioso na BNCC pode promover impactos no currículo escolar 

e na formação dos docentes. Este trabalho sobre o currículo do Ensino Religioso reuniu 

informações e dados no sentido de compor a investigação, tendo como foco principal a pesquisa 

documental se atentando à BNCC em todas as versões como fonte principal da pesquisa. Além 

disso, fez um estudo sobre o Ensino Religioso nas constituições brasileiras que determinam o 

componente curricular como área do conhecimento. 
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Em Bonfá (2019), verificamos uma análise do currículo do Ensino Religioso tendo 

também como referência sua linha histórica no que se refere à influência da igreja católica na 

implantação do ensino religioso ainda na colônia portuguesa na América. Apresenta ideias de 

Estado Laico, ideias iluministas e os debates da imprensa após a aprovação do ensino 

confessional pelo Supremo Tribunal federal (STF) em 2017. De acordo com Bonfá (2019), o 

Ensino Religioso apresentava um viés conservador e poderia ser considerado como meio de 

controle do profissional da educação, uma vez que manifestações estudantis passam a vigorar 

e o professor logo seria apontado como incentivador de tais atos ameaçando as normas de 

condutas padronizadas pelo Estado conservador.  

A produção acadêmica de Soares (2020), tem uma ligação mais próxima com nosso 

objeto por ser um trabalho mais atual e está vinculada a nossa perspectiva de  currículo do 

Ensino Religioso na BNCC a partir das suas competências específicas no intuito de 

compreender suas implicações no processo educacional. As questões que se encadeiam neste 

trabalho apontam para reflexões acerca da homologação da Base e, por meio dela, a adequação 

dos currículos regionais das redes de ensino mediante o texto do documento que define os 

currículos, de modo específico no que se refere à abordagem do Ensino Religioso. Em sua 

abordagem metodológica utilizou-se da pesquisa qualitativa, da pesquisa bibliográfica e da 

análise de conteúdo que analisou os dados levantados acerca dos conceitos de currículo, 

laicidade, ensino religioso e os significados do Ensino Religioso na BNCC, sob diferentes 

perspectivas teóricas. A pesquisa também possui uma afinidade com o método compreensivo 

de Weber. Para fundamentar o trabalho Soares (2020) utilizou autores como: Cohn (2003), 

Cunha (2017), Cury (2019), Durkheim (2013), Freitas (2016), Gomes (2012), Lopes (2011), 

Macedo (2017), entre outros para analisar as políticas curriculares a partir da orientação pós-

crítica e para tencionar o currículo a partir da perspectiva discursiva. 

 

2.2 O que dizem as produções da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em 

Educação (ANPED) 

 

Após fazermos uma análise das teses e dissertações recorremos aos trabalhos das 

reuniões da ANPED no GT – 12 de currículo utilizamos o descritor: “ensino religioso and 

política curricular” e neste sentido apresentamos no quadro abaixo dois trabalhos encontrados 

nas reuniões da ANPED. Encontramos um trabalho em formato de artigo e um pôster e para 

analisar melhor as produções e facilitar a compreensão organizamos esse mapeamento no 

quadro destacando: A reunião referente ao trabalho e o ano, o título, os autores ou autoras, a 
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instituição, o tipo de produção, perspectiva epistemológica, o objeto, metodologia, 

instrumentos, estão apresentados no quadro a seguir: 

 

Quadro 3 — ANPED nacional no GT-12 

Ano Título Autoras 

(es) 

Perspectiva epistemológica/Objeto/ 

metodologia/ Instrumentos 

Tipo de Produção/ 

Instituição 

2015 Ensino Religioso: 

História de sua 

constituição como 

disciplina escolar 

Tamiris 

Alves 

Muniz e 

Ana Maria 

Gonçalves 

Perspectiva sócio histórica do currículo/ 

O lugar do ensino religioso como 

componente curricular/ 

História das disciplinas escolares/ 

Leitura e análise dos documentos oficiais: 

Constituição de 1988, LDB/1996, Lei n. 

9475/97 

 

Trabalho/ 

 

UFSC Florianópolis 

37ª reunião 

 

 

2019 

Currículo e Ensino 

Religioso: Da 

criação a 

implementação na 

rede estadual de 

ensino do Acre 

 

Talita 

Pereira de 

Almeida e 

Rafael 

Marques 

Gonçalves 

A pesquisa se funda nas perspectivas dos 

estudos do cotidiano/ 

Currículo e ensino religioso/ 

Conversa como elemento potencial para se 

tratar os movimentos e achados da 

pesquisa/ 

 

Pôster/ 

 

Universidade 

Federal do Acre 

39ª reunião 

Fonte: Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados extraídos da Anped/ grupo de trabalho 12 de 

currículo (2021) 

 

O trabalho produzido por Muniz e Gonçalves (2015), intitulado “Ensino Religioso: 

História de sua constituição como disciplina escolar” apresenta uma análise do contexto 

histórico no processo de constituição da disciplina Ensino Religioso no currículo escolar 

brasileiro, destacando que sua permanência se configura uma tradição na história da educação 

e ao mesmo tempo é assunto de debates e discussões polêmicas quanto as relações entre religião 

e educação, Estado e Igrejas. 

A pesquisa está vinculada no campo da história das disciplinas escolares e a perspectiva 

sócio — histórica do currículo. Para fundamentar os argumentos apresentados as autoras 

recorreram a: Cunha (2006), Sacristán (2000), Goodson (1995), Santos (1990), Chervel (1990), 

Bittencourt, (2003), Saviani (2008), Cury (1986), e aos documentos oficiais que apresentam a 

disciplina na legislação educacional ao longo de sua história que são: a Constituição Federal de 

1988, a LDB/1996, a Lei n. 9.475/97, que apresentou uma nova escrita ao artigo que apresenta 

o ensino religioso na LDB, o Parecer n.097/99 do Conselho Nacional de Educação, que dispôs 

sobre a formação de professores para o Ensino Religioso nas escolas públicas e, ainda, os 

Parâmetros Curriculares Nacionais de Ensino Religioso, elaborado pelo Fórum Nacional 

Permanente de Ensino Religioso (FONAPER). 

O referencial teórico-metodológico adotado na pesquisa foi análise sócio-histórica, com 

ênfase na história do currículo e na história das disciplinas escolares a partir de autores que 
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defendem a concepção de currículo bem como das disciplinas escolares como um artefato 

cultural. 

A pesquisa foi organizada em torno de quatro pontos importantes que colaboram de 

maneira significativa na compreensão da temática em estudo. Primeiramente as autoras 

discutem a concepção de currículo e como as disciplinas pensadas. Em seguida, apresentam o 

contexto histórico do ensino religioso no campo da educação brasileira e sua inserção no 

currículo escolar. Depois discutem questões relacionadas a permanência do ensino religioso no 

currículo escolar e finalizando trazem a discussão acerca da disciplina para o contexto da 

atualidade.  

Os resultados da pesquisa apontaram que o Ensino Religioso apresenta uma trajetória 

que se aproxima das demais disciplinas escolares, no entanto, mostra particularidades no que 

se refere a articulação de grupos externos a educação serem considerados como comunidade 

disciplinar forte. Portanto as autoras apresentam nas considerações finais que este trabalho se 

constitui como alerta para se pensar a consolidação do ensino religioso enquanto disciplina 

escolar bem como a sua presença no currículo. 

O trabalho apresentado na 39ª reunião nacional da Anped em 2019 por, Almeida e 

Gonçalves, (2019), faz parte do GT – 12 de currículo no formato pôster intitulado “Currículo e 

Ensino Religioso: Da criação a implementação na rede estadual de ensino do Acre” tem como 

objetivo: “Debater o dilema epistemológico, decorrente da inclusão do componente curricular 

de Ensino Religioso no currículo das escolas públicas de Ensino Fundamental da Rede Estadual 

de Ensino do Acre, desde sua formulação à sua implementação”. Este trabalho se constitui como 

pesquisa de mestrado em andamento e apresenta uma perspectiva curricular do ensino religioso, 

visto que de acordo com as discussões das autoras existe uma carência de debates sobre o ensino 

religioso na perspectiva curricular, sabendo que atualmente ele se constitui como área do 

conhecimento e componente curricular na Base Nacional Comum Curricular.  

Nos aspectos teóricos o trabalho está embasado em Cury (1993), Candau (2010), Silva 

(1999), Gonçalves (2018), Arroyo (2011), Moreira e Silva (2006), entre outros autores, em 

termos metodológicos a pesquisa está fundamentada na perspectiva dos estudos do cotidiano 

com conversas com os sujeitos envolvidos, a fim de compreender os contextos locais e diversos 

aspectos em torno das discussões sobre a implementação de um possível currículo para o ensino 

religioso no estado do Acre. A pesquisa está apoiada na complexidade de juntar processos 

singulares e coletivos de pensar à educação, o currículo, as escolas e as políticas educacionais.  

Os sujeitos envolvidos, na pesquisa são em sua maioria técnicos e docentes da secretaria 

de estado da educação do Acre que tiveram participação ativa no processo de elaboração do 
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componente curricular do ensino religioso e também nas discussões e caminhos que foram 

percorridos durante a elaboração deste currículo. As autoras destacam como aspecto 

fundamental da pesquisa, a análise acerca das contribuições das teorias curriculares frente a 

política curricular de ensino religioso no Acre, fazendo uma investigação destes grupos atuantes 

citados anteriormente no processo de elaboração curricular e quais sentidos desse currículo para 

os professores que atuam com este componente.  

As autoras apresentam as considerações finais do trabalho apontando que ampliar o 

olhar sobre a prática docente no ensino religioso é fundamental para compreender a formulação 

deste currículo e a preocupação com uma educação multicultural, atenta as diferentes matrizes 

religiosas de acordo com a cultura e experiência individual do sujeito.  

 

2.3 Mapeamento nas revistas da Associação brasileira de currículo (ABdC) 

 

Com a intenção de compreender como o currículo do ensino religioso é pensado 

recorremos às publicações em revistas de currículo por apresentar pesquisas que se constituem 

como referência nas discussões sobre currículo e educação foram elas: Revista Teias, E- 

Curriculum, Currículo sem fronteiras e Revista Espaço do Currículo (REC)  

Para o exame de qualificação apresentamos naquele momento somente os resultados do 

mapeamento das teses e dissertações, no entanto a banca examinadora enfatizou o caráter 

relevante de apresentar na escrita da dissertação os resultados da busca nas revistas brasileiras 

de currículo. Dessa forma utilizando os descritores “currículo” and “Ensino religioso”, 

“currículo” and “ensino religioso e BNCC” de acordo com o nosso recorte temporal 2015 a 

2020 só encontramos o trabalho de Santos (2015) na revista Espaço do Currículo, não 

encontramos trabalhos com nosso recorte temporal e descritores selecionados. Isso nos ajudou 

a constatar que não houve muitas publicações sobre o ensino religioso e o currículo na ABdC 

durante o período de 2015 até 2020. 

 

Quadro 4 — Mapeamento nas revistas de currículo 

Ano Título Autoras 

(es) 

Perspectiva epistemológica/Objeto/ 

metodologia/ Instrumentos 

Tipo de Produção/ 

Instituição/ Revista/ 

Periódico 

 

2015 

Base Nacional 

Comum Curricular: 

Desafios e 

implicações para o 

Ensino Religioso 

Mirinalda 

Santos 

Perspectiva pós – crítica/ 

Os movimentos políticos na 

articulação da proposta curricular para 

o Ensino religioso/ Análise 

documental/ Leitura e análise dos 

documentos oficiais e locais 

Periódico/ Revista 

Espaço do Currículo/ 

Programa Pós-

Graduação em 

Ciências das Religiões, 

UFPB 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados extraídos da Revista Espaço do Currículo (2021). 
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Santos (2015) apresenta em seu trabalho a proposta da BNCC no que se refere aos 

componentes curriculares que são articulados nas áreas do conhecimento, e o Ensino religioso 

entra nestas estratégias por definir os conhecimentos que serão tratados na escola. Neste 

sentido, fez – se necessário entender este currículo a partir das articulações políticas globais e 

locais para proposta curricular do componente. Este é um dos muitos trabalhos que compreende 

o currículo do Ensino Religioso como área complexa no contexto da diversidade cultural e 

religiosa e também por estarmos em uma sociedade laica. Este trabalho, discute o currículo do 

Ensino Religioso mediante um currículo centrado em um contexto globalizado onde a educação 

é vista como um produto, de certa maneira a sociedade se mobiliza muito pouco no que se refere 

a este aspecto aceitando de forma passiva tudo que lhe é proposto.  

 

2.4 Dialogando com os artigos do Portal Scielo 

 

No percurso de mapeamento desta pesquisa fizemos um levantamento também no Portal 

Scielo com os descritores selecionados conforme delineamos no início deste capítulo. Não 

conseguimos encontrar trabalhos para todo o nosso recorte temporal, encontramos produções 

de 2016 a 2018. Selecionamos, então, os seguintes:  

 

Quadro 5 — Levantamento das produções no Portal Scielo 

Ano Título Autoras 

(es) 

Perspectiva epistemológica/Objeto/ 

metodologia/ Instrumentos 

Tipo de Produção/ 

Instituição 

 

2016 

Laicidade, Ensino 

Religioso e 

religiosidade na escola 

pública brasileira: 

questionamentos e 

reflexões 

Gabriela 

Abuhab 

Valente 

Perspectiva histórica/ 

O ensino religioso como integrante do 

currículo escolar/ 

Estudo de caso inspirado na 

metodologia etnográfica/ 

Observações, entrevistas, questionários, 

análise de documentos 

Artigo/ 

Universidade de São 

Paulo - USP 

2017 A religiosidade na 

prática docente 

Gabriela 

Abuhab 

Valente 

Não definida/ 

A presença do ensino religioso na 

escola pública/ 

Pesquisa etnográfica, estudo de caso/ 

Observação da prática docente. 

Artigo 

Universidade de São 

Paulo - USP 

2018 Desafios do Ensino 

Religioso em um mundo 

secular 

Walter 

Salles e 

Maria 

Augusta 

Gentilini 

Não definida/ 

Relações entre religião e secularização/ 

análise documental/ leitura e análise de 

textos 

Artigo 

Pontifícia 

Universidade 

Católica de Campinas 

(PUCCamp-SP) 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados extraídos da Scielo (2021). 
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O artigo de Valente (2016) buscou evidenciar o discurso da laicidade brasileira, 

retomando o debate sobre a laicidade na escola pública, além de questionar a finalidade, o 

propósito e o lugar da disciplina de Ensino Religioso no currículo escolar do ensino 

fundamental. A autora vai apresentando como o Ensino Religioso foi se constituindo como 

disciplina escolar e como a Escola e a Religião não são tratadas de forma mais aprofundada. 

Neste artigo, a autora buscou fazer uma discussão sobre a laicidade por meio do entendimento 

do conceito de laicidade Brasil e França, fazendo um comparativo entre os dois países. Para 

isso, apresenta que se o currículo do Ensino fosse Religioso confessional, o Estado cederia o 

espaço escolar para que as representações religiosas de cada credo pudesse usar as salas de 

aulas para ensinar seus princípios religiosos. Podemos, então, dizer que as religiões majoritárias 

continuariam exercendo seu poder e espaço no currículo. 

Para realização deste trabalho Valente (2016), se apoiou nos seguintes autores: Andrade 

(2014), Baubérot (2011), Berger & Luckman (1985), Birman (2001), Blancarte (2008), 

Carvalho (1999), Cunha (2013), entre outros autores que abordam a temática estudada pela 

pesquisadora. 

Percebemos que o objetivo do artigo foi identificar e analisar a presença da religiosidade 

na prática docente de professores em uma escola municipal de Santo André, São Paulo. Os 

resultados da pesquisa apontaram para a necessidade do Estado responsabilizar-se de forma 

mais engajada pela temática, cuja inclusão na formação de professores é essencial, e que o 

debate sobre o assunto tende a favorecer o conhecimento e a definição do modelo de laicidade 

brasileiro. Este é um artigo que inicia discutindo sobre a laicidade e finaliza colocando as 

responsabilidades no Estado em definir o que é permitido      ou fazer na esfera pública. 

Outra produção desta mesma autora, Valente (2017), com o título: A religiosidade na 

prática docente, este estudo provocou inquietações pois por mais que existam diretrizes 

curriculares, deliberações jurídicas, e vários debates acadêmicos, a religiosidade ainda tem se 

constituído como forte interferência na prática dos professores em sala de aula. Estas questões 

levam a entender que não é levado em consideração o caráter laico no Brasil. A autora apresenta 

uma contextualização e justificativas sobre a presença da religiosidade na escola pública e nesta 

produção conseguimos perceber uma hierarquização entre as religiões na maior parte das falas 

das professoras investigadas. O catolicismo ocupava lugar de destaque, depois o espiritismo 

kardecistas, as religiões evangélicas e por último as de matrizes africanas, observamos também 

na leitura do trabalho perspectivas para uma prática docente reflexiva e tolerante uma vez que 

religiosidade presente nas escolas públicas passa a ser mais uma justificativa para que a 

discussão das diferenças e da pluralidade religiosa se faça pertinente.  
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Salles e Gentilini (2018), apresentam o trabalho com título: Desafios do Ensino 

Religioso em um mundo secular uma discussão importante em torno de três desafios 

enfrentados pelo ensino religioso em um mundo secular: a sua estruturação como disciplina, 

tendo em vista a sociedade brasileira como uma sociedade secularizada, o reconhecimento da 

laicidade das instituições públicas, e a necessidade de exercitar a tolerância religiosa no espaço 

escolar. Após as discussões teóricas acerca dos desafios a autora conclui que é de caráter 

relevante inserir as ciências da religião como referência para o ensino religioso criando uma 

leitura pedagógica que possa atribuir novos significados a esta disciplina através de um 

referencial teórico e uma metodologia definida que possa ser utilizadas pelos professores que 

atuam na área atendendo a perspectivas de tolerância religiosa, diversidade entre outras que 

possa estar acima da confessionalidade. 

 

2.5 Dialogando com as pesquisas produzidas no campo do Currículo, Educação e Ensino 

Religioso  

 

Ao fazer um levantamento das pesquisas produzidas na busca por questões relacionadas 

com ensino religioso na escola/educação/currículo e BNCC encontramos várias discussões tais 

como: ensino religioso e ciência, religião e educação escolar, religião e Estado brasileiro, 

religião e formação de professores, religião e currículo, religião e cultura.  

Mediante as pesquisas analisadas a maioria delas abordam o diálogo inter-religioso, o 

pluralismo cultural, a história da religião no Brasil e sua ligação com a educação, as relações 

entre ciência e religião na escola, o currículo do ensino religioso, o ensino religioso na BNCC, 

entre outras. Dentre estas produções, duas pesquisas não apresentaram a perspectiva 

epistemológica bem definida, porém, os objetivos e resultados nos mobilizaram e as 

consideramos em nosso estudo. 

Neste processo, investimos na tentativa de revelar o diferencial de nossa pesquisa que 

se constitui em interpretar, em face da discursividade, o currículo do ensino religioso, 

concebendo o currículo como espaço de lutas, como elemento que não tem uma centralidade 

em si.  

Conforme Lopes (2015), que nos ajuda a mobilizar a teoria política discursiva de 

Ernesto Laclau para o campo do currículo, defendemos a ideia de que o currículo é atravessado 

por disputas em todo o seu processo de produção, desde as políticas curriculares em nível 

nacional como aquelas produzidas nos municípios. 
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Aqui no estado da arte, ou estado do conhecimento, deparamo-nos com várias interfaces 

sobre o tema. Com o mapeamento das pesquisas desde 2015 podemos observar que o ensino 

religioso, já está presente no currículo desde muito antes da BNCC, porém, a partir de 2015 

várias discussões sobre este componente curricular passam a ganhar força no campo da pesquisa 

curricular e educacional. 

Assim, no âmbito do objeto de estudo desta pesquisa, o currículo do ensino religioso, 

ao longo da história da educação, passou por diversas mudanças tendo em vista os interesses 

pelo enriquecimento dos colonizadores. Naquele período da história, além da religião ser base 

para todo o ensino, também tinha o propósito de manter o esquema europeu de proteger a 

doutrina católica (FREITAS, 2018). 

 Frente ao exposto, vale ressaltar as discussões que tecemos nesta pesquisa defendendo 

a ideia de que, ao longo da história, houve muitas disputas em torno do significado da religião 

na escola pública, de modo específico o catolicismo. Estas disputas surgem mediante a 

necessidade de outras religiões também quererem seu espaço para se apresentarem na escola 

como um aspecto constituinte da identidade das pessoas.  

Dessa forma, outro aspecto que surge é o crescimento e o papel dos movimentos sociais 

que pensam do ponto de vista da cultura, uma vez que muitos trabalhos têm abordado o 

candomblé e as religiões de matrizes africana nestas discussões, mais por uma questão de 

racismo do que por qualquer outra coisa, visto que as religiões de matrizes africanas sempre 

foram ocultadas nos currículos escolares.  

Com a leitura dos resumos e textos introdutórios das pesquisas, tivemos a intenção de 

encontrar abordagens que estivessem de acordo com nossa temática. Quando partimos para a 

procura destes referenciais muitos trabalhos são encontrados, porém, selecionamos oito 

produções que pudessem nos ajudar a dialogar sobre nosso objeto de estudo e dessas oito 

produções, duas apresentam uma interpretação fundamentada na perspectiva pós-crítica. No 

trabalho de Lopes (2015), encontramos a noção de hegemonia quando a autora percebe o quanto 

a comunidade se manifesta de maneira negativa quando são apresentados elementos das 

religiões de matriz africana na escola. Os demais trabalhos buscam defender o diálogo religioso, 

no entanto, nossa intenção vai além da ideia de como deve ser esta prática nas escolas, mas no 

intuito de interpretar discursos. Outros trabalhos abordam a BNCC, mas não com o enfoque 

teórico que operamos neste trabalho.  

Sendo assim, as pesquisas no campo do currículo e da religião selecionadas para este 

trabalho nos colocam diante de um desafio que é revelar por intermédio de uma perspectiva 

pós-estrutural como o currículo do ensino religioso é significado na BNCC e como ele é 
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traduzido no estado da Bahia pelo DCRB, entendo assim os discursos em torno do Ensino 

Religioso no processo de “implementação” da BNCC. 
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3 TENCIONANDO O CURRÍCULO NUMA PERSPECTIVA DISCURSIVA 

 

Este capítulo, tenciona abordar o currículo a partir de uma perspectiva discursiva 

fundamentada em Ernesto Laclau e Chantal Mourffe, na tentativa de abordar o objeto em 

análise em torno de uma abordagem pós-estrutural e por meio de categorias analíticas do 

discurso evidenciando como esta teoria potencializa e proporciona oportunidades de 

compreender a política curricular através de maneiras diferenciadas, de um outro enfoque que 

se diferencia daqueles que estamos acostumados a ler. Tentamos a partir da teoria do discurso 

fazer uma leitura da política curricular nos debruçando sobre o Ensino Religioso, entendendo 

as disputas pela significação do componente no currículo. A teoria do discurso tem colaborado 

para a desconstrução de discursos hegemônicos, rompendo com estruturas sedimentadas que 

institui uma única e legítima forma de conceber o social e a política. 

Assumimos então, uma postura que se distancia das possibilidades de fechamento da 

significação em torno do significado do currículo e passamos a olhar esta política por uma ótica 

de desestabilização e (des) sedimentação de discursos. Posicionamos algumas categorias 

analíticas como demandas, hegemonia, universalismo e particularismo, significação, sentidos, 

significante vazio e outras noções constitutivas da teoria do discurso. 

As questões que se movimentam em torno das concepções de currículo nos levam a 

pensar nas relações entre saber e poder. O currículo é um instrumento em que estes dois pontos 

se interligam. Neste campo, é possível partir da compreensão da política do currículo como 

espaço de luta por significação. Logo, existe uma disputa política a fim de produzir sentidos na 

política do currículo (LOPES, 2015).  

Neste caso, a palavra “sentidos”, associada a currículo escolar, pode ser entendida do 

ponto de vista de Laclau (2011), em que toda configuração social é significativa, a qual se dá 

mediante reflexões sobre a ação social. Assim, para todas as ações é preciso definir o conjunto 

de sentidos que são atribuídos a ela, logo, o ensino religioso pode ser analisado como política 

curricular com diversos sentidos e significados.  

Quando o tema currículo é abordado, um universo de definições são apresentadas de 

acordo com as diferentes vertentes teóricas. Para compreender a concepção de currículo como 

prática discursiva, sistema de regras e de produção social de sentido, faz-se necessário revisitar 

as categorias analíticas no campo da ação política de Ernesto Laclau, no que diz respeito à 

política, às relações antagônicas, às demandas, ao poder e a tantos outros pontos importantes 

que ele aborda em suas discussões. 
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Ao tratar do ensino religioso, aproximamo-nos da ideia de uma hegemonia curricular 

em que grupos se reuniram em defesa da inserção da religião no currículo escolar. É no campo 

da ação política, nas disputas por hegemonia e na compreensão de currículo como prática de 

significação que vamos percebendo como o currículo exerce poder e controle na produção do 

conhecimento no espaço escolar. 

Segundo Laclau (2011), toda ação política busca efetuar uma transformação social 

radical. A produção do currículo é uma ação política, um espaço de poder, ora para legitimar 

as desigualdades, ora com um discurso salvacionista para promover mudanças se referindo a 

qualidade da educação e na inclusão de todos os estudantes garantindo a eles acessos aos 

mesmos conhecimentos. A produção curricular é portanto um processo que envolve muitas 

disputas antagônicas e ao mesmo tempo relações hegemônicas, em que a hegemonia é entendida 

como uma espécie de ordem que é imposta em função de um princípio organizador pré-

existente. Neste sentido, é preciso um olhar crítico para os processos de produções curriculares, 

compreendendo como se fundamentam estes discursos, quais os significados atribuídos ao 

currículo, de acordo com os processos políticos e interesses envolvidos. 

Por meio da teoria do discurso passamos a enxergar a realidade de uma outra forma 

percebendo que existem muitas formas de dominação desde as nossas crenças até mesmo da 

própria legislação, das políticas curriculares, uma vez que estes discursos assumem um caráter 

dominante. Sendo assim, criticamos um modelo de currículo com programas e conteúdos 

selecionados que é “comum” a todos em defesa da garantia do direito de aprendizagem a todos 

os estudantes com ênfase na igualdade de oportunidades educativas. Este discurso tende a ser 

desestabilizado pois passamos a questionar as verdades, o conhecimento, a escola e as políticas 

curriculares. 

É possível observar que na construção do currículo dificilmente haverá consenso, o 

processo será sempre de lutas constantes. Acontece que as ideias e as concepções possuem 

divergências, devido ao conjunto de significações que os sujeitos coletivos atribuem a ele. Por 

isso, que se pode compreender esta lógica diante dos antagonismos, isto é, sempre vai surgir 

nos processos de construções curriculares uma negação, ou discordância daquela concepção 

apresentada, “nossa análise levou a conclusão de que os lados contraditórios requerem a 

presença à exclusão um do outro: cada um é a condição tanto da possibilidade quanto a 

impossibilidade do outro” (LACLAU, 2011, p. 32). Não é possível incluir todas as demandas e 

atender a todas as necessidades, à vista disso, chamamos a atenção para entender que a inclusão 

plena não é possível de se instaurar e o currículo não dará conta de abarcar todas as diferenças, 
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conforme já mencionamos neste texto quando abordamos a ideia universalizante do currículo, 

em que o processo será sempre de negociações se de disputas.  

Acontece que o Ensino Religioso na BNCC produz um sentido universalizante devido 

à pretensão de abarcar todas as particularidades das manifestações religiosas e essa ideia de 

totalidade é impossível. 

Sob o olhar da análise discursiva do currículo observa-se que o comum não dará conta 

de realidades e de contextos tão diversos e que, dentro do campo da significação, é possível 

encontrar um significante vazio nesta abordagem, pois na proposta de implantação da Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC), o termo “comum” se constitui como um significante 

vazio.  

Lopes e Mendonça (2015, p. 10) conceituam significante vazio “não como ausência ou 

excessos de significados, mas pelo excesso de sentidos, o constante adiamento de sua 

significação produzida pela articulação de demandas diferenciais frente a um exterior 

representado como ameaça”. Um significante vazio surge diante de uma impossibilidade de 

significação. Podemos dizer, então, que o “comum” apresenta uma impossibilidade de 

significação devido à exclusão da ideia de que existem questões diversas e que não podemos 

tornar todos de maneira igual. 

Na proposta do ensino religioso na BNCC, é possível verificar um currículo comum que 

não contempla todas as demandas do campo religioso. Diante disso, universalizar um currículo, 

isto é, tomá-lo “comum” nos leva ao abafamento das outras identidades. Entendemos, que a 

tentativa de identificação universal excluir as identificações particulares, ainda que não as 

extingue, pois jogo é disputado a cada hegemonia formada. Quando se destaca um, logo se 

exclui o outro. Afirmar uma identidade é negar a identidade do outro, o universal surge em face 

do particular, a BNCC não dará conta porque o universal é uma plenitude ausente (LACLAU, 

2011). 

A Base Nacional Comum Curricular apresenta o ensino religioso como área do 

conhecimento do ensino fundamental de nove anos, reafirmando a resolução do Conselho 

Nacional de Educação (CNE/CEB nº 07/2010). A base estabelece o ensino religioso como 

componente curricular obrigatório nas escolas públicas, com matrícula facultativa em diferentes 

regiões do país. Do ponto de vista do que o documento apresenta, a natureza pedagógica se 

distingue da confessionalidade e abrange unidades temáticas que abordam o conhecimento 

religioso de maneira mais generalizada, com a proposta de valorizar a diversidade e a cultura, 

porém, diante dos pressupostos que estamos discutindo avançamos para uma visão que vai além 

do que já se encontra estabilizado, partimos para o conflito, questionando o que está posto e as 
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possibilidades de outras interpretações acerca do que a BNCC apresenta como proposta 

curricular para o ensino religioso. 

Dessa forma, o que atravessa o campo desta pesquisa são as interrogações acerca dos 

discursos produzidos em torno do ensino religioso no contexto de implementação da Base 

Nacional Comum Curricular. Com o entendimento de que currículo é processo de lutas, terreno 

de disputas políticas por significação, este estudo opera de forma a compreender como o ensino 

religioso vem sendo pensado neste contexto de mudanças curriculares, sendo este como 

componente curricular que, ao longo de sua trajetória no campo educacional, instaurou uma 

hegemonia apoiada na valorização da religião cristã católica. 

 

3.1 O Currículo do Ensino Religioso no Documento Curricular Referencial da Bahia 

(DCRB) e o movimento de Re (elaboração) dos Referenciais Curriculares Municipais 

 

Neste item decidimos tecer uma discussão acerca do Documento Curricular Referencial 

da Bahia que se apresenta como uma leitura  da BNCC e ao mesmo tempo intentamos analisar 

como o currículo do Ensino Religioso é abordado no território baiano. Para isso iniciamos esta 

discussão apresentando a movimentação em torno do processo de tradução da BNCC no estado 

da Bahia via DCRB. 

Com a Base homologada pelo Conselho Nacional de Educação (CNE) em 22 de 

dezembro de 2017, o compromisso das redes de ensino foi de implantá-la a partir da 

reelaboração dos currículos. Para isso, o Ministério da Educação institui o Programa de Apoio 

à Implementação da Base Nacional Comum Curricular (ProBNCC) por meio Portaria nº 331, 

de 5 de abril de 2018, garantindo assistência financeira, técnica e formação aos Estados. Esta 

dinâmica nos leva a refletir sobre o processo de construção curricular que exige uma reflexão 

profunda acerca de suas teorias e concepções. Entendemos que o currículo não se constrói 

apenas por meio das orientações oficiais, antes disso ele é recontextualizado na ação docente, 

nos materiais didáticos, nas avaliações, nos múltiplos sentidos que lhes são atribuídos nas 

escolas, o que ele representa e como ele é interpretado dentro do campo da significação 

(LOPES, 2018).  

O DCRB é resultado do movimento de implantação da BNCC no Estado e municípios, 

com a ideia de atender as diferenças regionais contextualizado diante das singularidades e da 

realidade do território baiano. Foi elaborado para colaborar no processo de implementação da 

BNCC à luz da realidade local como documento orientador no processo de reelaboração dos 
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referenciais curriculares municipais e elaboração e/ou (re) escrita dos projetos políticos 

pedagógicos das escolas (BAHIA, 2020) 

Mediante o parecer do Conselho Estadual de Educação Nº 196/2019, o Documento 

Curricular Referencial da Bahia (DCRB) se constitui como ponto de partida para que os 

municípios reelaborem suas propostas curriculares. O documento apresenta em seus textos 

introdutórios as concepções de territorialidade, marcos teóricos, marcos legais, modalidades da 

educação, avaliação educacional, etapas da educação, organizadores curriculares de acordo com 

as áreas do conhecimento e temas integradores (BAHIA, 2019). 

Com isso, o DCRB, passa a ser uma referência para todas as instituições escolares tanto 

públicas como privadas no sentido de promover a garantia dos mesmos direitos de 

aprendizagem a todos os estudantes da educação básica. 

 

Constitui-se numa referência, como o próprio nome deixa antever, para que 

municípios do Estado da Bahia elaborem os seus currículos com convergência 

de princípios, intenções e temáticas contidas no Referencial do Estado, para o 

desenvolvimento de práticas educativas que possibilitem a permanência e o 

sucesso dos estudantes na escola (BAHIA, 2020, p. 13) 

  

Os dois documentos curriculares, tanto BNCC como DCRB, embora tenham muitos 

aspectos em comum o que é mais explícito e nos chama atenção é o discurso da garantia do 

“sucesso dos estudantes” da “equidade” e da “qualidade da educação”.  

Este discurso, revela uma tentativa de salvar a educação via políticas curriculares e da 

busca por formas e parcerias para garantir esta qualidade e sucesso. É seguindo este raciocínio 

que problematizamos a questão de grupos privados apontando soluções para a escola pública 

como é o caso de instituições e fundações privadas, que apontam soluções para a escola pública 

através de redes de políticas, ou seja as novas formas de governança política que reflete uma 

relação modificada entre estado e sociedade. Estas são chamadas por Ball (2014), como as 

novas redes e comunidades de política com ideias salvadoras para a educação e este é um 

discurso global de relações políticas entre o público e o privado, a filantropia, as ONG’s e 

demais instituições. No caso do DCRB, temos como empresas, fundações e/ou parceiras 

técnicas: Fundação Lemann, Projeto Faz Sentido (Instituto Inspirare/Instituto Tellus/Instituto 

Unibanco), Fundação Getúlio Vargas (FGV).  

Com isso observamos nestes documentos uma defesa de reformas na educação e da 

governança do setor público, através da articulação entre o empresariamento social, a filantropia 

e a prestação de serviços em educação por meio de políticas educacionais e curriculares que 

tentam inserir uma lógica mercadológica com o discurso da qualidade e erradicação das 
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dificuldades de aprendizagem dos alunos. As políticas educacionais e curriculares têm surgido 

na atualidade fortalecendo os interesses do mercado educacional em relação às consultorias 

com prestação de serviços para formação de professores, elaboração de materiais, formulários 

as avaliações em larga escala, deixando visível a lógica neoliberal na educação que nos afeta 

em todos os aspectos. Estas são redes que ligam, as organizações e os indivíduos que estão 

atualmente empurrando o projeto de neoliberalização. Por isso que nosso olhar como 

pesquisadoras está para além daquilo que é comum e corriqueiro e que tanto se discute na 

educação e no currículo, ousamos pensar a política através de novas formas observando as 

relações entre os atores que fazem as políticas (BALL, 2014).  

Toda esta movimentação revela que a tradução da BNCC no estado da Bahia via DCRB 

faz parte de articulações políticas, que buscam estabelecer o controle e regulação do currículo 

por meio do discurso da qualidade da educação que será alcançada por meio das políticas 

curriculares e do discurso da universalização do ensino, nessa esteira, o DCRB, reafirma os 

princípios da educação baiana das diretrizes do Plano Estadual de Educação (PEE) já expressa 

na apresentação do documento: 

 

I. erradicação do analfabetismo; 

II. universalização do atendimento escolar; 

III. superação das desigualdades educacionais, com ênfase 

no desenvolvimento integral do sujeito, na promoção da 

cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação; 

IV. melhoria da qualidade da educação; 

V. formação para o desenvolvimento integral do sujeito, 

para a cidadania e para o trabalho, com ênfase nos valores morais e éticos nos 

quais se fundamenta a sociedade; 

VI. promoção do princípio da gestão democrática da educação no Estado; 

VII. promoção humanística, científica, cultural e tecnológica 

do Estado; 

VIII. valorização dos profissionais da educação; 

IX. promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade 

e à sustentabilidade socioambiental. (BAHIA, 2020 apud BAHIA, 2016).  

 

As intenções aqui colocadas pelo DCRB, nos permite questionar dentro de nossos 

limites teóricos os discursos curriculares ordenados com um ideal de emancipação e resgate      

da educação que está fracassada, permite problematizar um discurso curricular hegemônico que 

conseguiu se tornar universal em um determinado contexto e é por meio destas questões que a 

produção de políticas educacionais e curriculares inovadoras são pensadas para garantir a 

qualidade educacional pretendida e a igualdade. Estas políticas servem de base para definição 

de currículos centrados com a proposta de conteúdos universais e aprendizagens essenciais 

(SANTOS, 2021).  
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É neste processo de tensão cujas políticas curriculares e educacionais estão inseridas, 

no contexto mercadológico de elaboração e implementação de políticas que o Ensino Religioso 

está inserido. 

O Documento Curricular Referencial da Bahia enfatiza a importância do Ensino 

Religioso e destaca que o papel da educação é desenvolver um currículo que trabalhe com as 

questões transcendentais, tendo vista a abordagem das diversas manifestações religiosas, na 

perspectiva da inclusão e respeito à diversidade que valorize as práticas das ciências da 

interioridade como a questão da meditação para potencializar o desenvolvimento das 

competências socioemocionais. 

Diante do significado de currículo de Ensino Religioso, expresso no documento 

retomamos algumas questões, que nos ajudam entender como os dois documentos estão 

imbricados e que por traz de todo um discurso da liberdade religiosa e valorização das 

plurireligiosiodades sabemos que existiu disputas, negociações, demandas e conflitos dentro do 

jogo político na defesa do Ensino Religioso no currículo com interesses particulares em comum 

focados nas relações de poder e controle do currículo. Notamos no documento através de um 

olhar analítico que não é possível através do componente curricular trabalhar o “comum a 

todos”, as individualidades e a diversidade, segundo Laclau (2011), em todos os cenários a 

lógica da diferença seria interrompida por uma lógica da equivalência ou igualdade. 

As unidades temáticas acrescentadas no DCRB revelam também a escola como lugar 

de modelação do corpo do estudante através das práticas meditativas, interiorização e 

autoconhecimento. 

 

Cumpre destacar que os critérios de organização das habilidades na BNCC 

(com a explicitação dos objetos de conhecimento aos quais se relacionam e do 

agrupamento desses objetos em unidades temáticas) expressam um arranjo 

possível (dentre outros). Portanto, adapta-se esta proposta de Ensino Religioso 

à necessária pluralidade do campo religioso brasileiro e baiano, visto que a 

sua finalidade não é catequizar as novas gerações, mas estudar o fenômeno 

religioso em si, considerando a importância da religiosidade para a formação 

integral do ser humano (BAHIA, 2020, p. 455). 

 

Neste entendimento, percebemos no discurso do documento baiano a proposta do 

Ensino Religioso mais plural sem o teor catequético mas com foco no estudo do fenômeno 

religioso e da defesa da importância da religiosidade principalmente na formação integral dos 

estudantes.  

Este cenário de disputas em torno do significado do Ensino Religioso no currículo no 

que se refere ao Estado da Bahia nos possibilita perceber um discurso curricular buscando se 

tornar hegemônico quando se tenta fixar um sentido de currículo, uma ideia de realização plena 
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da tão sonhada valorização da liberdade e diversidade religiosa. Cabe então nos questionar: 

Quem são os atores que estão defendendo esta ideia? Quais os mecanismos de amarrações e 

afrouxamentos estão presentes na defesa de um Ensino Religioso que contemple todas as 

crenças em um território tão diversificado como a Bahia? É possível um Ensino Religioso não 

confessional? Todos estes questionamentos remetem a algumas reflexões referentes ao Ensino 

Religioso que está em disputa.  

Observamos que nesta esteira foram constituídas articulações discursivas em torno de 

um Ensino Religioso sem proselitismos, plural, atento as diversas manifestações religiosas e 

crenças sem caráter confessional na tentativa de trazer a religião para dentro do currículo como 

proposta de formação integral dos estudantes, dando um tom de bem-estar social ao componente 

curricular e principalmente na Bahia assumindo também um tom mais emocional e meditativo 

no intuito de minimizar as impressões construídas historicamente em torno do Ensino Religioso 

confessional ao mesmo tempo em que parece que há uma busca em fixar um sentido de 

currículo que é resultado de articulações hegemônicas sobre aquilo que é legítimo e que deve 

ser ensinado nesta área. O DCRB acentua o que já vinha sendo trabalhado nas escolas, ele 

normatiza e apresenta aos municípios um documento curricular que traz uma proposta de 

Ensino Religioso como área do conhecimento dentro da proposta da pluralidade, equidade. 

O referencial aborda a religião a partir de fundamentos teórico-metodológicos que 

oportuniza o respeito a diversidade cultural e religiosa da Bahia, focalizando nos aspectos 

históricos, das diversas culturas e doutrinas, o respeito às ancestralidades, as religiões de 

matrizes africanas, abordando o autoconhecimento dos estudantes conhecendo suas emoções e 

a dos outros e aprendendo a lidar com elas (BAHIA, 2020). 

É importante destacar duas situações nestas discussões que vem sendo tratadas neste 

terreno: a primeira diz respeito a duas categorias que nos ajudam a compreender o discurso 

totalizante de igualdade e de inclusão plena de todas as religiões contempladas pelo currículo 

são as categorias universal e o particular pois quando no documento observamos o discurso da 

universalidade com a tentativa de contemplar todas as crenças e manifestações religiosas, pode 

ser desafiada por outros particulares que dentro do jogo político podem surgir.  

 A vista disso, mesmo que haja uma intenção de atender a todas as demandas do campo 

religioso do território baiano, existe uma hegemonia dominante que articula demandas 

diferentes que se tornam equivalentes justamente por contrapor um exterior que a constitui. 

“Nesse processo, as demandas particulares são — umas mais, outras menos — ressignificadas 

e obrigadas a abrir mão de suas especificidades” (MACEDO, 2017, p. 509). 
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De acordo com o documento, didaticamente, o ensino religioso tem o objetivo de 

colaborar no desenvolvimento integral dos estudantes tendo em vista a moral, ética, com uma 

visão de escola como “lugar sagrado”. 

É por meio desta contextualização acerca das disputas pela organização curricular 

comum por meio do DCRB que avançamos na discussão para entender as articulações políticas 

em torno do significante Ensino Religioso no referido documento, visto que a defesa da religião 

na educação não é uma novidade em toda sua trajetória histórica conforme já observamos nas 

discussões tecidas anteriormente.  

 

A organização didática visa, dessa forma, ao desenvolvimento integral dos 

estudantes, a partir de uma abordagem sistêmica, pautada em princípios 

morais, éticos e estéticos elevados. Assim, o Ensino Religioso prevê que a 

escola seja vista como um lugar sagrado, onde se alimenta a vida, se pacifica 

o espírito e se compartilha o amor como a maior forma de sabedoria, 

propagando virtudes, tais como amizade, solidariedade, caridade, 

fraternidade, perseverança, fortaleza, temperança, esperança e fé, dentre 

outras, contidas nas diversas doutrinas e culturas vivenciadas na Bahia 

(BAHIA, 2020, p. 452).  

 

Este trecho do DCRB desencadeia alguns questionamentos acerca da função da escola, 

observa-se aqui uma mistura entre o lugar de produção de conhecimento científico e um lugar 

onde se cultiva e realiza práticas religiosas. Voltamos, então, a trazer para este campo de 

discussão o caráter hegemônico da religião que, mais uma vez, apresenta-se fortemente no 

DCRB.  

O que discutimos no início desta pesquisa sobre a relação Estado e Religião é mais uma 

vez reafirmado neste discurso quando apresentamos a separação entre Estado e Religião no 

início da modernidade brasileira e agora o encontramos de maneira bem unificada quando 

analisamos um documento orientador do currículo na Bahia, que considera a escola como lugar 

sagrado. Isso revela o que Burity (2015) apresenta quando aponta o retorno do fenômeno 

religioso, uma vez que, para o autor, a religião nunca se foi, em determinados momentos ela 

sempre se faz presente no cotidiano. A ideia de escola como “lugar sagrado” revela que a 

religião nunca perdeu seu espaço nas instituições educacionais.  

Para entender estas questões, vamos mencionar a noção de antagonismo aplicada a esta 

relação. Ao mesmo tempo que o currículo do ensino religioso nega o confessionalismo, ele o 

constitui, pois o discurso antagônico, ao romper com as práticas religiosas no contexto escolar, 

como condição de impossibilidade em um outro momento, ele é a própria possibilidade, assim, 

só podemos entender a lógica de existência da laicidade diante da prática confessionalista.  
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No mesmo documento, os conteúdos do componente curricular, Ensino Religioso, serão 

fundamentados em diversas áreas do conhecimento com a intencionalidade de trabalhar na 

perspectiva laica e autônoma. No entanto, como esta política curricular está pensando a 

formação docente e quem deve ser o profissional habilitado para assumir esta área do 

conhecimento professor de Ensino Religioso, uma vez que os conteúdos passarão pelo campo 

da história, psicologia, filosofia, antropologia, sociologia, política etc. (BAHIA, 2019). 

Não somente na área do Ensino Religioso mas em todos os componentes curriculares, 

com a aprovação da BNCC e do DCRB uma série de ofertas e propostas de formação docente 

vem surgindo proveniente de empresas e editoras focando no docente como sujeito que 

necessita ser qualificado para ensinar, desconsiderando o professore sua capacidade de 

mobilizar políticas, ou seja, há um discurso sedimentado de que a formação docente precisa ser 

controlada e formatada em conformidade com as políticas curriculares vigentes e que isto irá 

garantir a qualidade na educação, mas contra este fundamento recorremos a Ball (2014), com a 

ideia de ciclo de políticas ou seja, como os (as) professores (as) produzem e mobilizam as 

políticas curriculares e como elas são movimentadas na prática docente.            

É interessante observar que a ideia de ciclo, não tem um fim nem um começo ou seja, 

ele é contínuo e não possui uma hierarquia verticalizada. Esta circularidade nos remete ao 

entendimento sobre como as políticas podem ser transformadas e para isso é preciso também 

que os docentes acolham o seu papel de produtor de políticas, produtor de conhecimento e não 

somente aqueles que implementam e reelaboram ou reescrevem. Faz-se necessário pensar em 

como os (as) docentes passarão a significar suas práticas a partir a “implementação” dos 

documentos curriculares.  

Sabemos que a docência possui sua complexidade e nos leva a refletir sobre várias 

dimensões no campo da política, da cultura e também das experiências com o outro. Sobre a 

docência Dias e Frangella (2018, p. 9) afirmam que: 

 

A noção de contingência brevemente mencionada, é cara nas concepções 

curriculares em que assentamos nossos trabalhos e recorremos também para 

pensar a docência: essa, assim como o currículo também se dá como 

fechamento provisório, uma vez que se articula e manifesta em arranjos 

contingenciais no terreno da cultura, como decisões pedagógicas – 

curriculares sem fundamento último mas que como práticas político – 

discursivas, se dão no embate de forças políticas, negociações e articulações 

de diferentes demandas em torno da significação o que é impossível se dar de 

forma preditiva. 

 

Sendo assim, percebemos que no desenrolar desta pesquisa vai ficando mais evidente a 

impossibilidade de falar sobre políticas curriculares sem fazer uma referência a docência e mais 
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ainda quando se discute o (a) docente responsável pelo componente curricular do Ensino 

Religioso, visto que o perfil e formação deste profissional ainda é difícil de compreender. 

Entendemos, portanto, que assim como na BNCC, o DCRB ainda apresenta muitas 

questões complexas a serem discutidas e analisadas dentro do campo do currículo e da religião. 

  

3.2 A urgência da (Re) Elaboração dos Referenciais Curriculares Municipais em tempos 

de crise sanitária e distanciamento social 

 

Após a homologação do documento curricular referencial da Bahia (DCRB), os 

municípios baianos se mobilizaram para o processo de (Re) Elaboração de seus referenciais 

curriculares, no intuito de proporcionar formação para as redes municipais organizarem a 

reescrita de seus referenciais alinhados a BNCC e ao DCRB.  

Para isso, a Secretaria de Educação do Estado criou em parceria com a Universidade 

Federal da Bahia (UFBA), com a  União Nacional dos Dirigentes Municipais da Bahia 

(UNDIME/BA)10, da Fundação Itaú Social e da União Nacional dos Conselhos Municipais de 

Educação da Bahia (UNCME/ BA), um outro regime de colaboração que se configurou na 

criação do programa de (Re) elaboração dos referenciais curriculares municipais.  

Seguindo o discurso da “equidade” e da “qualidade da educação” tentamos desvelar 

também neste outro momento as articulações políticas e os interesses vinculados entre os 

agentes público e privado que deu curso a este programa. É possível perceber um certo controle 

do currículo por meio destas parcerias que visam trazer soluções para a educação fracassada. 

Ball (2014), apresenta de maneira cada vez mais atual as repercussões destas parcerias e o 

quanto a proposta neoliberal, o lucro, os empresariamentos tem afetado a educação e a nós 

mesmos e tudo isso, não se refere apenas a educação no âmbito nacional ou internacional mas 

as políticas de estados e municípios. 

Nestas políticas, estes tipos de atividades culminam em uma lógica mercadológica, uma 

vez que as consultorias e empresas educacionais prometem soluções e ajuda para os problemas 

educacionais no sentido de alavancar a educação básica. De acordo com observatório do 

                                                             
10 A União Nacional dos Dirigentes Municipais de educação (UNDIME), e suas seccionais realizam ações de 

incidência política; articulam e coordenam os interesses comuns das Secretarias Municipais de Educação, 

promovem atividades de formação dos dirigentes, produzem notas técnicas e posicionamentos políticos; realizam 

fóruns, seminários, congressos e outros eventos; e mantém diálogo com os três poderes, com órgãos da sociedade 

civil e com movimentos sociais organizados. Atuam também para propor mecanismos que assegurem, 

prioritariamente, a educação básica em uma perspectiva municipalista — buscando a universalização do 

atendimento e do ensino com qualidade social — e que propiciem a formação — visando a avanços na construção 

de uma educação democrática, inclusiva, competente, cidadã e participativa (UNDIME, 2021). 
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Movimento pela Base acesso em, (2022), com dados atualizados em 16/03/2022, 371 

municípios do estado da Bahia tiveram suas redes municipais com currículos alinhados a BNCC 

como podemos observar na tabela abaixo: 

 

Tabela 1 — Situação dos municípios baianos em relação ao DCRB 

Quantidade 

de municípios 

Situação em relação ao DCRB Porcentagem % 

 

83 

Aderiu totalmente ao Referencial Curricular 

Estadual 
 

19.9% 

280 Adaptou o Referencial Curricular Estadual 67.1% 

8 Desenvolveu currículo autoral 1.9% 

46 Não alinhou o currículo à BNCC 11.0% 

0 Sem informações sobre o processo curricular 0.0% 

Fonte: Elaborada pela autora com dados extraídos da página: 

https://observatorio.movimentopelabase.org.br/indicadores-curriculos-de-ei-ef/ 

 

É importante ressaltar que os sistemas municipais de ensino tiveram autonomia para 

desenvolver sua autoria curricular com base no DCRB e os que não eram constituídos enquanto 

sistema municipal de ensino deveriam seguir o Documento Curricular Referencial da Bahia.  

O quadro acima é uma ilustração de como está a situação dos 417 municípios da Bahia 

em relação ao DCRB no sentindo de compreender como ele foi incorporado pelos municípios. 

Observem que um número muito pequeno de municípios desenvolveram o currículo autoral, ou 

seja apenas 8 municípios, vale ressaltar também que mesmo sendo autoral o currículo destes 

municípios devem estar referenciados pelo DCRB. O maior número de municípios adaptou o 

referencial municipal de acordo com o estadual. Estes 280 municípios fizeram algumas 

adaptações com o referencial do Estado. Observe que 83 municípios aderiram totalmente ao 

referencial estadual sem fazer adaptações de acordo com a localidade, por fim 46 municípios 

não alinhou o currículo a BNCC.  

Ao observamos o quadro percebemos um número significativo de municípios fazem a 

adesão do Referencial Curricular Estadual na íntegra, o maior número faz a adaptação e uma 

pequena parte faz o currículo autoral. Isso nos faz perceber que por mais que o discurso expresso 

nos documentos curriculares a nível nacional e estadual defendem que eles não são currículos 

o que se observa é que em algumas realidades eles acabam sendo, pois nem todos os envolvidos 

na “implementação” compreendem como as políticas educacionais e curriculares são 

mobilizadas e como escolas fazem políticas. Neste caso o significado de Ensino religioso posto 

na BNCC e DCRB são incorporados pelos municípios.  

Nos municípios que aderiram ao movimento de (re) elaboração dos referenciais 

curriculares municipais o processo se deu via Secretaria Municipal de Educação por meio da 

https://observatorio.movimentopelabase.org.br/indicadores-curriculos-de-ei-ef/
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adesão ao Projeto de Elaboração de Referenciais Curriculares nos Municípios Baianos, nessa 

direção, os municípios constituíram via portaria a Comissão Municipal de Governança e 

organizam os Grupos de Estudo e Aprendizagem (GEAs), a proposta é que após os municípios 

terem (re) elaborado seus referenciais curriculares, eles passarão, para outro movimento que é 

o de (re) elaboração dos Projetos Políticos Pedagógicos (PPPs) alinhados a BNCC. Este 

processo nos alerta sobre a busca pela efetivação da base via políticas curriculares e ao seu 

caráter de urgência tendo todo o processo atravessado pela pandemia da covid-19. 

Para (re) elaborar o currículo dos municípios, a UNDIME, via pacto pela Base, orientou 

os municípios neste movimento e, no ano de 2020, foi formada uma equipe de governança com 

representações da rede municipal e estadual, do Conselho Municipal de Educação, um 

articulador municipal do currículo. Esta comissão era orientada por uma formadora da 

UNDIME que orientava as atividades indicando o passo a passo do processo, por meio do 

caderno orientador.  

Neste percurso, a Undime-BA, a União dos Conselhos Municipais de Educação 

(Uncme), a Universidade Federal da Bahia (Ufba), e a fundação Itaú Social, se mobilizaram em 

parcerias para orientar as redes públicas de educação para a (re) elaboração dos referenciais 

municipais curriculares, a luz do DCRB, e das normativas a nível nacional e estadual. A duração 

do programa foi de três meses, ou seja os municípios tinham um prazo de três meses para (re) 

elaborar seus referenciais, iniciaram em maio e terminaram em agosto de 2020.  

 

Importante anunciar que o Programa se inicia com o movimento das redes, 

através do Dirigente Municipal de Educação, assinando o Termo de 

Compromisso com a União dos Dirigentes Municipais de Educação - Undime 

seccional Bahia e, na sequência, apresentando o ato legal que comprova a 

criação da Comissão de Governança Municipal - CGM a qual terá composição 

definida por cada município considerando as representações da comunidade 

da educação bem como da sociedade civil organizada (BAHIA, p. 7).  

 

A comissão de governança foi responsável por dar encaminhamento às atividades do 

currículo no âmbito dos municípios e a partir de então mobilizar a comunidade, o coletivo de 

professores, planejar e monitorar o cronograma de atividade e formar os Grupos de Estudo e 

Aprendizagem (GEAs), formado pelo coletivo de professores e professoras da rede, os quais 

eram organizados por áreas do conhecimento. Conforme a BNCC, cada grupo possuía um 

coordenador (a) responsável para mobilizar os estudos, que na maioria era a coordenadora 

pedagógica ou o gestor da escola, ou então um /uma professor /professora. Após toda estrutura 

organizada, foram iniciadas as atividades, que devido à pandemia da Covid-19 aconteceu de 

forma remota.  
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As atividades tiveram como etapas: assistir as lives formacionais organizadas pela 

Undime/Ba e parcerias, estudar os textos introdutórios do DCRB e, em seguida, fazer a escrita 

dos textos introdutórios do currículo do município inspirados neste estudo. No que se refere aos 

textos introdutórios podemos elencar: Territorialidade no singular e Plural da Bahia: Elementos 

Identitários para a Política curricular do Estado, Marcos Teóricos Conceituais e Metodológicos, 

marcos Legais que embasam o Currículo Referencial da Bahia, Modalidades da Educação 

Básica, Temas Integradores e Avaliação Educacional,  

Ao finalizar esta etapa foram orientados a estudar o organizador curricular do DCRB 

que contém as aprendizagens essenciais do currículo ao longo da trajetória escolar dos 

estudantes. Com direitos, objetivos de aprendizagem, competências e habilidades de cada 

componente curricular (BAHIA, 2021).  

Transitando por esta dinâmica de reformulações no currículo dos municípios no intuito 

de “implementar” a BNCC cumpre-nos problematizar algumas situações conforme abordagem 

teórica em curso neste trabalho.  

Podemos começar confrontando o contexto de pandemia com toda esta urgência na (re) 

elaboração dos currículos municipais. Os professores (as), em suas diversas realidades além de 

dar conta das atividades remotas devido à situação de pandemia, visto que as aulas remotas já 

se constituíam via plataforma na maioria dos municípios. Quando também tinham que elaborar 

atividades impressas para entregar aos alunos, dar devolutiva destas atividades entre outras 

turbulências do momento educacional podemos então questionar como um documento 

curricular pode ser escrito ou (re) elaborado, sem o espaço para o debate, o tempo apropriado 

para discussão e valorização dos diversos atores que estão no chão da escola? Quais os 

interesses estão em jogo quando observamos esta urgência e limitação de tempo para a 

formulação ou (re) formulação de políticas curriculares nos municípios? Qual o posicionamento 

dos professores frente a esta mobilização? Estas indagações merecem atenção para entendermos 

como as políticas curriculares a nível macro adentram nos municípios e como o controle do 

currículo está sedimentado nos discursos curriculares no estado da Bahia. 

Faz-se necessário mencionar que diante da situação pandêmica e dos desafios que a 

educação vem enfrentando neste tempo de crise é possível ainda ponderar que muitos 

municípios não (re) elaboraram seus referenciais municipais por conta das reivindicações de 

professores que insistiram na ideia da inviabilidade de construir um currículo em um tempo de 

distanciamento. A título de exemplo, um dos municípios foi Piripá de acordo com a secretaria 

de Educação do município os docentes da rede municipal de ensino colocaram a importância 

de um tempo maior e mais tranquilo para tratarem de algo tão importante como o currículo. 
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Diante desta situação, a Secretaria de Educação optou por atender as solicitações dos 

professores. Outro fator que dispersou as possibilidades dos estudos foram as tensões políticas 

com a chegada das eleições municipais, as campanhas políticas tiraram o foco da produção 

curricular.  

Ao iniciar o ano de 2021, a preocupação do município foi retomar o ano letivo mesmo 

que de maneira remota, portanto, ainda não houve uma dedicação para a continuação do 

trabalho com o currículo. O que nos interessa neste estudo, que é a área do ensino religioso, 

ainda não foi elaborada, pois ainda não retomaram os estudos que seriam os organizadores 

curriculares. Mesmo tendo passado o prazo de reelaboração e acompanhamento com a 

UNDIME, o município se comprometeu a concluir o trabalho de produção. Enquanto isso, o 

documento que norteia as práticas pedagógicas no município, no que se refere ao Ensino 

Religioso, é o plano de curso e/ou conteúdos que as escolas possuem.  
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4 UMA LEITURA PARA ALÉM DO QUE ESTÁ ESCRITO: INTERPRETAÇÕES 

DISCURSIVAS EM TORNO DO SIGNIFICADO DO ENSINO RELIGIOSO NOS 

DOCUMENTOS CURRICULARES BNCC E DCRB 

 

Este capítulo tem como objetivo apresentar os documentos curriculares a nível nacional 

e estadual: a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e o Documento Curricular Referencial 

da Bahia (DCRB) e os significados de ensino religioso apresentados por eles. Para análise 

destes documentos, nos valemos de uma interpretação provisória, inacabada sem um 

fechamento único e finalístico. Elegemos a BNCC em sua última versão homologada em 2018 

e o DCRB homologado em 2020. Procuramos dar um enfoque nesta análise no significado do 

ensino religioso nos dois documentos para entender como a Bahia faz em seus territórios uma 

interpretação do currículo do ensino religioso via DCRB fazendo uma leitura acerca das 

disputas e interesse de grupos e atores sociais em defesa do ensino religioso no currículo 

escolar. 

Para análise dos textos políticos, recorremos a Ernesto Laclau e Chantal Mouffe (2015), 

por nos auxiliar nas categorias do discurso com a ideia de demandas, antagonismos, hegemonia 

dentro outras noções lauclanianas que potencializam nossa análise. Por esta razão as discussões 

em torno do currículo e religião sempre serão tomadas como questões de debate e interrogações. 

Por isso, a análise dos textos políticos nos possibilita compreender o currículo como mecanismo 

de política uma vez que nas produções curriculares acontecem articulações de demandas que 

disputam uma concepção de currículo no intuito de torná-la hegemônica.  

Nos preocupamos, aqui, em identificar as demandas pela significação do Ensino 

Religioso na BNCC e no DCRB e a partir destas demandas podemos perceber as lutas travadas 

pelos discursos em torno desta significação pois sabemos que existiram muitas disputas entre 

diferentes atores sociais apresentando diferentes demandas na tentativa de fechar a significação 

desta política curricular. 

Isso possibilita entender o Ensino Religioso no currículo como uma disputa hegemônica 

que tem por objetivo instaurar uma concepção de currículo e religião a partir de ideias e 

interesses de diversos atores sociais.  

Sendo assim, utilizamos como recurso demonstrativo um quadro comparativo entre a 

BNCC e o DCRB para perceber como o significante Ensino Religioso aparece nesses textos. 

Por meio deles tencionamos fazer uma leitura a partir da perspectiva discursiva. Para isso 

separamos excertos dos dois documentos que correspondem a este aspecto, identificamos as 

demandas e a significação do Ensino Religioso no currículo escolar.  
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Conforme Laclau (2011), o discurso se constitui a partir de demandas particulares que 

se identificam com demandas de um grupo. No caso do Ensino Religioso, observamos ao longo 

desta pesquisa que atores sociais com demandas particulares se identificam com discursos em 

torno do movimento de inserção da religião no currículo escolar gerando então uma articulação 

que mesmo com reivindicações particulares dentro de determinadas denominações religiosas e 

políticas tentam se unir por um objetivo e/ou interesse comum. A exemplo destes grupos temos 

o movimento Escola sem Partido, setores da Igreja Católica de enfoques mais tradicionais e 

neopentecostais, protestantes, o Fórum Nacional Permanente para o Ensino Religioso 

(FONAPER) e outros que já relatamos anteriormente. Neste caso as demandas irão reivindicar 

a religião no currículo via documentos curriculares que serão implementados nos municípios.  

Para esta análise buscamos os excertos dos textos da BNCC (2018) e utilizamos o item 

“4.5 A Área do Ensino Religioso” (p. 435), da mesma forma recorremos ao DCRB (2020), no 

item “8.6. Área de Ensino Religioso - Texto Introdutório” (p. 448), no intuito de apresentar a 

forma como os documentos apresentam o ensino Religioso, e em seguida fomos tecendo nossas 

inferências tencionando o significado do ensino religioso no currículo frente as demandas 

localizadas nos textos dos documentos:  

 

Quadro 6 — Significado do ensino religioso na BNCC 

Documento Excertos dos documentos Significados de 

Ensino Religioso 

Demandas 

BNCC 

(2018) 

A Constituição Federal de 1988 (artigo 210) e 

a LDB nº 9.394/1996 (artigo 33, alterado pela 

Lei nº 9.475/1997) estabeleceram os 

princípios e os fundamentos que devem 

alicerçar epistemologias e pedagogias do 

Ensino Religioso, cuja função educacional, 

enquanto parte integrante da formação básica 

do cidadão, é assegurar o respeito à 

diversidade cultural religiosa, sem 

proselitismos (p. 435). 

Estabelecido como componente curricular de 

oferta obrigatória nas escolas públicas de 

Ensino Fundamental, com matrícula 

facultativa, em diferentes regiões do país, 

foram elaborados propostas curriculares, 

cursos de formação inicial e continuada e 

materiais didático-pedagógicos que 

contribuíram para a construção da área do 

Ensino Religioso, cujas natureza e finalidades 

pedagógicas são distintas da 

confessionalidade (p. 435); 

O conhecimento religioso, objeto da área de 

Ensino Religioso, é produzido no âmbito das 

diferentes áreas do conhecimento científico 

O conhecimento 

religioso, objeto da 

área de Ensino 

Religioso, é 

produzido no âmbito 

das diferentes áreas 

do conhecimento 

científico das 

Ciências Humanas e 

Sociais, notadamente 

da(s) Ciência(s) da(s) 

Religião(ões); (p. 

436; item 405) 

 

Ensino Religioso de 

abordagem do 

conhecimento religioso 

e reconhecimento da 

diversidade religiosa 

 

 

Garantia da 

obrigatoriedade do 

Ensino Religioso na 

escola pública de 

matrícula facultativa 

sem confessionalidade; 

 

 

 

Formação dos 

estudantes voltada para 

a investigação do 

fenômeno religioso, o 

sentido da vida, os 

princípios éticos e 

morais. 
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das Ciências Humanas e Sociais, notadamente 

da(s) Ciência(s) da(s) Religião(ões). Essas 

Ciências investigam a manifestação dos 

fenômenos religiosos em diferentes culturas e 

sociedades enquanto um dos bens simbólicos 

resultantes da busca humana por respostas aos 

enigmas do mundo, da vida e da morte. De 

modo singular, complexo e diverso, esses 

fenômenos alicerçaram distintos sentidos e 

significados de vida e diversas ideias de 

divindade(s), em torno dos quais se 

organizaram cosmovisões, linguagens, 

saberes, crenças, mitologias, narrativas, 

textos, símbolos, ritos, doutrinas, tradições, 

movimentos, práticas e princípios éticos e 

morais (p 436); 

O Ensino Religioso busca construir, por meio 

do estudo dos conhecimentos religiosos e das 

filosofias de vida, atitudes de reconhecimento 

e respeito às alteridades. Trata-se de um 

espaço de aprendizagens, experiências 

pedagógicas, intercâmbios e diálogos 

permanentes, que visam o acolhimento das 

identidades culturais, religiosas ou não, na 

perspectiva da interculturalidade, direitos 

humanos e cultura da paz. Tais finalidades se 

articulam aos elementos da formação integral 

dos estudantes, na medida em que fomentam a 

aprendizagem da convivência democrática e 

cidadã, princípio básico à vida em sociedade 

(p. 437); 

 

 

 

 

 

Promoção de 

conhecimentos 

religiosos que visam 

atitudes de 

reconhecimento e 

respeito às alteridades 

atendendo a demanda 

da formação integral 

dos estudantes 

Fonte: elaborado pela autora (2021). 

 

Ao transitar pela ambiência acadêmica nos tornamos capazes de fazer uma leitura das 

políticas e situações que nos rodeiam de maneira diferente dos lugares comuns que estamos 

acostumados a ler. Ao tratar das políticas curriculares somos imersos em um universo que nos 

possibilita importantes indagações oriundas das leituras e interpretações que fazemos, entre 

elas, conforme apresentamos nesta pesquisa são os questionamentos em torno do currículo e 

seu significado, quais os discursos estão envolvidos e quais os interesses políticos estão em 

jogo nas produções curriculares e como as demandas se articulam em defesa de um interesse 

comum.  

Conforme nos atesta Southwell (2014, p. 144), “o Currículo é uma síntese de elementos 

culturais (conhecimento, valores, hábitos, crenças, etc.) que formam uma proposta político-

educacional elaborada e sustentada por diversos setores sociais, com interesses diferentes e 

também contraditórios”. 
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É por isso que nesta análise nos concentramos nas categorias do discurso para analisar 

o currículo do ensino religioso apresentado nos textos políticos BNCC e DCRB. Reconhecemos 

o caráter potente da teoria do discurso para esta análise justamente por nossas interpretações 

estarem permeadas pelas noções de contingência e precariedade distantes das tentativas 

universalizastes e finalísticas. Fazemos nossa análise com fluidez, sem esgotamentos de 

possibilidades para novos questionamentos (MENDONÇA; RODRIGUES, 2014). 

Como forma de análise, apresentamos excertos dos dois documentos no sentido de 

identificar o significado do ensino religioso e as demandas em torno das disputas pela inserção 

deste componente no currículo escolar. Entendendo que estes excertos dos documentos 

colocados no quadro já são frutos de disputas de grupos que conseguiram imprimir uma 

normativa para o ensino religioso no interior do currículo escolar. Há também uma construção 

fruto destas disputas de grupos religiosos que aparentemente não há um conteúdo moral, mas 

um direcionamento para entender o outro para aceitação das crenças, para a ética da alteridade 

que entendemos como uma tensão entre o eu e o outro, uma vez que utilizando as categorias do 

discurso de Laclau e Mouffe ( 2015) entendemos que a tensão entre o eu e o outro no contexto 

da ética da alteridade diz respeito a seguinte afirmação: “a presença do outro impede-me de ser 

totalmente eu mesmo. A relação não surge de identidades plenas, mas da impossibilidade da 

constituição das mesmas” (p. 125). Isso nos permite pensar que o discurso da ética da alteridade 

é uma pretensão de preenchimento de todos os sentidos na tentativa de universalização, no 

entanto por meio do antagonismo e do próprio caráter precário e provisório esta tentativa de 

universalização da relação pacífica e amigável com o outro é inviabilizada por conta das tensões 

dentro do campo discursivo.  

Na Base Nacional Comum Curricular (BNCC) o Ensino Religioso vem apresentado 

como área do conhecimento e componente curricular. Em seu texto de apresentação destaca a 

relevância e a necessidade deste componente no currículo no sentido que por meio dele pode-

se trabalhar com a tolerância, o respeito, a inclusão, isso fruto de mudanças históricas no que 

se refere a sua constituição como componente curricular.  

O documento apresenta o Ensino Religioso como possibilidade de acolhimento e 

aceitação do outro, de busca por uma sociedade pacífica sem violência e preconceito religioso, 

uma sociedade mais distante do conflito, mais voltada para uma cultura de paz. Para reafirmar 

o que estamos discorrendo, nas competências específicas para o ensino religioso podemos 

encontrar um ensino com uma visão mais ampla como área da vida, da natureza, da saúde dando 

um tom de cientificidade a religião e não tão confessional, assim descrito nas seis competências 

abaixo: 
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1.Conhecer os aspectos estruturantes das diferentes tradições/movimentos 

religiosos e filosofias de vida, a partir de pressupostos científicos, filosóficos, 

estéticos e éticos. 

2. Compreender, valorizar e respeitar as manifestações religiosas e filosofias 

de vida, suas experiências e saberes, em diferentes tempos, espaços e 

territórios. 

3.Reconhecer e cuidar de si, do outro, da coletividade e da natureza, enquanto 

expressão de valor da vida. 

4. Conviver com a diversidade de crenças, pensamentos, convicções, modos 

de ser e viver. 

5. Analisar as relações entre as tradições religiosas e os campos da cultura, da 

política, da economia, da saúde, da ciência, da tecnologia e do meio ambiente. 

6. Debater, problematizar e posicionar-se frente aos discursos e práticas de 

intolerância, discriminação e violência de cunho religioso, de modo a 

assegurar os direitos humanos no constante exercício da cidadania e da cultura 

de paz (BRASIL, 2020, p. 437). 

 

De acordo com o quadro ilustrativo e das competências da área, conseguimos entender 

como o documento deixou impresso um significado de ensino religioso momentâneo e 

contingencial fruto de disputas dos grupos que estiveram a frente desta normativa e que 

podemos pensar que esta ideia do Ensino Religioso tal como está sendo colocado nas escolas 

está sendo tratado por um viés mais moral se distanciando um pouco do documento quando 

deixa brechas para se pensar a interculturalidade a diversidade a interconexão de saúde, cultura, 

religião, natureza está pensando também em um sentido mais plural e não no sentido religioso 

em si.  

É importante ressaltar que não estamos lendo o conteúdo das competências e dos trechos 

dos documentos, mas o que nos interessa são os deslizamentos que estes textos nos possibilita 

pensar, as demandas, o enfoque no Ensino Religioso de modo a perceber de que forma eles se 

relacionam ou não com a confessionalidade, uma vez que quando se pensa em Ensino Religioso 

nas escolas, logo se tem a impressão de uma perspectiva cristã, uma vez por conta das tensões 

históricas e das demandas em torno do Ensino Religioso ao logo da história da educação que 

achamos um desafio pensar este componente curricular fora do campo da confessionalidade. 

Conforme o que observamos no quadro dos excertos dos documentos e mediante nossa 

análise, observa-se também uma ideia de ensino religioso que busca hegemonizar um sentido 

de currículo voltado para questões morais, com ideais de cidadania, respeito a pluralidade, a 

ética e buscando a tolerância religiosa tendo também como orientação a prática da meditação, 

o autoconhecimento, o trabalho com as emoções e a prática do controle de si, é o que 

percebemos quando extraímos do Documento Curricular Referencial da Bahia (DCRB) os 

excertos que levam a identificar o significado do ensino religioso e as demandas. Para isso, 
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buscamos no DCRB (2020), no item “8.6. Área de Ensino Religioso - Texto Introdutório” (p. 

448): 

 

Quadro 7 — Significado do ensino religioso no DCRB (2020) 

Documento Excertos do documento Significado do ensino 

religioso 

Demandas 

DCRB 

(2020) 

 

 

A área de Ensino Religioso no currículo 

reflete transformações socioculturais, fruto 

de mudanças paradigmáticas no campo 

educacional das últimas décadas, 

relacionadas às perspectivas do respeito à 

diversidade, inclusão social e Educação 

Integral. Tem como objeto o conhecimento 

religioso, o qual é produzido no âmbito das 

diferentes áreas do conhecimento científico 

das Ciências Humanas e Sociais, 

notadamente da(s) Ciência(s) da(s) 

Religião(ões). Essas Ciências investigam a 

manifestação dos fenômenos religiosos em 

diferentes culturas e sociedades como um 

dos bens simbólicos resultantes da busca 

humana por respostas aos enigmas do 

mundo, da vida e da morte ( p, 448); 

De modo singular, complexo e diverso, 

esses fenômenos alicerçaram distintos 

sentidos e significados de vida e diversas 

ideias de divindade(s), em torno dos quais 

se organizaram cosmovisões, linguagens, 

saberes, crenças, mitologias, narrativas, 

textos, símbolos, ritos, doutrinas, tradições, 

movimentos, práticas e princípios éticos e 

morais. Os fenômenos religiosos em suas 

múltiplas manifestações são parte 

integrante do substrato cultural da 

humanidade e estão contemplados no 

presente Documento Curricular 

Referencial da Bahia para a Educação 

Infantil e Ensino Fundamental ( p. 448); 

Ao longo da história da educação 

brasileira, o Ensino Religioso assumiu 

diferentes vertentes teórico-metodológicas, 

geralmente de caráter confessional-cristão, 

estando estreitamente vinculado aos 

interesses do grupo religioso hegemônico. 

No Brasil, desde o período colonial até os 

dias atuais, vem sofrendo constantes 

alterações. Com a Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC), recebe uma nova 

configuração, que busca afastá-lo de toda 

forma de confessionalismo e proselitismo 

religioso (ítem 8.6.1, p. 449); 

 

Assim sendo, os 

conhecimentos 

religiosos devem ser 

trabalhados 

a partir de pressupostos 

éticos e científicos, sem 

privilégio de nenhuma 

crença ou convicção. 

Isso implica abordar 

esses conhecimentos 

com base nas diversas 

culturas e tradições 

religiosas, sem 

desconsiderar a 

existência de filosofias 

seculares de vida, de 

acordo com os próprios 

fundamentos da BNCC ( 

p. 448). 

 

Nesse contexto, o Ensino 

Religioso aqui proposto 

busca construir, 

por meio do estudo dos 

conhecimentos 

religiosos e das filosofias 

de vida, atitudes de 

reconhecimento e 

respeito às alteridades. 

Até 

porque deve ser papel da 

Educação desenvolver 

um currículo que 

trabalhe o transcendente, 

o imanente e a 

interdisciplinaridade, 

na perspectiva de uma 

Educação Integral, com 

vistas ao despertamento, 

construção e 

desenvolvimento de uma 

compreensão da 

pluralidade cultural em 

que o indivíduo se 

encontra inserido. 

Assim, 

Reivindicações 

em torno de uma 

nova abordagem 

para o Ensino 

Religioso 

através do 

reconhecimento 

da diversidade 

religiosa no 

âmbito dos 

currículos. 

 

 

 

Promoção do 

reconhecimento 

da realidade 

plurirreligiosa da 

sociedade. 

 

 

 

 

. 

 

 

Com a BNCC o 

Ensino religioso 

se afasta da 

confessionalidad

e e proselitismo. 

 

 

 

Promover o 

Ensino Religioso 

a partir da ética, 

moral e 

pressupostos 

científicos, 

considerando as 

diversas 

tradições 

religiosas e as 

filosofias de 

vida. 
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Cabe ao Ensino Religioso tratar os 

conhecimentos religiosos a partir de 

pressupostos morais, éticos e científicos, 

sem privilégio de nenhuma crença ou 

convicção. Isso implica abordar esses 

conhecimentos com base nas diversas 

culturas e tradições religiosas, sem 

desconsiderar a existência de filosofias 

seculares de vida (p. 451). 

propõe-se um modelo 

curricular por 

competência, inter-

religioso 

e plural, concebido de 

forma a abranger as mais 

variadas opções e 

modalidades de 

religiosidade e filosofias 

de vida (p. 449). 

Fonte: elaborado pela autora (2021). 
 

A partir dos quadros ilustrativos, observamos nos dois documentos um significado fixo 

de Ensino Religioso, quando dentro do discurso de liberdade, de diversidade observamos a ideia 

de controle, de formação integral, de moral entre outras, observa - se que tanto na BNCC como 

no DCRB os discursos em torno do Ensino Religioso são muito semelhantes porque a BNCC é 

incorporada pelo DCRB que embora o discurso seja que este documento iria atender a 

diversidade e realidades do território baiano, o que observamos é que os objetivos, conteúdos, 

competências são os mesmos na Bahia, reafirmando a proposta da BNCC em seu processo de 

discussão que todos os estudantes do país teriam as mesmas oportunidades e acesso aos mesmos 

conhecimentos a ideia de universalização do conhecimento (BRASIL, 2018). 

O DCRB apresenta textos da BNCC na íntegra acrescentando alguns pontos mais 

precisamente relacionados as unidades temáticas como por exemplo: a meditação, consciência, 

o autoconhecimento, controle, etc. Não observamos no DCRB uma noção abrangente, diversa, 

“comum” como propõe os documentos, mas observamos no quadro que o ensino religioso 

apresenta uma visão muito reduzida da Bahia, de modo específico voltado para a capital, 

tratando a Bahia de uma maneira generalizada, questionamos então: e os territórios de 

identidade como dispositivo de diversificação do estado? Como acolher e tornar “comum” as 

culturas, as manifestações religiosas, as tradições, a secularização, o cotidiano das formas de 

vida e modos do povo baiano manifestar suas crenças ou de não ter nenhuma crença. Logo de 

início a ideia universal do currículo permeia os documentos.  

Entendemos por ideia universal de currículo a partir de Giacaglia (2014), com base no 

pensamento da relação universalismo e particularismo entre o universal e o particular existem 

tensões e conflitos, O universal para Laclau é um particular que alcançou a posição de 

dominação. Não é uma universalidade que possui em si o próprio conteúdo, mas o universal é 

o particular que se universaliza. Todo o universal é de qualquer forma uma particularidade que 

por meio de uma lógica hegemônica ocupa o lugar de universal. 
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A vista disso, entendemos que o currículo do Ensino Religioso nos dois documentos 

parte de uma ideia particular de religião e de currículo que vai se universalizando permanecendo 

o Ensino Religioso como um componente curricular específico de se trabalhar com valores, 

ética, cidadania, violência, tolerância, respeito a diversidade, visto que esta era também uma 

proposta do Ensino Religioso antes da BNCC e que atualmente esta ideia também se faz 

presente nos documentos curriculares, porém na Bahia observamos um outro particular 

buscando a universalização quando a ideia de consciência, autoconhecimento, meditação vem 

trazendo um tom mais místico e de certa forma controlador que se adentra ao currículo como 

aspecto importante na formação dos estudantes. 

Sobre isso Cunha (2016), atesta que a contribuição da disciplina de Ensino Religioso 

seria na superação da discriminação intolerância e violência religiosa e a professora (o) deste 

componente uma especialista neste assuntos, deixando esta temática para um componente 

específico como se não fosse algo importante para toda a escola dentro de todos os conteúdos 

e tudo que se é trabalhado nas áreas do conhecimento de todos os professores (as), ressalta ainda 

que as questões de valores, tolerância, respeito as diferenças, não se dá apenas pela dimensão 

religiosa, mas também em outras como a dimensão racial, de gênero, entre outras. 

No processo de análise do significado do Ensino Religioso nos dois documentos, 

identificamos demandas no processo de constituição deste significado, sabendo da 

contingência, precariedade e fluidez presente em nossa análise, observamos como o ensino 

religioso é pensado nos dois textos políticos. Mais uma vez enfatizamos a potência de 

utilizarmos as demandas como categoria analítica de pesquisa, visto que a ideia de demandas 

faz-se necessária nesta análise pois ela se constitui em torno de uma falta, as demandas fixam 

um determinado sentido, porém provisório e contingencial que no jogo político estão em 

disputas e lutas no campo do social, disputando hegemonia e significação pois há sempre uma 

falta que não permite a plenitude total. Neste processo de disputas, algumas demandas podem 

ser satisfeitas e outras não sendo postas em movimentos surgindo assim outras novas demandas.  

Neste sentido, a nossa análise por meio da identificação de demanda, nos permitiu 

visualizar para além do que está escrito nos documentos, as reivindicações em torno da defesa 

do Ensino Religioso no currículo escolar de 1º ao 9º ano do ensino fundamental, como um 

processo de lutas políticas de vários atores sociais entre eles reafirmamos: FONAPER, 

representantes católicos, protestantes, representantes políticos conservadores, movimentos 

sociais em defesa da inserção da religião no currículo, entre outros, estes atores sociais 

reivindicam e disputam seu reconhecimento no currículo.  
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O próprio documento de certa forma, nos apresenta mesmo que de maneira superficial 

as reivindicações em defesa do ensino religioso no currículo em seu texto de apresentação da 

área do conhecimento no excerto do texto: 

 

Ao longo da história da educação brasileira, o Ensino Religioso assumiu 

diferentes perspectivas teórico-metodológicas, geralmente de viés 

confessional ou interconfessional. A partir da década de 1980, as 

transformações socioculturais que provocaram mudanças paradigmáticas no 

campo educacional também impactaram no Ensino Religioso. Em função dos 

promulgados ideais de democracia, inclusão social e educação integral, vários 

setores da sociedade civil passaram a reivindicar a abordagem do 

conhecimento religioso e o reconhecimento da diversidade religiosa no âmbito 

dos currículos escolares (BRASIL, 2018, p. 435).  

 

No excerto do documento observamos como o Ensino Religioso adentra o currículo via 

discurso de inclusão, educação integral, democracia, etc. O documento nos chama a atenção, 

para a demanda do Ensino Religioso no currículo como uma necessidade decorrente de tantas 

mudanças ocorridas no campo educacional, no entanto não discute outras questões 

socioculturais que também estão em debate e destaque na atualidade. Observa-se que o 

significante ensino religioso está mais voltado para um tipo de conhecimento religioso que 

anula outras discussões mesmo que sendo dentro da proposta que o próprio documento defende 

que é a valorização da diversidade, da liberdade dos direitos do cidadão. 

No quadro ilustrativo, identificamos o significado do Ensino Religioso via demandas, 

através de uma leitura interpretativa no campo da provisoriedade e da contingência, no sentido 

de entender como os discursos em torno do Ensino Religioso foram pensados nos documentos 

curriculares BNCC e DCRB. 

Não estancando as possibilidades de discussões neste processo, ainda assim, destacamos 

nesta pesquisa as disputas que envolveram os vários setores da sociedade: políticos, instituições 

religiosas entre elas o FONAPER11, representantes religiosos (católicos e protestantes), no 

processo de inserção do Ensino Religioso na BNCC. Freitas (2018), ressalta que muitas 

instituições reivindicaram o Ensino Religioso na BNCC, entre elas: A Rede Nacional de 

Licenciaturas, a Conferência Nacional dos Bispos no Brasil, os cursos de graduação em 

                                                             
11 O Fórun Nacional Permanente para o Ensino Religioso (FONAPER), que é uma associação civil, privada e de 

caráter confessional que acompanha, organiza e subsidia o trabalho dos professores, pesquisadores e sistemas de 

ensino na efetivação do ensino religioso teve forte influência no processo de inserção deste componente 

curricular na BNCC. Mobilizou uma petição encaminhada ao ministro da educação José Mendonça Bezerra 

Filho. De acordo com Freitas (2018), esta petição continha todo um processo de justificativa sobre a importância 

de não tirar o ensino religioso da BNCC. Pois isso, acarretaria um retorno ao proselitismo e a intolerância 

religiosa dentro da escola. O Foanper também mobilizou os conselhos de ensino religioso das secretarias de 

diversidade religiosa das igrejas e associações e tantas outras instituições privadas e públicas solicitando ao 

ministro da educação via carta a permanência do componente curricular no documento.  
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Ciências da Religião, as associações voltadas para o Ensino Religioso, os Conselhos de Ensino 

Religioso, coordenação da área de ciências da religião e teologia, grupos de estudos e 

FONAPER. Por outro lado, a presença do Ensino Religioso na BNCC, causou ema série de 

discussões e críticas de alguns pesquisadores, associações científicas e defensores da escola 

laica, entre eles o professor Luiz Antônio Cunha coordenador do Observatório de Laicidade do 

Estado do Rio de janeiro (OLÉ)12.  

Apesar de tantos conflitos na esfera nacional, foi também disponibilizado um guia de 

implementação da BNCC com orientação disponibilizado pelo Ministério da Educação (MEC, 

2018), que propõe o regime de colaboração entre estados e municípios para (re) elaboração dos 

referenciais curriculares.  

Sendo assim, a “implementação” da BNCC no estado da Bahia, via DCRB também foi 

constituída em face de um contexto pandêmico, de crise sanitária, de distanciamento social, de 

tensões políticas tendo em vista o período de eleições municipais em 2020, em que mesmo com 

tudo isso, os municípios tiveram que urgentemente em menos de um ano reelaborar seus 

referenciais curriculares municipais em um cenário em que o debate, as contradições, os 

questionamentos, as interações discursivas, estavam impossibilitadas devido aos limites 

impostos pela pandemia da covid-19. O que gerou insatisfação e críticas por parte de 

professores que questionavam e contrariavam a reelaboração de um documento tão importante 

de maneira tão rápida e fragmentada, uma vez que no âmbito escolar os professores estavam 

reinventando suas práticas em virtude das aulas remotas, lidando com uma sobrecarga de 

trabalho muito grande e consideraram uma ação precipitada reelaborar um documento 

importante dessa forma. 

Verificamos também a presença de demandas em torno do processo de elaboração da 

BNCC e DCRB que tendem a disputar o sentido de currículo do Ensino Religioso por meio da 

ideia de uma hegemonia cultural de que a religião na escola dará conta de desenvolver 

competências e habilidades inerentes ao ser humano e que este ensino é parte integrante para 

formação básica do cidadão. Focalizando nos objetivos do ensino religioso nos dois 

documentos observamos que há uma repetição dos mesmos quando olhamos a BNCC sendo 

reescrita no DCRB. O discurso de que os estados e municípios terão seus referenciais 

curriculares com base em sua realidade pode ser tomada com atenção aqui pois observamos 

                                                             
12 O Observatório de Laicidade, tem como foco a construção da laicidade do Estado tanto no Brasil como em 

outros países, realizando pesquisas, apresentando resultados, divulgando documentos e focando nos estudos da 

laicidade. O OLÉ integra o Núcleo de Estudos de Políticas Públicas em Direitos Humanos (NEPP-DH), do 

Centro de Filosofia e Ciências Humanas (CFCH), da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). 
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nesta análise uma tentativa de homogeneização e uma fixação do discurso do Ensino Religioso 

nos dois documentos. O que diferencia são os objetivos voltados para as práticas de meditação, 

autoconhecimento e consciência que são apresentados no documento baiano. Como se fosse 

possível trabalhar o fenômeno religioso em um estado tão diverso por meio de objetivos tão 

complexos que se repetem nos documentos fechando um sentido para o currículo do Ensino 

Religioso  

Quando recorremos ao DCRB (2020) para identificarmos a equipe de elaboração 

responsável pela área do Ensino Religioso encontramos Jean Carlos Bacelar e Jeferson Ornelas 

Freire, este último que é filósofo mestre em desenvolvimento humano e responsabilidade social, 

pós Graduado em Consciência e Educação e também em Ensino e Autoconhecimento, o que 

nos ajuda a entender a inserção de mais três objetivos voltados para a questão da concentração, 

autoconhecimento, meditação e emoções, Sendo assim, concordamos com Lopes (2015), 

quando no tratamento das políticas curriculares, apresenta as articulações entre demandas: 

 

No caso particular das políticas de currículo, é possível afirmar que são 

decorrentes de diferentes articulações entre demandas representadas como 

advindas de comunidades disciplinares, equipes técnicas de governo, 

empresariado, partidos políticos, associações, instituições e 

grupos/movimentos sociais os mais diversos. Por intermédio das articulações 

entre essas demandas diferenciais, grupos políticos são organizados, 

significações de currículo são instituídas (LOPES, 2015, p. 449).  

 

Neste sentido, os documentos curriculares são atravessados por articulações discursivas, 

que viabilizam decisões políticas que buscam uma hegemonia no sentido de estabilizar um 

significado de currículo, porém é importante considerar as contingências e o caráter precário e 

provisório de toda tentativa de totalização e estabilização de discursos. Conforme Lopes (2015), 

há fundamentos estabilizados sobre as formas de compreender as políticas curriculares. Estas 

inferências que tecemos em torno do currículo do ensino religioso nesta análise é uma forma 

de abalar o que está fixo, o que se encontra estabilizado e/ou sedimentado, problematizando as 

normativas que orientam as políticas de currículo, na perspectiva de perceber outras formas de 

se pensar esta política sem frear a sua significação.  

Ao fazermos uma leitura dos documentos curriculares BNCC e DCRB, observamos nos 

dois textos políticos a afirmação de que eles são considerados como documentos orientadores 

dos currículos, pois se constituem como referencial para a reformulação dos documentos 

curriculares, bem como das propostas pedagógicas e/ou projetos políticos pedagógicos das 

escolas de todo território nacional. A BNCC como política nacional da educação Básica além 

de servir de orientadora dos currículos irá contribuir também para a promoção de outras 
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políticas como formação de professores, avaliação, organização de conteúdos entre outras 

(BRASIL, 2018).  

Dessa maneira, esta afirmação nos levou a inferir que existe uma ideia inclusive de 

prescrição curricular que perpassa todo o documento evidenciando as normas, a projeção e os 

sentidos fixos da produção curricular. Sobre isso, dialogamos com Macedo (2018) quando 

apresenta em seu texto “A base é a base e o currículo é o quê? as significações em torno de um 

currículo que tende a ser repetido, algo que já é projetado.  

Podemos então observar de maneira bem evidente já trazendo para o campo de discussão 

do currículo do Ensino Religioso o sentido de currículo que se estabelece por meio de listagem 

de objetivos, competências e objetos de conhecimento (conteúdos) a serem alcançados nesta 

área do conhecimento que são repetidos pelo documento baiano, e que ao mesmo tempo são 

acrescentados outros a partir da interpretação e/ou interesses e demandas locais. O que 

certamente potencializa nossa análise a ponto de perceber o significado de Ensino Religioso 

que é defendido no território baiano e as demandas de atores locais que reivindicam a inserção 

destes tipos de conteúdos no documento fortalecendo aos interesses dos responsáveis pela área 

do ensino religioso no DCRB. 

Neste caminho, compreendemos como as demandas se localizam reivindicando a 

centralização das políticas curriculares a ponto de desejar uma hegemonização de um discurso, 

quando sabemos que a hegemonia não é possível de se estabilizar (MACEDO, 2018). Esta ideia 

de hegemonia se dá pela pretensão de tornar comum um tipo de conhecimento em todo território 

nacional (BNCC) e ao mesmo tempo no território baiano (DCRB), com o intuito de fixar um 

significado para o currículo do Ensino Religioso. Sendo assim, é importante destacar que a luta 

política pela significação da política curricular do ensino religioso, perpassa pelo terreno das 

contingências impossibilitando um fundamento último e absoluto que extingue os processos de 

disputas, reafirmamos portanto que a significação acontece dentro do jogo político (LOPES, 

2015).  

Para potencializar nossa interpretação, demonstraremos no Quadro 8 os objetos do 

conhecimento13 do Ensino Religioso na BNCC e no DCRB. Os objetos do conhecimento são 

fixados ao longo de toda trajetória do ensino fundamental. 

A BNCC está organizada em unidades temáticas que definem os objetos do 

conhecimento se adequando aos diversos componentes curriculares. Cada unidade temática ela 

                                                             
13 Na Base Nacional Comum Curricular os conteúdos de cada componente curricular são chamados de objetos do 

conhecimento. Portanto quando se fala de objeto do conhecimento sabemos que se refere ao que conhecemos 

como conteúdos. 
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contempla um certo número de objetos do conhecimento que se relacionam a número de 

habilidades a serem desenvolvidas naquela área e componente curricular. Neste sentido, 

podemos observar no próximo quadro que a BNCC, apresenta unidades temáticas que são 

fixadas ao longo de todo ensino fundamental. Para cada unidade temática o documento 

apresenta os objetos de conhecimento e as habilidades correspondentes a cada ano do ensino 

fundamental do 1º ao 9º ano (BRASIL, 2018). 

Dividimos então os conteúdos curriculares do Ensino Religioso do ensino fundamental 

de 9 anos na BNCC e DCRB no quadro abaixo para que de uma maneira ilustrativa possamos 

compreender como o DCRB faz uma tradução da BNCC no território baiano, nos possibilitando 

também perceber a concepção de currículo expressa nos documentos e os conhecimentos que 

são considerados como essenciais nas etapas escolares dos estudantes. Para isso, recorremos ao 

documento e buscamos na íntegra em cada ano do ensino fundamental seus objetos do 

conhecimento.  

No item 4.5.1.1 da BNCC, encontramos os objetos do conhecimento apresentados 

abaixo, da página 442 – 459 (BRASIL, 2018). No DCRB, no item 8.6.1.2, intitulado 

organizador curricular encontramos os objetos do conhecimento da página 458 – 465 (BAHIA, 

2020) como podemos verificar abaixo: 

 

Quadro 8 — Objetos do conhecimento do ensino religioso. 

Objetos de conhecimento do ensino religioso 

BNCC DCRB 

1º ano do ensino fundamental: 

 

● O eu, o outro e o nós; 

● Imanência e transcendência 

● Sentimentos, lembranças, memórias e 

saberes 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2º ano do ensino fundamental: 

● O eu, a família e o ambiente de 

convivência; 

● Memórias e símbolos; 

● Símbolos religiosos; 

● Alimentos sagrados. 

 

1º ano do ensino fundamental: 

 

● O eu, o outro e o nós; 

● Imanência e transcendência 

● Sentimentos, lembranças, memórias e 

saberes; 

● Foco, atenção e 

● Concentração 

● Valores importantes 

● para si e para o 

● coletivo; 

● Origem, identidade pessoal e virtudes 

humanas. 

 

2º ano do ensino fundamental: 

● O eu, a família e o ambiente de 

convivência; 

● Memórias e símbolos; 

● Símbolos religiosos; 

● Alimentos sagrados. 

● Atenção e convivência; 

● Valores, coletividade 
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3º ano do ensino fundamental: 

● Espaços e territórios sagrados; 

● Práticas celebrativas; 

● Indumentárias religiosas 

 

 

 

 

 

 

4º ano do ensino fundamental 

 

● Ritos religiosos 

● Representações religiosas na arte; 

● Ideia (s) de divindade (s) 

 

 

 

 

 

 

 

5º ano do ensino fundamental 

 

● Narrativas religiosas 

● Mitos nas tradições religiosas 

● Ancestralidade e tradição oral 

 

 

 

 

6º ano do ensino fundamental 

● Tradição escrita: registro dos 

ensinamentos sagrados; 

● Ensinamentos da tradição escrita; 

● Símbolos, ritos e mitos religiosos. 

 

 

 

 

 

 

7º ano do ensino fundamental: 

● Místicas e espiritualidades; 

● Lideranças religiosas 

● Princípios éticos e valores religiosos; 

● Liderança e direitos humanos 

 

 

 

 

● e meio ambiente; 

● Interações sociais e desenvolvimento 

pessoal; 

 

3º ano do ensino fundamental: 

● Espaços e territórios sagrados; 

● Práticas celebrativas; 

● Indumentárias religiosas 

● O pensar e estratégias de pensamento; 

● Valores, direitos humanos, dilemas 

morais e tomada de decisões; 

● Conhecimentos, habilidades, atitudes e 

estratégias para desafios presentes e futuros. 

 

4º ano do ensino fundamental 

 

● Ritos religiosos 

● Representações religiosas na arte; 

● Ideia (s) de divindade (s) 

● Inteligência e habilidades 

socioemocionais; 

● Direitos e deveres Leis naturais 

Consciência socioambiental e 

sustentabilidade; 

● Autossustentabilidade 

 

5º ano do ensino fundamental 

 

● Narrativas religiosas 

● Mitos nas tradições religiosas 

● Ancestralidade e tradição oral 

● Pensar, pensamento e cérebro; 

● Ética, moral e cuidado; 

● Dimensão humana e religiosa 

 

6º ano do ensino fundamental 

● Tradição escrita: registro dos 

ensinamentos sagrados; 

● Ensinamentos da tradição escrita; 

● Símbolos, ritos e mitos religiosos. 

● Concentração mental e o 

desenvolvimento da mente emocional; 

● Valores e comportamento humano; 

● Virtudes e vícios humanos, emoções e 

contexto social. 

 

7º ano do ensino fundamental: 

● Místicas e espiritualidades; 

● Lideranças religiosas 

● Princípios éticos e valores religiosos; 

● Liderança e direitos humanos 

● Atenção, memória e inteligência; 

● Valores e ação; 

● Auto-observação, autonomia e 

libertação.  
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8º ano do ensino fundamental 

 

● Crenças convicções e atitudes  

● Doutrinas religiosas 

● Crenças, filosofias de vida e esfera 

pública; 

● Tradições religiosas, mídias e 

tecnologias. 

 

 

 

 

 

9º ano do ensino fundamental 

● Imanência e transcendência 

● Vida e morte 

● Princípios e valores éticos 

 

8º ano do ensino fundamental 

 

● Crenças convicções e atitudes  

● Doutrinas religiosas 

● Crenças, filosofias de vida e esfera 

pública; 

● Tradições religiosas, mídias e 

tecnologias. 

● Criatividade e resiliência 

● Sociedade e saberes; 

● Identidade, limites e potencialidades 

individuais e coletivas. 

 

9º ano do ensino fundamental 

● Imanência e transcendência 

● Vida e morte 

● Princípios e valores éticos; 

● Afetos positivos, redução de estresse e 

melhoria de eficácia; 

● Comportamento humano, ação 

integral e responsabilidade social; 

● Autonomia e transcendência. 

Fonte: elaborado pela autora (2021). 

 

Ao analisar o quadro ilustrativo dos objetos de conhecimento nos dois documentos 

observamos que o DCRB fez uma leitura padronizada, mas ao mesmo tempo reinterpretando 

ou traduzindo a BNCC no território baiano através do acréscimo de novas unidades temáticas, 

objetos do conhecimento e habilidades. Do 1º ao 9º ano o DCRB acrescentou as unidades 

temáticas: Meditação, consciência e autoconhecimento, no quadro é possível perceber também 

os acréscimos de conteúdos e/ou objetos do conhecimento. 

Podemos com isso então problematizar este quadro ilustrativo questionando afinal, o 

porquê do acréscimo destes conteúdos no documento do Estado da Bahia e não outros? O que 

os atores envolvidos nesta organização curricular estão disputando? Estas interrogações nos 

levam a compreender o significado do Ensino Religioso que está em disputa. As demandas para 

um Ensino Religioso com foco nas questões emocionais, nos valores, na convivência, nas 

habilidades socioemocionais, nos direitos e deveres, nas leis naturais, nas virtudes e vícios 

humanos, na afetividade, na ética, na moral, etc. nos revelam um retorno daquilo que de maneira 

implícita era também conteúdo do ensino religioso nas escolas conforme mencionamos 

anteriormente. Outro questionamento que permeia nossa análise é a relação dos conteúdos 

expostos no quadro acrescentados no DCRB, com a cultura baiana, com a diversidade cultural 

do território baiano, não visualizamos, de maneira explícita no documento, conteúdos que 

trabalhem as religiões de matriz africana que faz parte da identidade baiana, as culturas locais. 
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Observamos uma preocupação com o emocional, os afetos, a meditação, o controle e as 

questões externas que merecem atenção são suprimidas ou ficam mais no geral. Neste sentido, 

Oliveira (2020, p. 191), nos ajuda a perceber esta ausência quando problematiza a questão da 

cultura e da “baianidade” no documento:  

 

No momento que questiono se tem dendê na base, estabeleço uma relação 

entre a baianidade com o azeite de dendê, na acepção de uma baianidade nagô, 

partindo, desse modo, da marcante inserção de práticas culturais de matriz 

africana, as quais são populares especialmente em Salvador e no Recôncavo 

baiano. Aponto, portanto, a impossibilidade de dar conta de diferentes nuances 

e sotaques que se distribuem em todos os territórios de identidade baianos. 

Espaços culturalmente marcados por tradições de vaqueiro no sertão, pelo 

culto do Jarê na Chapada Diamantina, pelo Folguedo do Boi em Irará ou das 

Caretas de Cairu, para citar apenas alguns exemplos que constam no Catálogo: 

Culturas Populares e Identitárias da Bahia (OLIVEIRA, 2020, p. 191). 

 

Com o potencial analítico da teoria do discurso analisamos a tradução que o DCRB faz 

do ensino apresentado na BNCC no estado da Bahia. Nos dois documentos mas especificamente 

no DCRB, é possível perceber uma ideia de Ensino Religioso que está mais preocupado com o 

disciplinamento do que outras questões importantes como as diferenças, e culturas dos 

territórios de identidade baianos.  

A vista disso, observa-se uma ideia de fixação de um sentido de currículo, de um tipo 

de conhecimento legitimado que deve ser trabalhado na escola na área do Ensino Religioso em 

todo o território considerado como fator importante para a garantia da qualidade da educação e 

superação das desigualdades uma vez que a proposta de Ensino Religioso no DCRB (2020, p. 

449), infere que: 

 

Nesse contexto, o Ensino Religioso aqui proposto busca construir, por meio 

do estudo dos conhecimentos religiosos e das filosofias de vida, atitudes de 

reconhecimento e respeito às alteridades. Até porque deve ser papel da 

Educação desenvolver um currículo que trabalhe o transcendente, o imanente 

e a interdisciplinaridade, na perspectiva de uma Educação Integral, com vistas 

ao despertamento, construção e desenvolvimento de uma compreensão da 

pluralidade cultural em que o indivíduo se encontra inserido. 

 

Quando observamos os objetos do conhecimento nos dois documentos, verificamos 

praticamente os mesmos conteúdos, representando uma evidente hegemonização dos conteúdos 

trabalhados apresentando estes como conteúdos essenciais para as aprendizagens dos 

estudantes, uma vez que os dois documentos BNCC e DCRB sempre afirmam a importância de 

todos os estudantes terem acesso aos mesmos conteúdos, direitos e aprendizagens.  

Avançando nesta discussão, uma concepção hegemônica do currículo pode ser pensada 

com base em Southwell (2014), quando entendemos que as práticas hegemônicas tem como 
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condição a impossibilidade de fixar temporalmente posições relativas. Elas são sempre fixadas 

e sedimentadas. “Neste sentido, uma prática hegemônica é uma demanda social particular que 

transforma seu conteúdo específico numa fixação parcial de significado no qual outras 

demandas sociais são articuladas” (SOUTHWEL, 2014. p. 144). Assim entendemos entre a      

BNCC e o  DCRB uma articulação em direção a uma fixação de sentido de um currículo de 

ensino religioso       

Neste processo de análise pelo víeis discursivo dos objetos do conhecimento do Ensino 

Religioso percebemos que os conhecimentos ou saberes que são trabalhados nas escolas é 

aquele que é considerado socialmente legítimo expresso nos documentos curriculares ou seja, 

que estão prescritos. É por isso, que o processo de elaboração curricular é marcado por lutas 

em que muitos atores definem e prescrevem sobre quais os conhecimentos são válidos e 

necessários para os estudantes (SOUTHWELL, 2014).  

Retomando a análise dos objetos do conhecimento da BNCC e no DCRB, bem como os 

objetivos e significado do ensino religioso nos documentos observa-se uma defesa do ensino 

religioso não confessional e que irá colaborar para impedir a violência religiosa nas instituições 

escolares. Na BNCC (2018, p. 433): 

 

Cabe ao Ensino Religioso tratar os conhecimentos religiosos a partir de 

pressupostos éticos e científicos, sem privilégio de nenhuma crença ou 

convicção. Isso implica abordar esses conhecimentos com base nas diversas 

culturas e tradições religiosas, sem desconsiderar a existência de filosofias 

seculares de vida. 

 

Por mais que o documento apresenta uma ideia de ensino religioso não confessional, 

sabemos quais foram os atores e setores mais interessados na inserção do componente curricular 

na BNCC. Isso nos deixou alguns questionamentos visto que nossa pesquisa não fixa uma ideia 

e uma análise ou uma interpretação com fechamento único, mas podemos pensar como esta 

ideia de religião e estado se relacionam no Brasil?  

Este questionamento no leva a pensar provisoriamente em todo processo de luta pela 

constituição do ensino religioso como disciplina escolar e entender que com o deslocamento do 

catolicismo tradicional para um pentecostal com tantas ramificações, consegue também ter o 

controle de conteúdo, política e currículo, tendo como referência para este argumento os setores 

e organizações que defenderam a presença do componente na BNCC. 
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4.1 A diversidade e a intolerância religiosa na Bahia: o lugar das diferenças no currículo 

do ensino religioso  

 

Ao tratar as questões curriculares no Estado da Bahia, tendo em vista a “implementação” 

da BNCC via DCRB, nos parece pertinente trazer para esta discussão os discursos apresentados 

nos documentos curriculares sobre a diversidade religiosa, as pluri-religiosidades, a liberdade 

religiosa, o combate a violência, entre outros e dialogar com o que acontece em torno da escola 

e dentro dela fortalecendo nosso discurso de que a inclusão plena não é possível e que ao mesmo 

tempo toda tentativa de rasura das diferenças sempre é tida como fragmentada.  

Atualmente, a questão da intolerância tem se intensificado como uma forma de combater 

as diferenças que tem se manifestado na atualidade. No que se refere a religião observamos um 

campo em que a pluralidade se faz presente e este se destaca por ser um dos campos mais 

expostos a essas diferenças.  

Frente a isso podemos fazer algumas reflexões tendo como referência os acontecimentos 

publicados em matérias jornalísticas sobre a intolerância e preconceito religioso fazendo uma 

leitura desta situação na Bahia. Por conta disso, podemos observar o caso que aconteceu em 

Salvador em julho de 2021 publicado no portal correio da Bahia quando uma estudante de 13 

anos que estava sendo iniciada no Candomblé foi impedida de entrar na escola por estar usando 

as roupas brancas do “regime religioso” ela foi barrada na portaria junto com a mãe biológica 

gerando uma situação de constrangimento diante de todos os colegas.  

Quando analisamos notícias como estas que ocorrem nas escolas e confrontamos com a 

proposta do Ensino Religioso no documento curricular imaginamos que com a base 

implementada estas situações não deveriam acontecer pois entre os estudantes e principalmente 

entre os profissionais das escolas a ideia de respeito as alteridades e as pluri-religiosidades 

deveriam estar presentes, no entanto se ainda acontecem a definição de um componente 

curricular específico para tratar destes assuntos não é suficiente para acabar com os problemas 

relacionados a intolerância e o preconceito, isso nos ajuda a entender que enquanto o documento 

foca na violência e preconceito religioso entre os alunos observamos fatos em que isso acontece 

também com os profissionais, afinal: Quem são os profissionais que estão lidando com o Ensino 

Religioso? Como as instituições estão preparando seus profissionais para lidar com a 

diversidade e superação do preconceito religioso? Eis algumas questões que nos inquietam pois 

a proposta dos documentos curriculares é justamente a superação disso, ou até mesmo o 

combate a essas violências. Conforme o documento apresenta:  
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O Ensino Religioso pluralista deve apresentar uma visão positiva da 

diversidade religiosa, situando-a como parte de um contexto democrático em 

que a liberdade de pensamento e de credo pode se expressar. Neste sentido, 

deve estimular o diálogo e a interação entre os alunos de diferentes tradições 

religiosas, buscando superar os preconceitos e revelar seus pontos de 

convergência. (BAHIA, 2020, p. 451). 

 

É importante destacar também a forma como o documento lida com as religiões de 

matrizes africanas, uma vez que a Bahia tão marcada por esta religiosidade não há uma 

representação significativa da mesma no documento. Não seria também uma forma de trabalhar 

o preconceito e intolerância religiosa na Bahia? Visto que de acordo com os noticiários em 2021 

mais de 90 casos de racismo e intolerância religiosa foram registrados na Bahia.  

De acordo com texto publicado no site “Agência de notícias das favelas - ANF”. O 

Centro de Referência de Combate ao Racismo e Intolerância Religiosa Nelson Mandela recebeu 

94 casos, superando os números de casos do ano de 2020 que totalizaram 93.  

No G1 Bahia, nos deparamos com outros casos de intolerância religiosa quando terreiro 

de Candomblé é vítima de ataque de intolerância religiosa pelo segundo dia consecutivo no sul 

da Bahia, a informação noticiada é que um grupo de evangélicos teriam agredido adeptos do 

Candomblé e destruído o assentamento dedicado ao orixá Exu na entrada do local. 

Outra situação em matéria do Correio da Bahia em agosto de 2021, a igreja que foi 

cenário do filme Central do Brasil foi destruída. A igreja de Nossa Senhora da Piedade da Ponta 

Aguda teve a porta arrombada e várias imagens quebradas. A Igreja ficou destruída. Outro fato 

na mesa região aconteceu na Capela de São Roque. Segundo o mesmo jornal, um patrimônio 

religioso de mais de 50 anos foi destruído por evangélico que invadiu a capela e destruiu as 

imagens sacras. De acordo com a notícia o jovem quebrava as imagens ministrando palavras 

do tipo: “Pra que santo?”, “Santo tem boca mas não fala”, “Deus não mandou fazer imagens”.  

Estas ações de intolerância religiosa tem sido constantes na Bahia em diferentes lugares, 

por outro lado a justiça cada vez mais lenta no que se refere a quem desrespeita a liberdade de 

cada pessoa professar a sua crença. No ano de 2021 a justiça divulgou a condenação de uma 

mulher por racismo na modalidade preconceito religioso que foi cometido em 2015 conta a 

ialorixá Dede, mais conhecida como mãe Dede, de 90 anos que sofreu um infarto após 

provocações e ataques verbais na casa de candomblé, durante atividade evangélica (CORREIO 

DA BAHIA, 2015, on-line). 

Assim como estes casos noticiados muitos outros acontecem, porém ficam muitas vezes 

escondidos. O que queremos com estas notícias é justamente trazer para nossa discussão sobre 

o discurso do Ensino Religioso no documento curricular e o que acontece nas realidades da 
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escola e nas localidades onde certamente alguém tem envolvimento com a educação: seja como 

aluno, pais de alunos, familiares, amigos etc., visto que as manifestações de intolerância 

religiosa estão cada vez mais intensas na atualidade. No texto do documento curricular o Ensino 

Religioso vem como uma tentativa de diminuir a intolerância e o preconceito religioso entre os 

estudantes e profissionais, mas na prática o que ocorre muitas vezes não condiz com o que está 

escrito, uma vez que este componente curricular não exige uma formação específica para 

trabalhar com ele, muitas vezes, é dado a um docente para completar sua carga horária, às vezes 

um professor (a) de Língua Portuguesa de Ciências, Artes, etc., sem a exigência de uma 

formação específica como as outras disciplinas. 

Trago para o centro desta discussão a intolerância religiosa e o pluralismo fazendo um 

diálogo com Ernesto Laclau sobre o lugar das diferenças para entender um pouco esta discussão 

sobre a diversidade e as diferenças tratadas nos documentos curriculares. Neste sentido, faz-se 

necessário refletir sobre como a diversidade religiosa tem produzido a intolerância. 

A problemática religiosa, no Brasil tem se destacado nos últimos anos devido ao 

crescimento de muitas religiões ou grupos que não respeitam o caráter diverso religioso 

brasileiro. O pluralismo religioso impõe uma nova postura no que se refere a religião apontando 

para a necessidade de reconhecer o direito do outro existir, este reconhecimento do existir do 

adversário resulta portanto na aceitação de que as diferenças sempre existirão e não é possível 

apagá-las ou combatê-las, pois são irredutíveis, reais e concretas. Ocorre que se este 

reconhecimento não acontecer o resultado será o desrespeito a liberdade do outro existir, bem 

como a intolerância frente a suas crenças e formas de viver sua religiosidade. Sendo assim, tudo 

gira em torno das concepções homogêneas de que todos devem professar uma única fé, 

desconsiderando e/ou anulando o jeito do outro viver a sua (OLIVEIRA, 2014 apud BURITY, 

1999). 

Outro aspecto, se refere ao fato de que dentro de um mesmo grupo religioso é preciso 

viver a pluralidade, pois existem muitas formas de pensar, agir, interpretar e viver as verdades 

da fé. Sendo assim, o campo religioso é marcado por uma pluralidade de atores e falas frutos 

de mudanças e interpretações que reivindicam seu espaço dentro dos próprios grupos religiosos 

tradicionais ou pela discordância e forma diferente de viver aquela fé, provocando assim o 

surgimento de outras formas de viver a religiosidade. 

Dessa forma, ao longo da história em nosso país foram registrados inúmeros casos de 

intolerância religiosa principalmente entre pentecostais e os afro-brasileiros e até mesmo os 

espíritas estabeleceram uma rigorosa barreira por considerar as religiões de matrizes africanas 

como inferiores, primitivas e irracionais (OLIVEIRA, 2014). 
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Podemos observar também uma queda na hegemonia de algumas religiões. A exemplo 

disso, o catolicismo vem sendo questionado tendo em vista o surgimento de um “quadro 

religioso plural” que se manifesta. Se destaca também o crescimento expressivo das correntes 

protestantes e os adeptos a outras religiões.  

Com isso entendemos que na competição entre as religiões é preciso defender a 

convicção do direito do outro existir neste caso o outro religioso ou até mesmo aquele que não 

é. Assim identificamos ainda um pluralismo cheio de parcialidade uma vez que nossa cultura é 

fortemente influenciada por   um padrão religioso hegemônico que, muitas vezes, anula as 

diferenças. 

Nesta concepção a diferença se fundamenta na ideia de democracia que reconhece o 

conflito e o caráter irredutível das diferenças. As diferenças se constituem dentro de um sistema 

significativo em que outras diferenças surgem também. O “pluralismo agonístico” da Chantal 

Mouffe (2013), nos mostra que os antagonismos são impossíveis de serem erradicados das 

relações sociais isso quer dizer que as diferenças sempre irão existir, não é possível uma 

igualdade plena, não é possível extinguir o conflito. Compreender as diferenças neste sentido é 

reconhecer o outro não como um inimigo que precisa ser aniquilado, mas como um adversário 

que tem e deve defender seus ideais e suas crenças. 
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CONSIDERAÇÕES CONTINGENCIAIS 

 

Na trajetória desta produção buscamos acessar os discursos em torno do Ensino 

Religioso no processo de “implementação” da BNCC no Estado da Bahia tendo como base as 

categorias do discurso que nos possibilitaram entender as articulações de demandas que 

disputaram e significaram a presença da religião no currículo. Nossos objetivos nos permitiram 

transitar por diferentes formas de se pensar ou trabalhar o Ensino Religioso na escola e foi 

possível perceber isso através do levantamento das pesquisas do campo do currículo e do Ensino 

Religioso.  

O Capítulo da Revisão sistemática teve como objetivo compreender como as pesquisas 

do campo do currículo e educação tem pensado o Ensino Religioso. Esta fase da pesquisa foi 

fundamental para perceber as diferentes interpretações em torno do significante Ensino 

Religioso dentro do nosso recorte temporal de 2015 a 2020, nos ajudou a entender o quanto este 

componente curricular causa contradições e como as concepções ora se aproximam, ora se 

afastam no que se refere a sua presença ou sua ausência no currículo pois são muitas as 

incongruências e debates em torno dele, ao mesmo tempo em que observamos ausências de 

produções científicas que problematizassem o Ensino Religioso a partir de uma perspectiva 

epistemológica que colocassem em destaque o que está em jogo na arena política quando atores 

sociais lutam pela presença deste componente nos documentos curriculares e quais interesses 

estão sendo reivindicados neste processo. Observamos que muitos pesquisadores têm 

apresentado o Ensino Religioso como uma disciplina complexa, alguns defendem a sua 

importância no currículo, outros a problematizam de maneira mais crítica. Em nosso caso este 

levantamento também mostrou o potencial de nossa investigação reafirmando a importância de 

pela teoria do discurso analisar a religião e o currículo. 

Esta produção se deu a partir de uma pesquisa documental, com revisão de literatura 

tentando inicialmente compreender o aspecto histórico do Ensino Religioso no currículo 

escolar, o Ensino Religioso confessional, a laicidade, o Ensino Religioso nos documentos 

curriculares. 

Ao mesmo tempo que buscávamos esta compreensão por meio da revisão de literatura 

também nos enveredamos pela teoria do discurso e a adotamos como perspectiva 

epistemológica, pois conseguimos através das categorias do discurso identificar demandas, 

entender o significante vazio, perceber as disputas hegemônicas em torno da religião e do 

currículo, entender a lógica universalizante dos documentos curriculares, perceber os 

antagonismos, entre outras categorias que foram o fio condutor de nossa análise.  
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Investigamos como o Ensino Religioso foi significado no currículo de modo específico 

quando tecemos nossas discussões em torno de sua inserção na BNCC e como ele também foi 

constituído e significado no território baiano via DCRB. No decorrer de nossa abordagem 

identificamos também o que justificou o discurso de defesa sobre a presença do Ensino 

Religioso nos documentos, este bem explícito nos textos políticos como forma de superação da 

violência, do preconceito religioso, bem como em defesa dos conteúdos voltados para os 

valores morais e éticos e o reconhecimento da diversidade religiosa.  

O discurso de que a religião deve ser parte integrante do currículo pois irá contribuir 

para a formação da cidadania, da alteridade, do respeito. As diferenças possui em si suas rasuras 

e afrouxamentos, uma vez que, nos fez perceber que o discurso da alteridade e do respeito as 

diferenças expresso nos documentos correspondem somente a questão religiosa, não deixando 

brechas para se pensar as outras diferenças que estão presentes no contexto escolar e na vida 

dos estudantes e que é importante também o respeito e o reconhecimento.  

Podemos entender que os agentes que reivindicaram a religião no currículo, buscaram 

instaurar um sentido de currículo e religião a partir de suas ideia e interesses. No desenrolar de 

nossa análise intentamos também apresentar o que acontece dentro e no entorno da escola no 

que se refere as diferentes formas de violência e preconceito religioso visto que, neste contexto 

de “implementação” dos documentos curriculares no Estado da Bahia o discurso é que o Ensino 

Religioso no currículo irá colaborar no combate a violência e intolerância religiosa, entretanto 

apresentamos também algumas matérias jornalísticas onde percebemos o quanto os casos de 

violência tem aumentado dentro e fora da escola na Bahia. A escola também considerada como 

espaço de violência simbólica é o local onde acontece a intolerância e o preconceito religioso, 

não somente entre os alunos como o próprio documento argumenta, mas os profissionais 

também cometem este tipo de violência conforme relatamos já relatamos no corpo do trabalho. 

 Estas situações que nos levou a questionar sobre a formação e o perfil dos profissionais 

que irão atuar nesta disciplina e como a escola se prepara para trabalhar o Ensino Religioso a 

partir do que é proposto nos documentos: sem proselitismos, valorizando a diversidade 

religiosa, trabalhando com os ritos, textos sagrados, símbolos sagrados de todas as religiões. 

Será que nesta perspectiva todas as religiões serão trabalhadas em sala de aula? Será que um 

(a) docente que é neopentecostal, católico tradicional ou evangélico (a) irá planejar suas aulas 

de Ensino Religioso pensando em tratar os ritos e símbolos sagrados das religiões de matrizes 

africana por exemplo? Evidenciamos muitas contradições no que se refere a este aspecto 

quando verificamos através da revisão de literatura que os profissionais levam suas crenças e 
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suas religiosidades para a escola, impactando até mesmo na maneira de abordar determinados 

assuntos em sala de aula. 

Sendo assim, interpretamos os significados produzidos em torno do Ensino Religioso 

que orientaram os documentos curriculares: Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e o 

Documento Curricular Referencial da Bahia (DCRB), ao mesmo tempo em que tensionamos o 

caráter hegemônico da religião cristã católica que conduziu o Ensino Religioso na escola com 

um viés catequético e que esta hegemonia vem (des)sedimentando quando outros grupos 

passaram a reivindicar seu espaço como é o caso dos cristãos protestantes e outros grupos que 

vão se apresentando. 

Neste processo, é importante ressaltar que nossas interpretações são contingenciais, pois 

não temos a pretensão de fechar nossa pesquisa com uma conclusão, apresentando uma resposta 

a nossa questão investigativa, mas as nossas interpretações são também possibilidades de se 

pensar outros processos, outras significações, pois em nossa perspectiva acreditamos ser 

impossível suturar a significação de uma política curricular encerrar a discussão, estancar os 

processos discursivos. Entendemos que a cada busca, a cada leitura, novas interpretações vão 

surgindo pois sabemos que cada pesquisa possui seus limites. 

No capítulo analítico, extraímos os excertos dos documentos identificando as demandas 

e o significado do Ensino Religioso nos dois documentos, encontramos um significado de 

Ensino Religioso focado na moral, nos valores, na tolerância, e o discurso da inclusão na 

abordagem de todas as manifestações religiosas e pela teoria do discurso nos apropriamos da 

ideia de que não existe a inclusão plena. Na pesquisa ficou evidente que toda inclusão gera uma 

exclusão, pois estamos inseridos no contexto de uma democracia radical que diz respeito às 

lutas e disputas constantes a impossibilidade de consenso, ela não prevê um processo estanque, 

pois se existir o consenso deixa de existir a política, visto que a pureza da unificação não existe. 

Discutimos sobre as demandas que surgiram no contexto da BNCC, uma vez que a ideia 

de um currículo comum está prevista deste os anos 90 e atualmente a partir de 2015 já no 

contexto deste retorno do fenômeno religioso na esfera política é que agentes que se 

antagonizam em um dado momento passam a se juntar para defender a inserção e permanência 

do Ensino Religioso na base. Constatamos por meio da análise que estes atores se juntam por 

um objetivo comum, mas depois dependendo de seus interesses se afastam radicalmente. 

Procuramos entender a luta política no processo de elaboração da BNCC, 

problematizamos o seu discurso com ideia universalizante do currículo comum a todos e todas, 

com o discurso da qualidade e da garantia das aprendizagens essenciais a todos os estudantes 

das escolas públicas do país. Estas concepções fixam uma ideia homogênea dos estudantes 
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igualando todas as escolas e todas as realidades, uma vez que as escolas, os contextos e os 

sujeitos são diferentes e toda tentativa de homogeneização é fracassada. 

Investigamos ainda os objetos de conhecimento das unidades temáticas da BNCC e do 

DCRB e verificamos o acréscimo de objetos do conhecimento voltados para a prática de 

meditação, autoconhecimento e consciência no Documento Curricular da Bahia o que nos levou 

a pensar em um modelo de escola como lugar de modelação e controle do corpo do estudante, 

onde até mesmo a disciplina de Ensino Religioso irá ensinar conteúdos que proporcionarão o 

autoconhecimento, para melhorar a indisciplina dos estudantes, tomando esta última como algo 

mais psicológico do que sociológico.  

A teoria lauclaniana possibilitou uma leitura dos textos políticos a partir da lógica de 

desestabilização de discursos e fundamentos centralizadores que fecham a significação e as 

possibilidades de desconstruir verdades, possibilitando pensar a realidade com mais fluidez e 

menos padronização.  

Dessa forma nossos discursos nesta pesquisa foram permeados de instabilidades de 

contingência e precariedade pois essa nos ajuda a pensar que mesmo que um discurso consiga 

ser contingencialmente hegemônico ele não conseguirá se manter assim para sempre, uma vez 

que as “relações humanas não tem propriamente um final, eis que se apresentam como uma 

sequência infinita de fatos, interpretações sobre este fatos sobre os quais não temos o direito, o 

poder ou mesmo a arrogância, a partir dos esquemas teóricos de Laclau, de predizer cenários 

finais” (MENDONÇA; RODRIGUES, 2014, p. 50). 

Por fim, há um longo caminho ainda a ser percorrido nesta pesquisa, pois sabemos que 

novas leituras e interpretações surgirão a partir daqui uma vez que não estamos dando um fim 

último e absoluto as questões aqui colocadas, mas sugerimos novos desdobramentos a partir de 

novas análises contextuais. 
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